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Maurício Mendonça 
Representante da Confederação Nacional da Indústria (CNI)

Excelentíssimo Senhor Vice-presidente da República, Senhor José Alencar, Excelentís-
sima Ministra do Meio Ambiente, Sra. Marina Silva, em nome de quem eu cumpri-
mento os demais membros da mesa.

Senhores e senhoras, essa cerimônia começou com muita emoção e com uma carga po-
sitiva que demonstra o interesse, a vontade, e o desejo de todos aqui presentes, de 
construir um país cada vez melhor, cada vez mais justo, onde o ambiente tenha um pa-
pel central na nossa estratégia de desenvolvimento. O setor empresarial não poderia 
deixar de comparecer a esse evento e muito menos deixar de trazer uma contribuição 
de quem está todo dia buscando, através da geração de empregos, da geração de ren-
da, alcançar o desenvolvimento sustentável.

Essa é a palavra de ordem do século XXI. A palavra que combina, o termo que combi-
na, o desenvolvimento econômico, social e a preservação dos recursos naturais e do 
meio ambiente.

A indústria brasileira aqui representada honrosamente pela CNI, Confederação Nacio-
nal da Indústria, traz aos senhores uma palavra muito rápida, porém incisiva, de que 
é fundamental o aprofundamento da discussão e da implementação de uma agenda 
brasileira na área ambiental que foque o desenvolvimento sustentável. Ao contrário 
dos países desenvolvidos, onde a exploração de recursos naturais já chegou a um limi-
te bastante visível e os níveis de consumo são extremamente elevados, onde os pro-
blemas ambientais são basicamente de controle da poluição e de determinadas ativi-
dades econômicas, o Brasil é um dos poucos países do mundo que está incluído num 
hall  muito especial, muito particular, muito singular onde os recursos naturais ainda 
são extremamente abundantes. É conhecido de todos, o volume e a importância dos 
recursos hídricos brasileiros frente aos recursos mundiais. É conhecido o potencial das 
nossas fl orestas. É conhecido o potencial do nosso subsolo e das nossas terras agricul-
táveis. O Brasil tem um desafi o para mostrar para o mundo, que é possível conciliar o 
desenvolvimento econômico, a melhoria da qualidade de vida de sua população e a 
exploração racional dos recursos naturais.

Essa é a base da nossa agenda. É sobre ela que temos que nos debruçar, é sobre ela 
que precisamos construir políticas criativas, inteligentes e extremamente efetivas e 
efi cazes. Eu me deteria rapidamente em três pontos que constituem, a nosso ver, a 
base dessa agenda.

O primeiro deles é o desenvolvimento e aprimoramento do Sisnama, Sistema Nacio-
nal de Meio Ambiente, que no Brasil tem uma característica essencial de ser um siste-
ma descentralizado onde o Município, o Estado e a União participam do processo de 

Discursos dos representantes
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gestão com a participação também da sociedade civil, das organizações não-governa-
mentais e dos empresários. Esse sistema precisa ser fortemente reforçado. Nós preci-
samos descentralizar cada vez mais o processo de decisão e fortalecer os órgãos que 
atuam na ponta desse sistema.

Mas essa agenda não é sufi ciente; ela é complementar a uma agenda fundamental de 
planejamento. O Brasil não vai poder alcançar os resultados desejáveis, em termos de 
desenvolvimento sustentável, se não aprimorarmos o planejamento e seus mecanis-
mos que envolvem instrumentos como o zoneamento econômico-ecológico, e a ava-
liação ambiental estratégica, entre outros. Esses são instrumentos que complemen-
tam as políticas corriqueiras, cotidianas, como licenciamento ambiental e as diversas 
autorizações do Sisnama. 

O terceiro elemento são os instrumentos econômicos. Precisamos estimular as práticas 
ambientais adequadas de todos os agentes econômicos, seja da indústria, agricultura, 
comércio. Não basta focarmos numa agenda de comando e controle, que muitas ve-
zes é onerosa para o Estado e extremamente difícil de ser implementada pelas carac-
terísticas das diversidades culturais e geográfi cas deste país. É fundamental focarmos 
numa agenda que estimule as boas práticas e premie os comportamentos adequada-
mente ambientais.

Parabenizo o Ministério do Meio Ambiente pela iniciativa da Conferência e reafi rmo 
que o setor empresarial está extremamente bem representado com 250 delegados, 
todos extremamente dispostos a trabalhar, cooperar e criar uma agenda positiva para 
o país.

Em suma, nós precisamos aprimorar os nossos mecanismos de tomada de decisão e ca-
minharmos para uma prática real do desenvolvimento sustentável.
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Etelvino Veríssimo da Silva 
Representante da Associação Brasileira de Entidades Estaduais de Meio Ambiente 
(Abema) 

Sr. Vice-Presidente da República José Alencar, Sra. Ministra do Meio Ambiente Ma-
rina Silva. É na pessoa dessas autoridades que eu peço licença para estender os 
cumprimentos aos demais membros da mesa. E de uma forma muito especial, es-
tender esses cumprimentos a todas as pessoas dos Estados, aos senhores delegados 
e delegadas, os principais atores dessa II CNMA. Os senhores delegados e delega-
das estão de parabéns.

Sr. Vice-presidente, Sra. Ministra, quero justifi car a ausência da Sra. Presidente da Abe-
ma, que por motivo de força maior não pode comparecer a esse evento, pois está par-
ticipando de um evento relacionado ao Rio São Francisco.
Quero cumprimentar o Ministério do Meio Ambiente pela realização da II Conferên-
cia Nacional do Meio Ambiente e pela escolha do tema “Política Ambiental Integrada 
e Uso Sustentável dos Recursos Naturais”. Por que esse tema é importante? Porque 
não se faz gestão ambiental com visão única. Nós precisamos difundir ao máximo as 
idéias para melhor gerenciar essa importante dádiva de Deus. Sabemos que tudo o 
que o ser humano porta ou deseja portar, advém do meio ambiente. Inicialmente o 
ser humano via a natureza como uma forma de contemplação. Depois da contempla-
ção passou a apropriar-se do meio ambiente e por último a  transformar os bens na-
turais em produtos ambientais. De sorte que esta Conferência caminha para deliberar 
ações e políticas para melhor gerir o meio ambiente como um todo. 

Em referência à I Conferência, sabemos que boa parte das deliberações foram imple-
mentadas, mas é necessário aprofundar o desenvolvimento de ações que respondam 
a todas as deliberações aprovadas.   De sorte que é por meio de discussões como esta 
que todos os gestores ambientais do território nacional tendem a melhor administrar 
o meio ambiente. Por isso o cumprimento que trago da Abema a Vossas Excelências. 
Obrigado.

DeliberacoesGrafica.indd   11DeliberacoesGrafica.indd   11 20.03.06   18:24:2220.03.06   18:24:22
Process CyanProcess Cyan



12

Hélio Vanderlei Coelho Filho
Representante da Associação Nacional dos Municípios e Meio Ambiente ( Anamma)

Excelentíssimo Senhor Vice-presidente da República, Senhor José Alencar, Excelentís-
sima Ministra do Meio Ambiente, Sra. Marina Silva, em nome de quem eu cumpri-
mento os demais membros da mesa.

A Associação Nacional de Municípios (Anamma) é uma pequena parte desse país 
mas queremos, no futuro, uma representação mais forte e participativa. Viemos de 
cada canto, cada aldeia, cada bairro, cada cidade. Não importa a distância. Se vie-
mos de barco, avião, ônibus ou caminhando. Viemos porque acreditamos que a II 
Conferência Nacional do Meio Ambiente é um instrumento de participação e mo-
bilização da sociedade brasileira. É nisso que nós acreditamos e por isso estamos 
aqui. Podemos ter nossas diferenças, podemos pensar não tão iguais; mas também 
não queremos isso, Ministra. Queremos que as diferenças estejam presentes, que a 
indústria, o comércio, todos  nesse país participem, dialoguem e construam a socie-
dade que o povo brasileiro quer. Que povo? Aquele que acorda cedo, que labuta, 
que pega o trem, aquele que trabalha por um salário mínimo, aquele que luta pela 
transformação de sua família. 

Nós que somos representantes dos Municípios deste país, sabemos que é lá que as coi-
sas acontecem, sabemos que o nosso calo aperta em cada cantinho desse país e que 
nós temos que lutar nos Municípios para dar ao munícipe o que ele tanto busca. Na 
saúde, na educação, no meio ambiente. Nós da Anamma temos a humildade de pedir 
a todos que  participem do debate. 
A consolidadção da Comissão Tripartite Nacional e a construção das Comissôes Tri-
partites Estaduais são exemplos da luta da I Conferência Nacional e simbolizam o 
empenho do Ministério do Meio Ambiente, construindo junto com a gente. Não é 
o governo federal que constrói, é a sociedade brasileira que constrói esse país. E 
precisamos juntar forças, não apenas do Município com Estado e com governo fe-
deral. E como se faz isso senhoras e senhores? Se faz com diálogo, se faz como a 
Marina diz “não dizendo não, dizendo como fazer”. Deixando as diferenças de 
lado e sentando com respeito e dignidade com os empresários, com o governo es-
tadual, com o governo municipal, com as ONGs e com os movimentos sociais. Por-
que nós, que estamos na base, sabemos como é árdua a nossa luta para fazer um 
país melhor.

A querida Ministra Marina sempre fala da pequena aldeia, do pequeno seringal. Por 
mais distante que seja, a gente percebe que o seu sonho não é apenas seu sonho. É o 
sonho de um povo brasileiro. Um povo que acredita, um povo que luta, um povo que 
labuta. E nós que tanto lutamos para chegar ao poder ou ao governo muitas vezes 
nos perdemos e é a sociedade que tem que estar alerta para contribuir na revolução 
ambiental, na revolução social.

Nossa Mata Atlântica tão destruída, nosso Pantanal tão sofrido, nossa Amazônia pisa-
da, cortada, dilapidada pelas motoserras. Nossos rios destruídos por esgotos “in natu-
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ra”. Não é verdade? É disso que a gente está falando. Das tecnologias limpas que nós 
precisamos nas indústrias modernas, nas indústrias com responsabilidades sociais e 
ambientais. Mas para isso é preciso o diálogo, para isso é preciso humildade, sentar-se 
à mesa como igual para poder fazer não apenas uma Conferência bela, diversa, im-
portante, linda. Mas para que essa voz que está aqui seja uma única voz do povo bra-
sileiro, daquele que acorda cedo para plantar a árvore, para ir para o seringal, com 
uma enxada na mão,  que bate o cartão na fábrica, que pensa, que transforma e que 
faz desse Brasil essa diversidade. 

A Associação Nacional de Municípios e Meio Ambiente tem o prazer de estar aqui, 
Sra. Ministra, Sr. Vice-presidente, para dizer que para nós dos Municípios menores, pe-
quenos, grandes, enormes, não importa, as difi culdades são as mesmas e queremos 
construir um país diferente porque nós somos o povo brasileiro.
Muito obrigado e boa tarde a todos e a todas.
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Maria Dolores Feitosa de Andrade
Representante da Sociedade Civil

Primeiro eu quero cumprimentar vocês meus companheiros de luta. Depois então 
eu louvo o espírito e o trabalho da nossa Ministra, e agradeço a todos que estão 
presentes, as autoridades, porque aqui estão para ouvir tudo aquilo que nós te-
mos pra dizer. Que foi dito nas reuniões e que foi dito na outra Conferência, mas 
eles, por distância física, não conseguiram ouvir. 
Aqui eu estou representando, não o meu sertão dos Inhamuns, seco, castigado pe-
las secas periódicas, inclementes, e nem o Município de Tauá, onde eu exerço a mi-
nha maior atividade ambiental. Mas represento sim, no alto dos meus 81 anos, a 
resistência que nos faz ser brasileiros, de não nos curvarmos a determinações ex-
teriores e procurarmos fazer o nosso caminho todos juntos. É isso que eu os cons-
cito agora, a todos nós da sociedade civil, nós os empresários (que dêem licença), 
nós os participantes do governo, todos juntos procurarmos Cuidar do Brasil. Cui-
dar, para preservá-lo de uma derrocada, construindo o que será o desenvolvimen-
to sustentável, para todos, para todos os rincões do país. Que todos também se 
sintam responsáveis por isso. Porque não é só receber que faz com que nós parti-
cipemos de uma ação, é agindo também. É necessário que lutemos lado a lado, 
povo, governo, entidades. Que construamos políticas que façam com que todos os 
brasileiros possam vir a ter, num futuro não muito distante, o seu meio de conse-
guir o seu próprio alimento com dignidade. 

Senhoras e senhores, o importante é porque muitas vezes não pomos nossas difi -
culdades, pomos os nossos embaraços, pomos as nossas não consecuções de resul-
tados em fatores exógenos. É o Governo Federal, que não manda recursos, é a Pre-
feitura, que não nos dá oportunidades, é o Governo do Estado, que não nos dis-
ponibiliza um plano de ação. Mas eu creio senhores, que não é isso o principal. O 
principal são os fatores endógenos, é a nossa resistência, é a nossa consciência ci-
dadã, é nossa perspectiva de futuro. 

É isso que faz com que nós lutemos com ética, até o fi m. No entanto, eu quero 
aproveitar a oportunidade para fazer um pedido às autoridades aqui presentes. 
Que nos integrem nas suas ações, que nos façam partícipes de um futuro melhor 
para todos. 
Obrigada.
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Marina Silva
Ministra de Estado do Meio Ambiente

Boa tarde a todas e a todos. Em primeiro lugar, quero agradecer a Deus por estarmos 
novamente aqui, quero cumprimentar e agradecer a presença, entre nós, do excelen-
tíssimo Sr. Vice-Presidente da República, José Alencar, um grande parceiro como Vice-
presidente e à frente do Ministério da Defesa; o excelentíssimo Sr. embaixador da Ale-
manha Sr. Von Kunow; o Ministro Interino do Desenvolvimento Agrário, Sr. Guilherme 
Cassel; o Governador do Estado de Rondônia, Ivo Cassol; a Sra. Maria Dolores Feitosa 
de Andrade, da Fundação Bernardo Feitosa, de Tauá – Ceará, representando a socie-
dade civil, no vigor dos seus muitos anos de contribuição e da sua jovialidade em emo-
ção e compromisso; Sr. Hélio Vanderlei Vicente, da Associação Nacional de Municípios 
e Meio Ambiente (Anamma); Sr. Etelvino Veríssimo, Secretário Adjunto de Meio Am-
biente e Recurso Hídricos do Distrito Federal, representando a Associação Brasileira 
de Entidades de Meio Ambiente (Abema); o Sr. Maurício Mendonça, Representante 
do Setor Empresarial; todos os membros da Comissão Organizadora Nacional, a quem 
quero cumprimentar e agradecer o trabalho na pessoa do Coordenador Geral e meu 
companheiro e parceiro Pedro Ivo; bem como quero cumprimentar a todos os parcei-
ros que fazem parte do Ministério do Meio Ambiente, do Jardim Botânico, Professor 
Lizt  Vieira; Presidente do Ibama, Dr. Marcus Barros e também o parceiro e compa-
nheiro José Machado, da Agência Nacional de Águas. Os secretários do Ministério do 
Meio Ambiente, com quem tenho a satisfação de trabalhar: Dr. João Bosco Senra, da 
Secretaria de Recurso Hídricos do Ministério do Meio Ambiente; a Drª. Muriel Sara-
goussi, da Secretaria de Coordenação de Políticas para a Amazônia; o companheiro 
Gilney Vianna, da Secretaria de Políticas para o Desenvolvimento Sustentável; o pau-
lista e parceiro João Paulo Capobianco, da Secretaria de Biodiversidade e Florestas, Dr. 
Victor Zveibil, Secretário de Qualidade Ambiental, e o meu Secretário Executivo, Dr. 
Claudio Langone, gaúcho que não pode estar distante dos acreanos. Quero também 
aqui cumprimentar o Sr. Alfred Schweitzer, representante da KfW Brasil e o Dr. Álvaro 
Augusto, Advogado Geral da União, um grande parceiro nos conceitos e nas ações de 
uma política ambiental voltada para a sustentabilidade.

Quero agradecer, além disso, aos nossos colaboradores, à Soninha, nossa vereadora 
de São Paulo, que é comentarista desportiva e que se colocou aqui como uma colabo-
radora para fazer todo o nosso cerimonial, à Letícia Sabatella, que fará uma apresen-
tação, juntamente com o Marcus Vianna, enfi m, à contribuição de todos. 
E dizer a todos que estão aqui, que se sintam nominados, parceiros e parceiras, cola-
boradores e colaboradoras.

Amigos da imprensa, senhores delegados e senhoras delegadas: é motivo de satisfa-
ção estarmos aqui nessa II Conferência Nacional de Meio Ambiente. Quando da ela-
boração do plano de governo do Presidente Lula, ali estava consignado que nós iría-
mos realizar as Conferências de Meio Ambiente. Conferências essas, que vêm sendo 
inspiradas no trabalho profícuo que já vem sendo feito em outros setores, como é o 
caso do Ministério da Educação e do Ministério da Saúde, que são para nós paradig-
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máticos. Devo dizer também que vários Ministérios têm realizado Conferências para 
debater com a sociedade aquilo que no Ministério do Meio Ambiente nós chamamos 
de nossa diretriz de controle e participação da sociedade. Nós não entendemos polí-
ticas públicas como sendo algo pensado a partir dos gabinetes de Brasília, a partir da 
visão dos governantes, quer nos Estados, quer nos Municípios. Nós entendemos que 
as políticas públicas devem ser formuladas num processo aberto, horizontalizado, 
com a participação dos diferentes segmentos da sociedade.

E entendemos, também, que a implementação e correção dessas políticas devem ser 
feitas de igual forma, pois esse processo de participação não é  apenas ferramenta 
para legitimar aquilo que estamos fazendo. Compreendemos como processo vivo de 
interação, aonde cada um salvaguarda as suas competências, as suas responsabilida-
des, mas que são capazes de colocar na mesa idéias diferentes para buscar, de forma, 
cumulativa os consensos necessários para que o país possa avançar. E nesse caso, tra-
ta-se de avançar numa das questões mais sensíveis para um país megadiverso como é 
o caso do Brasil, no qual seus recursos naturais e sua biodiversidade são responsáveis 
pela metade do nosso produto interno bruto; uma bacia hidrográfi ca, como é o caso 
da Bacia do Rio São Francisco, é responsável pela vida de 13 milhões de seres huma-
nos;  onde temos a maior fl oresta tropical do planeta e somos responsáveis por 13% 
da água doce disponível do mundo, além de termos a maior biodiversidade. A res-
ponsabilidade de um país com essa magnitude, não pode estar na mão apenas de 
seus governantes, afi nal de contas, nós não somos eleitos ou nós não somos escolhi-
dos (e isso é válido também para cada delegado que está aqui) para substituir os nos-
sos representados. Nós não substituímos aquele que representamos, nós temos que 
nos colocar na posição de representantes, e o representante tem que entender, seja 
no governo ou em qualquer cargo, que ele assume uma posição de liderança, que 
ele está ali para fazer mediação, mediação de confl ito, mediação de interesse, me-
diação dos processos. E não é errado ter interesses. O errado é quando a gente acha 
que o interesse de um pode se sobrepor ao interesse do outro. Aonde o interesse de 
uma minoria pode se sobrepor ao interesse de uma maioria? Quando eles são legiti-
mamente tratados, colocados na mesa com transparência e debatidos, as sínteses, 
que são os resultados desses processos, faz o que nós tanto prezamos, porque tanto 
lutamos, que é a democracia. 

Cada delegado que está aqui, vem de um processo amplo de debate. Na I Conferência 
Nacional de Meio Ambiente, os mais de mil delegados estavam representando 65 mil 
pessoas, que debateram nos Estados, nos Municípios e nas regionais. Na II Conferência 
vocês representantam, nada mais nada menos, que 86 mil pessoas, fruto de um pro-
cesso amplo e aberto, acontecido nas conferências municipais, estaduais e regionais.

A Conferência Infanto-Juvenil vai acontecer no ano que vem, mas também o seu pro-
cesso já está em curso. Nesta II Conferência Nacional de Meio Ambiente, nós tivemos 
uma grande participação de diferentes setores da sociedade, e faço questão de dizer, 
diferentes setores, porque a nossa sociedade é plural e os nossos problemas são diver-
sifi cados. Sem essa pluralidade é impossível enfrentarmos problemas tão complexos 
na realidade de um país como o Brasil. Eu sei que os debates foram acalorados, eu sei 
que muitas críticas foram feitas, e eu acho isso muito positivo e muito salutar. 
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Também sei que uma das principais questões que foram levantadas por vocês, meus 
parceiros e parceiras, amigos e amigas, companheiros e companheiras, conhecidos e 
conhecidas, foi a seguinte:  como estamos realizando a II Conferência, se ainda não 
fi zemos tudo que foi decidido na primeira? Devo dizer para vocês, companheiros e 
companheiras, que aquilo que compete ao Ministério do Meio Ambiente, de acordo 
com o  levantamento feito pelo grupo de trabalho do Ministério com o Conama, de-
monstra que 70% das deliberações já estão em fase de implementação. Nós ainda 
não concluímos o trabalho em relação aos Estados e outros setores do próprio Gover-
no Federal, não concluímos esse levantamento em relação aos Municípios; mas posso 
dizer para vocês, que das 600 resoluções que foram aprovadas por delegados como 
vocês, mais de trezentas são de competência dos outros segmentos governamentais, 
dos Estados e dos Município. Em relação às deliberações dos outros setores da União, 
estamos fazendo esse levantamento criterioso, para que possamos dar uma resposta 
a esse questionamento legítimo àqueles que debateram, deliberaram e apresenta-
ram propostas.
Uma coisa é certa: numa Conferência como essa, fi ca muito difícil da gente fugir de 
dois problemas: Se a ministra vem aqui e faz um balanço, com justa razão, vocês di-
rão: “a Marina perdeu uma boa oportunidade para fazer uma fala política sobre a 
questão ambiental mais ampla do nosso país”. Se a ministra vem aqui e fala apenas 
das questões políticas mais amplas, fi ca aquela sensação de que não foi para o parti-
cular, não desceu em detalhes, de sorte que minha situação não é fácil, mas eu quero 
fazer um esforço de síntese entre as duas coisas. 

Do ponto de vista de uma visão mais geral, quando chegamos ao ministério, com o 
convite honroso do Presidente Lula, em na sua forma simples e direta de dizer as 
coisas, o Presidente estabeleceu o seguinte: “Marina, quero que você vá para o mi-
nistério não para fazer a política do seu ministério, mas para fazer política de go-
verno”. Eu entendi a mensagem e logo que chegamos no Ministério fomos capazes 
de perceber, eu e minha equipe, que mais do que fazer política de governo, nós 
precisamos fazer política de país. E foi pensando o país que nós começamos a veri-
fi car qual seria o caminho ou a nova maneira de caminhar, como diz o poeta Thia-
go de Melo. 

Primeiro eu quero agradecer a Deus e ao Presidente Lula pela liberdade e autono-
mia que me foi dada para montar minha equipe. Eu posso dizer que tenho uma 
equipe de ambientalistas, aliás uma das críticas que me é feita às vezes, é que o Mi-
nistério está cheio de ambientalistas. É estranho, porque ninguém reclama que está 
cheio de educadores no Ministério da Educação, ninguém reclama que está cheio 
de economistas no Ministério da Economia, ninguém reclama que tem agrônomos 
no Ministério da Agricultura. No Ministério do Meio Ambiente tem médicos, tem 
biólogos, tem geógrafos, tem agrônomos, tem geneticistas e todos são ambienta-
listas. E não poderá ser diferente, não poderia ser diferente. E talvez seja por isso 
que tenha sido tão fácil delinear quais seriam as diretrizes da Política Ambiental do 
Governo, que começou a se estabelecer três anos atrás. Sabe por que é importante 
relembrar nossas diretrizes? É importante meus parceiros e parceiras, pelo seguin-
te, nós não nos reunimos, não estamos aqui porque queremos fazer as coisas, esta-
mos aqui porque temos idéias, porque temos princípios, propósitos, estamos aqui 
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porque acreditamos em algo que é maior do que nós. É isso que nos faz estarmos 
aqui. Em cima desses princípios, que são duradouros, é que nós vamos fazer coisas 
pontuais, vamos fazer coisas de médio, curto e longo prazo. Mas primeiro, nos uni-
mos em torno de conceitos. Foi com esse espírito que nós estabelecemos duas coi-
sas: as diretrizes e nosso comportamento à frente do governo, primeiro, de não fi -
car satanizando o governo anterior. Nós encontramos muitas coisas positivas e de-
cidimos que vamos dar continuidade, afi nal de contas, nosso Ministério só tem doze 
anos de criação. E tivemos muitos avanços em governos passados. Se formos verifi -
car no governo do Presidente Sarney, governo do Presidente Itamar, do Presidente 
Fernando Henrique, do Presidente Collor, em todos eles, nós vamos encontrar con-
tribuições: a Lei de Crimes Ambientais, a Lei do SNUC, o artigo da Lei 225 da Cons-
tituição Federal, que foi uma conquista importante aprovada nos governos anterio-
res e a criação do próprio Ministério do Meio Ambiente, outra grande conquista.  
Então nossa posição: foi “vamos preservar tudo que é ativo que nós encontramos, 
vamos reelaborar o passivo à luz dos novos conceitos e das novas diretrizes”.
Esse foi o primeiro passo. O segundo: quais são essas diretrizes? Uma delas, que eu já 
falei, é o controle e a participação da sociedade. É impossível fazer política ambiental 
sem a participação da sociedade. A outra diretriz é desenvolvimento sustentável. É 
impossível pensar meio ambiente num país rico em recursos naturais como o Brasil, 
mas com desafi os em termos de promover a inclusão social. (meu amigo Patrus Ana-
nias e a Márcia, estão aqui representando mais de 50 milhões de pessoas que estão 
abaixo da linha da pobreza). E os esforços têm sido muito grandes para promover essa 
inclusão. Logo, pensar meio ambiente é resolver a equação de como usar, em bases 
sustentáveis, os recursos naturais, proteger de forma integral o que precisa ser prote-
gido, ao tempo que se viabilizam condições necessárias para o crescimento econômi-
co, geração de emprego e a melhoria das condições de vida das pessoas.

Uma terceira diretriz é a do fortalecimento do Sistema Nacional de Meio Ambiente - 
Sisnama, que foi tema da nossa primeira Conferência, e na qual já tivemos avanços, e 
depois vou tentar mencionar alguns. Não temos como pensar um setor ambiental que 
seja capaz de responder a todo esse desafi o, sem que tenhamos avanços nos diversos 
diferentes níveis de governo. É claro que muitas vezes a gente olha para o que está 
acima, o Governo Federal, mas no Brasil, o sistema e a gestão são compartilhados en-
tre a União, os Estados e os Municípios. E nesse sentido, o secretário Claudio Langone 
assumiu, como sendo uma tarefa sua, esse processo de fortalecimento do Sisnama. A 
Comissão Tripartite Nacional, que havia sido criada no governo anterior, mas que teve 
apenas duas reuniões dois anos atrás, após ter sido criada, agora tem funcionamento 
com reuniões mensais. Além disso, criamos as tripartites em todos os Estados com as 
participações da União, dos Estados e Municípios. O Ministério do Meio Ambiente, 
que tem doze anos de criação e não tinha em sua estrutura cargo defi nitivo, ou seja, 
todos cargos eram temporários; graças ao esforço e determinação do Presidente Lula, 
quando sairmos desse governo, estaremos com estrutura de cargos no Ministério, 
para que não tenha processos de saída o tempo todo dos quadros, que precisam ser 
internalizados na gestão pública. E o trabalho que estamos fazendo com a Abema e 
a Anamma, que são importantes parceiros nossos, com programas de capacitação 
para gestores ambientais, e parcerias para fazermos planos importantes, como é o 
caso do Plano de Combate ao Desmatamento. 
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E, por último, a diretriz da Política Ambiental Integrada. Talvez esse seja um dos maio-
res desafi os porque, historicamente, vocês sabem, Meio Ambiente sempre foi tratado 
de forma isolada. É assim nas secretarias municipais de meio ambiente, é assim nas se-
cretarias estaduais e  até bem pouco tempo, era assim no Governo Federal. Os outros 
setores saem fazendo ações sem incorporar critérios de sustentabilidade, e depois o 
setor ambiental sai atrás, tentando mitigar os impactos. Fica a cara feia do não, quan-
do tem que dizer não, e do mais ou menos, quando é mais ou menos. Ou de fazer, e 
muitas vezes ser questionado, porque não há participação dos outros setores.

Levamos também para o centro do governo dois paradigmas, duas referências para-
digmáticas: A BR -163, no coração da Amazônia, que em 2003 iria ser licitada, come-
çaria a ser construída, com o questionamento de todo mundo, porque está incidindo 
no arco do desfl orestamento. Naquela região, que em 2002 foi sinalizado que iria ser 
feito o asfaltamento da estrada, o desmatamento passou a crescer 500%. Quando nós 
chegamos, a primeira coisa que fi zemos, foi verifi car quais eram as obras de infra-es-
trutura de alta complexibilidade ambiental, e uma delas era a BR 163. Levamos para 
o centro de governo a idéia de que a estrada não poderia ser feita, a menos que se 
cumprissem tais e tais condicionalidades. E por incrível que pareça, Sr. Vice-presiden-
te, pela primeira vez se teve um processo parado para que pudesse ser feito um pla-
nejamento incorporando critérios de sustentabilidade. Eu e o Ministro Ciro Gomes fo-
mos para Santarém, para o Mato Grosso, para vários lugares com as ONGs, com pes-
quisadores, vários segmentos, com empresários, para dizer que “a BR só pode ser fei-
ta se criarem as Unidades de Conservação, se demarcar a terra dos índios, só pode ser 
feita se estabelecermos um processo de limitação administrativa provisória em toda a 
região de pressão da fronteira predatória, para que possa frear o desmatamento do 
arco do desfl orestamento”, foi isso que foi dito. E foi acolhido, foi aquecido pelo pró-
prio Presidente, pelo Ministro do Transportes e pelo meu colega, Ministro Ciro Gomes. 
Estamos hoje concluindo o plano, e é uma demonstração de que é possível se fazer, 
sim, política ambiental integrada.

O outro paradigma que estava posto também, e o tempo todo nós dizíamos:  “é polí-
tica integrada, tem que incorporar critérios de sustentabilidade”, e aí começamos a 
fazer planejamento ambiental. O novo modelo para o setor elétrico prevê vários pas-
sos em que a variável ambiental é incorporada antes, inclusive nas rodadas de petró-
leo. Pela primeira vez se teve a exclusão de blocos que sequer foram licitados através 
do Ibama. Eu tenho certeza de que isso foi a primeira vez que aconteceu. Meio am-
biente interferindo positivamente na dinâmica do desenvolvimento. 

Eu poderia citar inúmeros outros exemplos, mas talvez o desmatamento da Amazô-
nia, que estava crescendo 27%, e saiu de 18.000km² para 23.000km² de 2001 para 
2002. Vocês não imaginam o que é ser da Amazônia, ter essa carinha de cabocla que 
eu tenho, encontrar uma situação como essa e pensar: “meu Deus, o que nós vamos 
fazer para interromper esse processo que está na linha de crescimento?” – e leva-
mos para o centro de governo a idéia de que desmatamento não deveria ser trata-
do só pelo Ministério do Meio Ambiente, de que desmatamento, quando é promo-
vido, ele é promovido, e foi muito no passado, com o dinheiro do Basa, do Banco do 
Brasil, da antiga Suframa, da antiga Sudam, com dinheiro público se promoveu o 
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desmatamento. Na hora de combater o desmatamento todos nós temos que estar 
juntos e esse processo deveria ser amplo, com  participação dos treze ministérios, in-
clusive o ministério do meu amigo Vice-presidente José Alencar, com o Ministério da 
Justiça, Ministério da Agricultura, Ministério da Economia, Ministério do Trabalho, 
Ministério do Desenvolvimento Agrário, da Integração Nacional e os demais, o Mi-
nistério da Ciência e Tecnologia que é um grande parceiro nosso, que deveria ser 
governado pelo Palácio. Historicamente, o desmatamento não poderia chegar nem 
perto do Palácio, quanto mais ser coordenado pelo Palácio. Quanto mais distante, 
menos constrangimento. E não é fácil se fazer entender numa proposta como essa. 
Principalmente quando eu disse: “nós precisamos ser constrangidos eticamente pelo 
desmatamento da Amazônia”. O governo, as empresas, a sociedade, as instituições 
de pesquisa. E nós vamos coordenar esse esforço: trabalhamos o plano, começamos 
a implementá-lo há um ano e meio atrás, e eu quero dizer a vocês, meus amigos e 
minhas amigas, que esse resultado que nós estamos aqui anunciando – de redução 
de 31% na taxa de desfl orestamento da Amazônia – é algo que é muito bom, é po-
sitivo, mas não é motivo para baixar a guarda. Esse resultado é fruto de um forte 
processo de ação de comando e controle do Ibama – a quem quero cumprimentar 
na pessoa do Dr. Marcus Barros, do Ministério da Justiça – a quem quero cumpri-
mentar na pessoa do delegado Paulo Lacerda e do Ministro Márcio Thomaz Bastos, 
do Ministério da Defesa, que já cumprimentei aqui na pessoa do nosso Vice-presi-
dente e do amigo que se tornou, o General Albuquerque. Esse esforço tem um viés 
de comando e controle muito forte.

A segunda parte é mantê-lo sustentável sem o efeito “montanha-russa: sobe-desce-
sobe-desce”, porque ele já caiu em outros governos. Inclusive, de 95 para 96 foi uma 
queda signifi cativa. Quando o presidente Fernando Henrique Cardoso, corajosamen-
te, editou a Medida Provisória que aumentou a reserva legal de 50 para 80%, naque-
le momento o desmatamento tinha chegado  29.000km², mas voltou a crescer nova-
mente. O desafi o do nosso governo é não permitir que volte a crescer, o desafi o é 
combinar desenvolvimento sustentável com ações de comando e controle. Marcus 
Barros, vamos continuar fi rmes, você e o Flávio Montiel, na política de comando e 
controle. Muriel, Capobianco, Gilney Viana, Víctor, João Bosco,  nós temos que conti-
nuar fi rmes na política de planejamento de desenvolvimento sustentável, junto com 
os nossos outros parceiros de governo. O desafi o agora é de agricultura sustentável, 
de manejo fl orestal sustentável. E eu não tenho medo de debater com os meus par-
ceiros e parceiras do Ministério do Meio Ambiente e Ibama. Eu sei que existe uma crí-
tica ao PL de Gestão de Floresta Pública; devo dizer a vocês meus parceiros e parceiras, 
que a crítica de vocês é uma crítica de boa fé. Como foi de boa fé durante muito tem-
po a minha crítica ao manejo fl orestal comunitário. Mas depois, a prática e a vida me 
ensinaram que a melhor forma de proteger a fl oresta é ter mecanismos, de marco le-
gal, que possibilitem que ela continue fl oresta e que continue sendo pública. E é esse 
o debate que está no Congresso Nacional e que eu espero que os senadores aprovem, 
o quanto antes. 

Devo dizer para vocês que tem sido muito difícil enfrentar a política positiva com as 
coisas que a gente precisa reparar, corrigir.  Já fi zemos sete operações de inteligên-
cia com a parceria da Polícia Federal: a operação “Setembro Negro”, em Rondônia, 
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a operação “Faroeste no Pará”, a operação “Ouro Verde”, também no Pará, a ope-
ração “Curupira I e II”, no Estado do Mato Grosso, e agora, recentemente, uma ou-
tra operação no Estado de Rondônia. Este é um trabalho que levou meses sendo 
pensado, sendo planejado. E foi interessante que, quando saiu a previsão do desma-
tamento de 2004 no Mato Grosso, que é campeão de desmatamento, todo mundo 
perguntava – a imprensa, vocês meus parceiros, as ONGs, enfi m várias pessoas – 
“Marina o que vai ser feito no Mato Grosso?” e a gente dizia “a gente está pensan-
do”, e alguns ainda diziam “vocês não vão fazer nada lá porque lá é o santuário do 
agronegócio”. E eu tinha que engolir a seco. Por que se eu dissesse: “nós estamos 
fazendo um trabalho de inteligência com a Polícia Federal que está investigando 
quadrilhas que operam lá, há anos, e daqui a alguns dias vocês vão saber o que es-
tamos fazendo no Mato Grosso”, nós não tínhamos pegado um “pra fazer um chá”. 
Acontece que eu aprendi, nessa minha experiência de três anos de governo, que se 
é recomendável crucifi car o ego quando a gente está no executivo. A gente tem que 
crucifi car o ego de cabeça para baixo. E aí nós fomos fi cando calados. Um mês após 
o anúncio do desfl orestamento no Mato Grosso a operação Curupira aconteceu. 
Mais de cem pessoas presas, 39 servidores do Ibama. É doloroso, e sabem por que é 
doloroso? Porque os bons servidores do Ibama não merecem esses que fi cam sujan-
do a imagem da instituição. Devo dizer para vocês que me joguei pessoalmente na 
frente do Ibama. Sabem por quê? Porque eu já vi essa história de “jogar a criança 
junto com a água do banho”, no que aconteceu com a Sudam, que era muito impor-
tante para o desenvolvimento regional da Amazônia. E decidimos que os processos 
investigatórios eram endógenos, partiam da direção do Ibama, que nós íamos sepa-
rar o “joio do trigo” e que os bons servidores terão todo o espaço para trabalhar 
mesmo quando têm divergências da política que está sendo implementada. Isso é 
direito, isso é democracia. Nós não podemos é confundir a divergência no mérito 
das propostas com qualquer outra coisa, porque essas outras coisas a Polícia Federal 
é quem está tomando conta. 

Uma outra questão: – eu disse que não ia fi car fazendo balanço, mas é difícil – eu 
não vou fi car aqui falando dos temas fáceis, porque esses não estão na pauta. O que 
foi colocado na pauta foram os temas que de fato devem ser tratados, e sem nenhum 
tipo de tabu, crucifi cando o ego sempre. Eu sei que muitos de vocês estão preocupa-
dos com o processo de licenciamento do Programa de Integração de Bacias, do Rio 
São Francisco. Eu quero dialogar um pouco com vocês sobre isso. Meus parceiros e 
parceiras, eu sei que vocês têm críticas, eu sei que vocês estão preocupados, legitima-
mente preocupados. Mas eu devo dizer para vocês que o processo de licenciamento 
do São Francisco – eu estive junto com o Ibama, com a Agência Nacional de Águas e, 
por uma questão de justiça devo dizer isso – agi com total liberdade. Se não fosse as-
sim, eu não seria a ministra para fazer o processo de licenciamento. A previsão de re-
tirada de água era de 140m³ por segundo. A ANA disse que não tinha capacidade de 
suporte. “Vamos fazer um processo diferente, apenas 26m³ por segundo”. Isso é repo-
sicionar o projeto. O Vice-presidente foi em Penedo e lá o Comitê do Sistema Nacional 
dos Recursos Hídricos e o Comitê da Bacia do São Francisco disseram: “vocês não dêem 
um passo sem apresentar o plano de revitalização, o plano da Bacia do São Francisco”. 
Tudo isso foi feito. Eu sei que a pergunta que está na cabeça de cada um é: “E agora? 
E a implementação? E o dinheiro?”. Nós temos 100 milhões para a implementação do 
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Programa de Revitalização, para recuperação de nascente, da mata ciliar. Um conjun-
to de ações, em parceria com o Comitê e com as várias instâncias que estamos traba-
lhando.  E o Presidente Lula está trabalhando para aprovar a PEC da Revitalização e 
um percentual carimbado de 400 milhões para a revitalização do São Francisco. Sabe 
por quê? Porque a revitalização é um consenso oco. Todos os governos disseram ser a 
favor da revitalização, assim como todos dizem, ao longo dos séculos, ser a favor de 
combater a pobreza. Mas esse consenso oco precisa ter conseqüência, e a conseqüên-
cia é a viabilização dos recursos, a implementação das políticas. Eu não discuto os as-
pectos de oportunidade e conveniência do projeto, eu discuto a qualidade técnica, o 
processo aberto – que foi feito, inclusive, com convocação por duas vezes de audiên-
cias públicas – do diálogo permanente com o nosso Comitê da Bacia do São Francisco. 
E, devo dizer para vocês, que a decisão de não discutir os aspectos de oportunidade e 
conveniência é exatamente para ser coerente com a minha posição autônoma com re-
lação ao licenciamento. Agora ele está sendo questionado pela justiça e a justiça vai 
dar a última palavra. Mas o importante é que sei que ele foi feito com isenção, com 
respeito à biografi a de cada um que está aí e de cada um que está aqui, deste lado da 
mesa, temporariamente, como governo. 

Eu estou dando essa explicação porque sei que esse tema é polêmico e talvez um dos 
encaminhamentos importantes seja fazermos com o São Francisco o que fi zemos da 
BR 163. Qual é a agenda do semi-árido brasileiro? Um programa de desenvolvimento 
sustentável para o semi-árido brasileiro, assim como estamos fazendo para a BR 163? 
E tenho absoluta certeza de que nós sairemos desse binômio transposição/revitaliza-
ção. Por que muitos governos que dizem que gostam da revitalização desde pequeni-
ninhos e  jogam seus esgotos “in natura” dentro dos rios há mais de 30, 100 anos? Va-
mos separar o “joio do trigo” de quem de fato dá a vida pelo São Francisco, como 
muitos aqui, eu sei que dão, e aqueles que têm a oportunidade de fazer, e o pouco 
que têm, não fazem. E vamos trabalhar essa agenda colocando “o preto no branco” 
dentro de uma estratégia para o semi-árido e, aí sim, a discussão da integração das 
bacias. Eu acho que se a gente tivesse feito isso desde o início, hoje nós teríamos avan-
çado tanto quanto avançamos na BR 163. 

Nós apresentamos para o Presidente Lula o mapa das áreas prioritárias para a conser-
vação da biodiversidade. Milhares de cientistas fi zeram os estudos e o Presidente as-
sumiu a responsabilidade de baixar o decreto dizendo que as unidades de conserva-
ção que estão sendo criadas obedecem ao mapa prioritário das áreas de conservação 
para a biodiversidade. Ampliamos os espaços de participação na sociedade e criamos 
a Comissão Coordenadora Nacional do Programa de Desenvolvimento Sustentável 
para as Populações Tradicionais. É difícil não fazer balanço, mas ao fi m, a gente tem 
que falar porque vocês cobraram algumas coisas. E ao fi nal dessa Conferência nós va-
mos estar entregando a vocês o que já foi apurado, o que foi implementado, para que 
todo mundo possa levar pra casa, para fazer esse balanço.

Acredito que deve ter uma coisa calando dentro de vocês, que é a história dos trans-
gênicos. Quem acompanha a mídia ou ouviu em verso e prosa que a Ministra do Meio 
Ambiente foi derrotada, e é claro que fui mesmo derrotada... a proposta que o minis-
tério discutiu e debateu, embora tenha sido enviada para o Congresso Nacional, assi-
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nada pelo Presidente Lula, não foi aprovada no Senado. Foi aprovada apenas na Câ-
mara dos Deputados, a quem agradeço o trabalho que fi zeram, inclusive quando 
aprovaram o PL da Mata Atlântica. Mas para além da ministra, que é uma pessoa, eu 
considero que quem foi derrotado foi o nosso país. Quem se derrotou foi o artigo 225 
da Constituição Federal. E sabe por que eu considero que essa derrota é muito maior 
que a simples Marina Silva? Porque o Brasil não precisa ter uma lei permissiva que fa-
cilite apenas um modelo. O Brasil pode ter um modelo de coexistência. Era isso que 
nós estávamos querendo dizer quando dissemos que deveria estar consignado o prin-
cípio da precaução. Era isso que nós estávamos dizendo quando queríamos o licencia-
mento ambiental para os Organismos Geneticamente Modifi cados. Infelizmente, isso 
não aconteceu. Mas agora, nessa segunda oportunidade que tivemos, novamente, co-
locamos o princípio da precaução na mesa na hora da regulamentação da lei. E ao co-
locar, estabelecemos o seguinte: que o quórum para o plantio comercial deveria ser 
um quórum qualifi cado de 2/3. Quem é iniciado aqui no ramo sabe o que isso signifi -
ca. Eu devo dizer, por questão de justiça, que o Presidente Lula não pestanejou na 
hora de tomar a decisão e aprovar os 2/3. Assim como não pestanejou na hora de ve-
tar o artigo que tornava as coisas “mais reais do que o rei” em benefício de um mo-
delo e em prejuízo de outro. Esse é um tema complexo e, infelizmente, nosso país 
pode estar perdendo uma boa oportunidade. Mas o Congresso Nacional é soberano. 
Eu sou senadora, sei que ele tem autonomia para aprovar de acordo com suas convic-
ções. Caberá a nós, cada vez mais, colocar o questionamento no sentido de que o Bra-
sil apóie o modelo de coexistência, como defende o governador Requião. Porque o 
Brasil não precisa se submeter a um único modelo. 

Para concluir, eu quero agradecer a todos os parceiros de governo, ao Vice-presiden-
te, aos parceiros da sociedade, a todo mundo, e agradecer a Deus pela força que nos 
está dando. Eu não tenho medo dessa história de batalhar por aquilo que a gente 
acredita. Eu sempre digo que só não é derrotado quem não tem proposta a ser apre-
ciada. Só não é derrotado aquele que covardemente entrega-se antes de fazer a dis-
puta. Eu não costumo entregar “de mão beijada” aquilo que eu acredito. Por último 
quero dizer, companheiros e companheiras, que essa oportunidade que o presidente 
Lula está me dando, junto com a minha equipe, junto com vocês, que são implemen-
tadores e formuladores (e quando eu digo vocês eu digo todo mundo, os empresários, 
as ONGs, as instituições de pesquisa). 

Nós não estamos inventando nada de novo, nós estamos transformando em políticas 
públicas aquilo que durante muitos anos vocês diziam que devia ser feito. Nós esta-
mos fazendo. Agora, se a gente não for capaz de reconhecer as nossas conquistas, o 
setor ambiental vai fi car sendo o eterno coitadinho. E não foi isso que aconteceu ago-
ra lá em Montreal. O Brasil estava lá altivo, defendendo que nós deveremos ser bene-
fi ciados pelo desmatamento evitado, junto com a Costa Rica e a Nova Guiné. E fi ze-
mos com que os ricos tivessem que repensar o seu argumento de não querer assumir 
o Protocolo de Quioto, porque os países em desenvolvimento não querem assumir 
compromissos. Nós somos benefi ciários do princípio das responsabilidades comuns, 
porém diferenciadas. Mas isso não signifi ca que não tenhamos responsabilidades. O 
Brasil está assumindo meta interna de redução do desmatamento e queremos acabar 
com o desmatamento ilegal. E agora, graças a uma ação de pesquisadores e de gover-
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no, nós estamos viabilizando metas no Fórum de Mudanças Climáticas, em Montreal. 
Nós temos dois bons exemplos: ontem e hoje, está acontecendo o julgamento do as-
sassinato da irmã Dorothy. Ela foi assassinada porque, pela primeira vez, os seus algo-
zes viram que as idéias que ela estava defendendo estavam sendo transformadas em 
políticas públicas. Foi uma tentativa de amedrontar o movimento social, de intimidar 
o governo, e de evitar que o setor produtivo responsável continuasse com essa idéia 
de manejo fl orestal, de desenvolvimento sustentável. É uma demonstração de dois 
pólos: o pólo da sociedade lá na base e o pólo que se formula na proposta que nós 
trabalhamos lá em Montreal. Todas elas se transformando em políticas públicas. 

Para concluir, meu querido Vice-presidente, e agradecer porque a fala maior aqui é a 
sua,  eu quero repetir uma coisa que eu já disse: eu tenho aprendido que nessa minha 
experiência de governo nós devemos olhar cada vez mais de baixo para cima. No dia 
que eu sair desse ministério eu quero sair olhando de baixo para cima. Eu só estou em 
cima aqui, por circunstância de espaço. Mas eu quero olhar para vocês agora de baixo 
para cima, porque quando a gente olha de cima para baixo, a gente não é capaz de 
ver aquilo que é maior do que a gente. Eu quero sempre ver o que é maior do que eu. 
Acima de mim está esse país, acima desse ministério estão os 180 milhões de brasilei-
ros que querem ver a Amazônia protegida, que querem ver o modelo de desenvolvi-
mento sustentável. E é olhando de baixo para cima que nós temos que abrir essa II 
Conferência Nacional do Meio Ambiente.
Muito obrigada.
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José Alencar
Vice-presidente da República 

“Saúdo com especial satisfação esta II Conferência Nacional, que vem coroar o mo-
mento auspicioso para o Meio Ambiente, pela primeira vez nos últimos nove anos, o 
Brasil registra uma queda signifi cativa nos níveis do desmatamento em todos os nove 
Estados que compõem a Amazônia Legal. Desde agosto de 2004 até julho último, o 
ímpeto das derrubadas diminuiu em 30% na maior reserva de biodiversidade do pla-
neta. Signifi ca dizer que nesse período o Plano de Ação para Prevenção e Controle do 
Desmatamento da Amazônia, mostrou seus primeiros resultados e eles são encoraja-
dores. A queda registrada equivale a salvar 207 mil m3 de madeira, com área adicio-
nalmente preservada de 8 mil km2, em comparação com as perdas registradas no biê-
nio anterior. Alguns poderiam questionar se os números retratam de fato uma ação 
articulada de governo, ou apenas a fortuita conjunção de fatores efêmeros. Para res-
ponder a essa dúvida permitam-me chamar a atenção das senhoras e dos senhores 
para outro resultado paralelo a esse, mas igualmente singular e promissor. Se abro 
esse parêntese é porque estou convencido que as duas dinâmicas, embora de nature-
za distinta, encerrem as associações que dão maior transparência à realidade vivida e 
permitem enxergar melhor o passo seguinte da nossa história. O fato é que em 2004, 
também pela primeira vez nos últimos nove anos, nós conseguimos estancar as perdas 
na renda média do trabalhador brasileiro e o fato é que também, desde 92, nunca se 
verifi cou um recuo tão expressivo nos índices de miséria do país, como a queda de 8% 
constatada pelo IBGE.

Finalmente, além das quedas recordes, na pobreza, na miséria, na desigualdade e no 
desmatamento, o fato é que foram criados 3,8 milhões de novos empregos nos últi-
mos três anos. Isto corresponde a uma oferta mensal de vagas doze vezes superior ao 
padrão anêmico da década de noventa. Somente um olhar muito desatento, poderia 
atribuir esta constelação de estatísticas sociais e ambientais à mão invisível do acaso, 
como se de repente o destino tivesse arrastado a ecologia e a justiça social para o pri-
meiro plano das prioridades nacionais. Com todo o respeito aos distraídos, não é as-
sim que as coisas acontecem na vida de uma Nação, não é assim que avança o bem-es-
tar de um povo, não é assim que se regeneram as assimetrias de uma sociedade injus-
ta como a nossa. Na verdade, esta constelação estatística confi gura uma órbita politi-
camente construída e uma convergência progressista democraticamente arquitetada. 
Nós sabemos que muita coisa mudou para melhor no Brasil nos últimos anos, mas o 
que mudou especialmente foi a relação do Estado brasileiro com os movimentos so-
ciais. Mudou a mão única do poder que ia das elites para o Estado e do Estado para as 
elites, onde antes havia um corredor estritamente vigiado, agora existe uma pista de 
mão dupla, republicana, aberta também aos mais pobres.

Esta II Conferência Nacional do Meio Ambiente avança nesse fl uxo democrático. Ela 
traz para dentro do Estado brasileiro as inquietudes, as aspirações e a propostas colhi-
das em dezenas de pré-encontros municipais, regionais e estaduais que reuniram 80 
mil pessoas. É assim que se escreve um compromisso histórico de desenvolvimento 
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que atenda às necessidades do presente, sem comprometer o bem-estar das gerações 
futuras. Correções do ritmo da atividade econômica podem, devem e serão feitas a 
qualquer momento, sempre que a oportunidade se oferecer e o trajeto exigir. O mais 
importante, porém, são as estacas defi nidoras do percurso, e elas estão fi rmes e apru-
madas para garantir que as conquistas desse Governo se traduzam em estatísticas so-
ciais e ambientais, como estas que acabamos de mencionar. 

O Brasil não aceita mais o velho zig-zag, que por décadas arrastou seu povo para den-
tro de um labirinto infernal com apenas duas saídas e ambas falsas, o crescimento com 
a infl ação ou estabilidade com estagnação. Vale dizer: “se correr o bicho pega, se fi -
car o bicho come”. A chave para sair do labirinto do desenvolvimento chama-se de-
mocracia participativa, a participação da sociedade é a força aglutinadora capaz de 
reconciliar  crescimento com estabilidade, a geração de emprego com o equilíbrio am-
biental. É o que estamos fazendo. Uma agenda negligenciada, proscrita e brutalizada 
no passado, desfruta agora do espaço e legitimidade para argüir, melhorar e agregar 
equilíbrio às decisões cruciais do nosso desenvolvimento. Não por acaso, uma das 
principais referências dessa luta, a companheira Marina Silva, ocupa um posto de Mi-
nistra de Estado. Signifi ca dizer que os movimentos sociais trouxeram para o centro 
das decisões nacionais a contra partida feminina de Chico Mendes no século XXI.

As senhoras e os senhores têm exemplos recentes de como isso muda tudo. Quando a 
vida humana e a natureza foram agredidas brutalmente, no sul do Pará, em fevereiro 
deste ano, desfechamos na Amazônia a mais importante ofensiva da história para dis-
ciplinar a ocupação de uma área secularmente dominada pela violência, o mandonis-
mo e a degradação. Estamos reequipando o Estado para que ele reassuma mais e mais 
as responsabilidades republicanas negligenciadas no passado. Desde a I Conferência 
Nacional de Meio Ambiente muito foi feito e mais ainda faremos. Ações como a “Ope-
ração Curupira”, que desbaratou uma rede de devastação impune há vários anos no 
Mato Grosso vão se multiplicar em outras regiões. O Plano de Desenvolvimento Sus-
tentável substituiu a lógica da devastação, por projetos coorporativos de exploração 
fl orestal equilibrada como acontece ao redor da BR 163. O projeto de Lei de Gestão 
de Florestas Públicas, em tramitação no Senado, permitirá proteger, explorar e fi scali-
zar mais 8,5 milhões de hectares de matas, de modo a assegurar sua regeneração em 
ciclos rotativos de trinta anos. Nove milhões de hectares de Unidades de Conservação 
foram criadas nesse governo até agora. Trata-se de uma extensão jamais alcançada 
por nenhuma outra administração. Sabemos que o desafi o do desenvolvimento no sé-
culo 21 é o grande desafi o da sobrevivência da democracia, e em certo sentido, tam-
bém da própria civilização. Trata-se de resgatar o elo perdido entre economia, justiça 
social e equilíbrio planetário. O Brasil, por suas características de potência ambiental, 
será laboratório privilegiado deste teste decisivo da humanidade.
Estamos convencidos de que é possível reconciliar os sistemas produtivos com as aspi-
rações humanistas, igualitárias e ecológicas da nossa gente, e do nosso tempo. Os re-
sultados que alcançamos até agora nos dão esta certeza e nos convence que só existe 
um caminho a seguir: avançar, avançar e avançar. 

Muito boa Conferência, muito obrigado a todos vocês e muito boa sorte na continui-
dade do seu trabalho, excelentíssima e eminente Marina Silva. 
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Quero deixar aqui uma mensagem fi nal: nós temos falado muito no nosso Governo 
em Desenvolvimento Sustentável. Esta palavra é hoje uma palavra presente na cabe-
ça de cada um de nós e na cabeça de cada brasileiro bem intencionado e responsável. 
Mas ela precisa transformar-se em ação efetiva, com a participação de todos, como 
ensina a Ministra Marina. Ela disse, e muito bem: é preciso que todos os ministérios es-
tejam engajados neste grande tema nacional. E além dos Ministérios, obviamente que 
ela deseja que todas as instituições, sejam elas no âmbito federal, estadual ou muni-
cipal, do legislativo ou do executivo, como também do judiciário, todos nós temos 
que estar compenetrados da responsabilidade e do dever de cada um de defender 
aquilo que não só nos pertence, mas principalmente pertence às futuras gerações. 
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1.1  Plano de Ação para a Prevenção e Controle do Desmatamento 
 na Amazônia Legal

Competência do MMA

1. Intensifi car a implementação e o gerenciamento das ações de caráter estruturante 
do Plano de Ação, aprimorando-o e fortalecendo-o, com vistas a implantar um 
novo modelo de desenvolvimento na Amazônia, baseado principalmente no (i) 
uso sustentável dos recursos naturais que assegure maior conscientização, (ii) ge-
ração de renda e a melhoria da qualidade de vida adequada à sociedade (respei-
tadas as peculiaridades e especifi cidades da região) através de metodologias par-
ticipativas, assegurando a proteção aos conhecimentos tradicionais associados ao 
patrimônio genético.

2. Promover maior envolvimento dos diferentes ministérios, governos estaduais e 
municipais, sociedade civil organizada, envolvendo o setor privado, as ONG’s so-
cioambientais, os Povos Indígenas, os Quilombolas e as Comunidades Tradicionais, 
com ênfase numa ótica compartilhada e participativa.

3. Implementar, em caráter de urgência, Planos de Ação para a Prevenção e Controle 
do Desmatamento, similares ao da Amazônia, para todos os biomas brasileiros, 
especialmente à Caatinga e ao Cerrado, respeitando as particularidades regionais, 
tomando como referência as áreas prioritárias para a conservação. Democratizan-
do o acesso da população brasileira a essas políticas públicas a partir do fortaleci-
mento da educação ambiental no sistema formal e não-formal de ensino.

4. Priorizar, desburocratizar e padronizar os procedimentos de avaliação e aprovação 
dos Planos de Manejo Florestal Sustentáveis que busquem a certifi cação indepen-
dente e disponibilizar linhas de crédito.

5. Defl agrar campanha nacional contra o uso do fogo e de queimadas, capacitando 
a população para atuar, junto com os órgãos fi scalizadores, na prevenção e con-
trole do desmatamento e na busca de alternativas para o desenvolvimento susten-
tável da Amazônia Legal. 

6. Disponibilizar as informações obtidas por intermédio de monitoramento por saté-
lite, como contribuição ao controle social e aos projetos de pesquisa científi ca fo-
calizados no controle de desmatamento, levantamentos e defesa da biodiversida-
de e sustentabilidade. 

7. Garantir a aprovação e o fi nanciamento, além da efetivação do Programa Amazô-
nia Sustentável, que amplia as experiências do Programa Piloto para a Proteção 
das Florestas Tropicais Brasileiras (PPG-7.) 

Competência partilhada

8. Dar continuidade às ações efetivas de fortalecimento institucional de órgãos-cha-
ve para a prevenção, controle e combate ao desmatamento (Ibama, PF, Incra, PRF, 
MD, Centros Regionais de Vigilância do Sivam/Sipam, Abin, Funai, Ministério Pú-
blico, OEMA’S, Órgãos Municipais, entre outros), estruturando órgãos ambientais 
para assegurar uma maior presença do Estado/Governo Federal na Amazônia. 

9. Garantir recursos orçamentários e fi nanceiros, bem como pessoal capacitado, para 
a execução de ações permanentes de prevenção e controle do desmatamento que 
levem em consideração as características regionais. Garantir o envolvimento dos 
diferentes níveis de governo (municipal, estadual e federal).

1. Biodiversidade e Florestas
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10. Criar sanções para instituições públicas que autorizem a liberação ou comercializa-
ção de madeira não proveniente de áreas de manejo ou de áreas autorizadas pelo 
Ibama e garantir que as obras e licitações públicas utilizem exclusivamente madei-
ra de origem comprovada. 

11. Garantir que os recursos recolhidos com multas por delito ambiental, sejam rever-
tidos para um fundo municipal de meio ambiente e aplicados no mínimo 50% no 
Município de origem da multa, com rubrica única direcionada para projetos e apa-
relhamento dos órgãos gestores ambientais, e para projetos na área de meio am-
biente em territórios indígenas, quilombolas e em comunidades tradicionais nos 
Municípios onde houver, controlado pelo conselho municipal do meio ambiente e 
com participação da sociedade civil organizada. 

12. Implementar acordos que envolvam o Exército brasileiro, bem como forças-tare-
fas, comandos voluntários e brigadas municipais, no Plano de Ação para a Preven-
ção e Controle do Desmatamento na Amazônia e em todos os biomas brasileiros, 
fortalecendo planos de desenvolvimento sustentável que tenham atratividades 
para substituir o desmatamento e o uso do fogo. 

1.2 Patrimônio Genético

Competência do MMA

1. Garantir recursos para desenvolver atividades de informação, formação e capaci-
tação relacionadas ao tema junto a Povos Indígenas, às Populações Quilombolas, 
Comunidades Tradicionais locais e sociedade civil organizada, bem como junto aos 
setores usuários, incluindo instituições de pesquisa e empresas nacionais compro-
metidas com o repasse de benefícios.

2. Promover mecanismos que assegurem ampla participação social, com ênfase nos 
Povos Indígenas e Comunidades Tradicionais, para a construção de uma versão par-
ticipativa de anteprojeto de lei para regulamentar o acesso ao material genético, 
aos conhecimentos tradicionais associados e a repartição de benefícios, de acordo 
com o que estabelece a Convenção sobre Diversidade Biológica, priorizando as ins-
tituições de pesquisa e empresas nacionais - devendo as empresas internacionais se 
submeterem a essa legislação - e reivindicar sua aprovação no Congresso Nacional. 

3. Aumentar e realizar a fi scalização conjunta com o Ibama e Polícia Federal, em par-
ceria com Comunidades Indígenas, Quilombolas e Sociedades Tradicionais e insti-
tuir punição para coibir o tráfi co de plantas e animais silvestres, inclusive dos cria-
douros, autorizados ou não, com ênfase nas espécies ameaçadas de extinção e em 
áreas de fronteiras.

4. Criar um fórum nacional que viabilize ampla discussão e divulgação do projeto de 
lei de acesso aos recursos genéticos, aos conhecimentos tradicionais associados e 
repartição de benefícios (envolvendo os setores: empresas, governo e sociedade 
civil), com ênfase na população rural, Povos Indígenas, Quilombolas e Sociedades 
Tradicionais, com direito a voz e voto.

Competência Partilhada

5. Criar e fi nanciar mecanismos de participação social, com direito a voz e voto com 
ênfase na participação de Povos Indígenas, Comunidades Tradicionais e Quilombo-
las na negociação de um Regime Internacional de Repartição de Benefícios para 
garantir efetividade da lei nacional por parte dos países usuários do patrimônio 
genético e dos conhecimentos tradicionais associados oriundos do Brasil. Fomentar 
acordos bilaterais com o intuito de melhorar a fi scalização em áreas de fronteiras.
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6. Garantir o investimento de recursos fi nanceiros nas instituições de estudo e pes-
quisa científi ca, de extensão e tecnologia brasileiras, priorizando as públicas, para 
que possam desenvolver e executar projetos de identifi cação, valorização, conser-
vação e uso sustentável do patrimônio genético do país, e nos casos em que hou-
ver parceria com os detentores dos conhecimentos tradicionais, que seja assegura-
do a estes o princípio do consentimento livre prévio e informado, bem como a 
justa e eqüitativa repartição dos benefícios. 

7. Aprimorar mecanismos de combate à biopirataria a partir do controle das pesqui-
sas internacionais em Território Nacional e promover a intervenção das Forças Ar-
madas na defesa de nossas fronteiras, coibindo a invasão, exploração, tráfi co, co-
mercialização ilegal da biodiversidade nacional e do conhecimento popular, exi-
gindo-se também que as pesquisas que envolvam conhecimentos tradicionais se-
jam avaliadas pela Comissão de Ética em Pesquisa, conforme Resolução 196 do 
Ministério da Saúde.

8. Negociar junto à Organização Mundial do Comércio a mudança do Acordo TRIPS 
para que a concessão de patentes seja condicionada à  comprovação (i) do acesso 
legal, (ii) do consentimento prévio das comunidades e (iii) a repartição de benefí-
cios, assegurando a inalienabilidade e a imprescritibilidade dos direitos dos povos 
indígenas, quilombolas e sociedades tradicionais sobre seus conhecimentos, como 
forma de combater as patentes indevidas sobre a biodiversidade brasileira e sobre 
os conhecimentos tradicionais associados, sob pena de nulidade ou de transferên-
cia da mesma para o país de origem do material biológico.

9. Vincular, na Política Nacional de Patentes, a concessão de direitos de propriedade 
intelectual a identifi cação da origem do recurso genético, ou do conhecimento 
tradicional associado, adotando sanções e embargos aos praticantes de biopirata-
ria e não reconhecer as patentes provenientes de biopirataria. 

10. Vincular a concessão de direitos de propriedade intelectual - previstos na lei de 
cultivares e na lei de patentes - ao consentimento prévio dos povos indígenas, qui-
lombolas e comunidades tradicionais, quando houver uso dos conhecimentos tra-
dicionais, e à autorização do órgão ambiental para resguardar os direitos de sobe-
rania nacional, tornando o direito da patente nulo, resguardados os direitos das 
comunidades detentoras de conhecimentos tradicionais, quando esta vinculação 
não for cumprida.

11. Tornar inafi ançável o crime de tráfi co de biodiversidade. 
12. Questionar as patentes de produtos originários do Brasil que foram registrados 

como patrimônio genético em outros países e estabelecer mecanismos compensa-
tórios e de reparação em benefícios aos povos indígenas, quilombolas e comuni-
dades  tradicionais pela expropriação e utilização indevida de seus conhecimentos, 
movendo junto a OMC processo contra estes países e solicitando o ressarcimento 
do prejuízo causado ao país.

1.3 Biossegurança

Competência do MMA

1. Fortalecer e monitorar o Grupo de Trabalho Interministerial que se responsabiliza-
rá pela discussão e encaminhamentos interdisciplinares e intersetoriais (setor pri-
vado, ONG, setor público e sociedade) e que estabelecerá diretrizes e ações de 
biossegurança. 

2. Elaborar e implementar participativamente políticas públicas, pesquisas científi cas 
e legislação sobre o tema espécies exóticas invasoras, restringindo a introdução 
destas e respeitando as áreas de reservas legal e de preservação permanente.  
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3. Elaborar inventário qualitativo e quantitativo identifi cando as espécies introduzi-
das ou exóticas com potencial de invasibilidade, considerando o bioma em que as 
mesmas estão inseridas.

4. Criar uma comissão técnico-científi ca em consonância com os conhecimentos tra-
dicionais locais para avaliação do potencial econômico das espécies exóticas e/ou 
invasoras para as comunidades envolvidas, considerando aspectos e características 
regionais.  

5. Divulgar a legislação de biossegurança no âmbito dos Municípios para que os pe-
quenos agricultores familiares tenham informações precisas para tomar decisões 
sobre plantios ou realização de experimentos em suas propriedades. 

6. Apoiar a política de proibição dos transgênicos no Estado do Paraná e demais Es-
tados brasileiros.

7. Efetivar as políticas de controle, fi scalização e destinação de espécies exóticas ve-
getais e animais, utilizando o licenciamento e a educação ambiental.  

8. Vetar a introdução e o cultivo de espécies exóticas nas Unidades de Conservação 
de uso sustentável.

9. Criar um Banco de Dados Nacional sobre a Biodiversidade Brasileira. 
10. Fortalecer os mecanismos de fi scalização que inibam o tráfi co de animais silvestres 

e controlem a entrada e saída de recursos naturais (animais e vegetais) nos ecossis-
temas brasileiros. 

11. Exigir a imediata divulgação do anteprojeto de lei sobre Patrimônio Genético e 
Conhecimentos Tradicionais Associados, para possibilitar ampla e efetiva partici-
pação social no processo de regulamentação da Convenção sobre Diversidade Bio-
lógica, no âmbito da legislação brasileira, com ênfase na participação de represen-
tantes dos detentores de conhecimentos tradicionais, provenientes dos seis ecos-
sistemas brasileiros e com direito a voz e voto no Conselho de Gestão do Patrimô-
nio Genético (CGEN).

Competência patilhada

12. Instituir a Força Tarefa Nacional com a participação da União, Estados e Municípios 
garantindo participação social, para o controle de espécies exóticas invasoras.

13. Assegurar no âmbito do Protocolo de Cartagena a identifi cação clara, precisa e 
inequívoca de Organismos Geneticamente Modifi cados – OGM em trânsito trans-
fronteiriço e em território nacional. 

14. Regulamentar a Lei de Biossegurança, bem como aprimorar a estrutura e as atri-
buições do CTNBio e dos órgãos de registro e fi scalização, visando assegurar à 
sociedade os esclarecimentos sobre os OGMs (organismos geneticamente modifi -
cados) por meio de (i) informações precisas, (ii) campanhas informativas, (iii) di-
vulgação ofi cial das listas de alimentos transgênicos  e (iv) rotulagem, e monito-
rar a contaminação genética de variedades crioulas por organismos genetica-
mente modifi cados, assegurando recursos para a execução destas ações, além de 
incentivar a pesquisa com células-tronco em conformidade com princípios éticos 
e legais de bem-estar animal, bem como promover campanhas informativas so-
bre seus resultados. 

15. Incentivar a política de adoção de animais, criar delegacias para denúncia de 
maus tratos aos animais e promover a esterilização controlada dos animais de 
rua e a humanização dos centros de zoonoses, para que os animais não sejam 
sacrifi cados.

16. Reforçar a fi scalização nos portos, aeroportos e fronteiras terrestres, para combate 
à biopirataria (tráfi co da fauna e fl ora silvestre brasileira), contrabando de agrotó-
xicos ilegais e de transgênicos não liberados. 
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17. Investir na conservação das variedades crioulas nas propriedades agrícolas. 
18. Regulamentar o pagamento de royalties pelo uso de tecnologias de OGMs, e a 

indenização - por parte da empresa detentora da patente -, dos proprietários lesa-
dos econômica ou ambientalmente; garantir a não obrigatoriedade do pagamen-
to pelos produtores que não adotam esta tecnologia e cujos cultivos sofreram 
contaminação involuntária, devendo estes serem indenizados por suas perdas e 
por danos, em especial os produtores com certifi cação orgânica, agroecológica, 
povos indígenas, quilombolas e sociedades tradicionais.

19. Reforçar a fi scalização nos portos, aeroportos, fronteiras terrestres e fl uviais, au-
mentando o efetivo militar, para combate à biopirataria (tráfi co da fauna e fl ora 
silvestre brasileira), contrabando de agrotóxicos ilegais e de transgênicos não li-
berados. 

20. Exigir estudos de risco e viabilidade, nos casos de solicitação de introdução de es-
pécies exóticas no âmbito da silvicultura, especialmente nos projetos de refl ores-
tamento em pólos mínero-metalúrgicos, restringindo a monocultura. 

Competência externa ao MMA

21. Proibir a produção e comercialização de transgênicos no Brasil até que as pesqui-
sas demonstrem resultados seguros e que estes sejam avaliados por todos os seto-
res da sociedade. 

1.4 Agrobiodiversidade

Competência do MMA

1. Fortalecer os Centros Irradiadores do Manejo da Agrobiodiversidade (CIMA) e ou-
tras iniciativas que busquem a preservação de variedades de sementes crioulas e 
tradicionais, - cultivadas por agricultores familiares, povos indígenas, sociedades 
tradicionais e quilombolas, adaptadas às suas condições socioculturais e ambien-
tais, criando políticas que assegurem recursos fi nanceiros, apoio à comercializa-
ção, orientação para manejo adequado e sustentável e à troca de espécies e expe-
riências intra-comunidades. 

2. Incentivar o uso da Educação Ambiental com metodologias participativas, na ela-
boração de projetos e programas que visem o manejo sustentável e a produção de 
plantas medicinais e as boas práticas de manipulação (i) normatizando em confor-
midade com a Legislação Nacional o processo de coleta, (ii) valorizando o conheci-
mento tradicional e resguardando os direitos das comunidades detentoras de tal 
saber, (iii) garantindo a capacitação dessas populações, (iv) assegurando o aporte 
de recursos fi nanceiros e o apoio à comercialização como alternativa de geração 
de renda para produtores rurais familiares e (v) garantindo o fornecimento de fi -
toterápicos para o Sistema Único de Saúde, de acordo com a política de plantas 
medicinais do Ministério da Saúde.

3. Garantir recursos para elaboração e implementação de projetos demonstrativos e 
continuados que desenvolvam atividades de capacitação e educação ambiental, 
visando gerar conhecimentos sobre conservação, preservação, recuperação e ma-
nejo sustentável dos recursos naturais, com envolvimento dos povos indígenas, 
quilombolas, comunidades tradicionais e populações locais através de metodolo-
gias participativas. 

4. Promover a prática do consórcio agrofl orestal, dando prioridade às famílias que 
sobrevivem da biomassa, para garantir a sustentabilidade do bioma. 

5. Promover a pesquisa e prática do consórcio agrofl orestal, silvopastoril e de agro-
ecologia, com uso de espécies nativas em projetos sustentáveis para agricultores 
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familiares e comunidades tradicionais e de pequenos agricultores dos diversos 
biomas do Brasil. 

6. Fortalecer a integração entre o conhecimento tradicional e o científi co, garantin-
do a divulgação do produto dessa integração para além da comunidade científi ca, 
com garantia à propriedade intelectual daqueles que originaram o conhecimento, 
elaborando programas que visem a implantação de unidades demonstrativas, de 
forma a sensibilizar e a incentivar a policultura a todos os produtores rurais. 

7. Desenvolver legislação específi ca para o comércio e manipulação de plantas medi-
cinais respeitando os princípios de biossegurança, favorecendo o intercâmbio en-
tre produtores, pesquisadores e entidades que trabalham com agrobiodiversidade 
dentro do mesmo bioma.

8. Enriquecer o banco genético da agrobiodiversidade e incentivar pesquisas sobre 
conservação e manejo sustentável dos recursos naturais e coletando e divulgando 
as variedades das diversidades regional e comunitária, bem como seu uso e mane-
jo cultural pelas populações.

9. Monitorar os recursos renováveis, com respectivo manejo participativo-adaptativo 
das populações envolvidas, para prever e mitigar impactos, oferecer apoio fi nan-
ceiro, técnico e comercial, para garantir a divulgação do produto e incentivar pro-
dutores rurais a plantarem fragmentos fl orestais com espécies nativas. 

10. Incentivar programas e projetos que visem à preservação de sementes crioulas para 
recuperação de áreas fl orestais com espécies ameaçadas de extinção, fomentando 
a criação de bancos de germoplasma para as principais variedades vegetais cultiva-
das e fortalecer os já existentes; adequar as leis para que facilitem e desonerem a 
produção e comercialização de espécies nativas domésticas e semi-domésticas. 

11. Promover o reconhecimento legal das abelhas nativas como insetos de interesse 
social e ambiental, em razão de serem efi cientes polinizadores, mantenedores da 
vegetação nativa, apoiando a implantação de projetos de conservação, difusão e 
uso sustentável de polinizadores em nível nacional.

12. Elaborar planos de fi scalização da pesca em rios, lagos e barragens nos períodos de 
piracema, incentivando programas e projetos que promovam a difusão de tecno-
logias exitosas, direcionadas aos pescadores.

13. Revitalizar e valorizar os sistemas de conhecimentos dos povos indígenas, quilom-
bolas e das sociedades tradicionais sobre o poder medicinal da biodiversidade, por 
meio do apoio ao fortalecimento das culturas e tradições dessas comunidades e do 
estímulo ao intercâmbio cultural entre os povos, colocando em prática as reco-
mendações da Convenção sobre Biodiversidade, garantindo a proteção intelectual 
dos conhecimentos tradicionais associados aos recursos genéticos, implementando 
um programa de incentivo à pesquisa para o aproveitamento da biodiversidade da 
fl ora e fauna brasileira de modo sustentável.

Competência partilhada

14. Incentivar e implementar projetos e programas que visem o manejo sustentável e 
a produção de plantas medicinais com o patenteamento das mesmas e as boas 
práticas de manipulação, assegurando atividade produtiva através da agricultura 
familiar, valorizando o conhecimento tradicional e resguardando os direitos das 
comunidades detentores de tal saber, garantindo o aporte de recursos fi nanceiros 
e apoio à comercialização como alternativa de geração de renda. 

15. Incentivar e garantir recursos para projetos e programas que visem à criação alter-
nativa de animais (raças crioulas e espécies silvestres e desenvolvimento de tera-
pias alternativas), e à implementação de sistemas agrofl orestais, integrando pes-
quisadores e criadores. 
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16. Investir em capacitação de jovens e adultos, desenvolvendo ações junto às comu-
nidades locais e do entorno no manejo e utilização da agroecologia; criar mecanis-
mos de proteção contra o avanço da fronteira agropastoril, como instrumento 
para conservação e uso sustentável das condições naturais do local e benefi ciar as 
organizações de pequenos produtores(as), povos indígenas, assentados da Refor-
ma Agrária, absorvendo os seus produtos na merenda escolar municipal e incenti-
vando a produção de adubo orgânico na agricultura familiar, instituindo o selo 
verde para tais produtores; estimular a criação de banco de sementes tradicionais 
e nativas de espécies madeiráveis, frutíferas e medicinais. 

17. Incentivar, com base nos princípios de conservação ambiental, os cultivos de espé-
cies para a produção de alimentos, energia elétrica e biocombustível, assim como 
toda a cadeia produtiva associada a estas culturas, tanto em nível de agricultura 
familiar, quanto do agronegócio.

18. Criar programas de pesquisa que assegurem os processos de domesticação de es-
pécies vegetais pelas populações quilombolas, sociedades tradicionais e povos in-
dígenas, ampliando incentivos governamentais para a produção e comercialização 
de produtos orgânicos, principalmente pela agricultura familiar, promovendo a 
replicação dos projetos exitosos como os PDA e PDPI, na Amazônia, para todos os 
biomas brasileiros.

19. Elaborar e implementar projetos sustentáveis em parceria com as comunidades 
tradicionais, incentivando a pesquisa; resgatar o conhecimento das populações 
tradicionais, implementando os Projetos de Cultivo e Benefi ciamento das Plantas 
Medicinais no Sistema de Saúde, contemplando as áreas degradadas; elaborar 
programa para meliponicultura, utilizando-a como alternativa de trabalho e ren-
da para agricultores familiares e populações tradicionais nas épocas de proibição 
da “cata” do carangueijo (período de defeso); implementar unidades demonstra-
tivas como áreas piloto para a execução de programas e projetos de geração de 
conhecimentos sobre conservação, preservação, manejo sustentável dos recursos 
naturais e educação ambiental, com o envolvimento das comunidades locais e in-
centivar a utilização e o plantio de plantas medicinais. 

20. Incentivar a agricultura agroecológica e a implantação de agroindústrias, buscan-
do utilizar as potencialidades locais e regionais, desburocratizando e disponibili-
zando recursos para projetos agroecológicos em andamento. 

21. Fomentar e apoiar projetos e programas que usem insumos naturais como forma 
de controle de pragas nos sistemas agrofl orestais e na agricultura urbana; apoiar 
projetos e programas que estimulem os quintais urbanos como forma de melhorar 
a segurança alimentar e medicinal das famílias e a manutenção da biodiversidade; 
projetos e programas que tratem dos agravos à saúde dos animais, utilizando te-
rapias complementares como: homeopatia, fi toterapia e acupuntura, uma vez que 
estas não causam impacto negativo ao meio ambiente; apoiar ações na área de 
educação sanitária e ambiental que promovam o uso racional de plantas medici-
nais e aromáticas; proteger e fortalecer agricultores familiares de base agroecoló-
gica no entorno das Unidades de Conservação de proteção integral, em especial as 
situadas em regiões metropolitana/urbanas, homologando sua zona de amorteci-
mento como área rural, conforme defi nido pelo SNUC. 

22. Criar condições para a produção e comercialização de espécies nativas do Bioma 
Cerrado para o uso como cosméticos, produtos terapêuticos, alimentícios e artesa-
natos, evitando com isso, o contrabando de espécies nativas, gerando renda, em-
pregos e conservação ambiental; regulamentar as atividades de exploração de ma-
deira seca, sementes, fl ores e sub-produtos do cerrado, para o uso na fabricação 
de artesanatos e apoiar a criação de campus universitário de estudos avançados do 
Cerrado, na Chapada dos Veadeiros, para pesquisa científi ca, visando o aproveita-
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mento do potencial fi toterápico, novos alimentos e produtos que visem o desen-
volvimento sustentável, e criar os herbários fotográfi cos digitais em todo o País.

23. Demarcar a zona de amortização das Reservas da Biosfera de Mata Atlântica como 
zonas rurais, conforme previsto no SNUC, propondo ações e projetos de uso sus-
tentável como os Centros Irradiadores de Manejo da Agrobiodiversidade (Cimas) 
resultado da parceria MMA/MDA, envolvendo as populações tradicionais que pra-
tiquem o extrativismo pesqueiro e agrofl orestal. 

24. Apoiar programas de peixamento em açudes, com a utilização de espécies nativas, 
visando à geração de renda da população. Estabelecer parceria entre órgãos fede-
rais, estaduais e municipais, ONGs e sociedade civil organizada, para um trabalho 
de fi scalização da pesca e monitoramento dos recursos pesqueiros nos açudes  e 
incentivar programas e projetos que promovam a difusão de tecnologias exitosas, 
direcionados aos pescadores. 

25. Sugerir ao MEC incluir nos currículos de cursos superiores e técnicos da área agro-
pecuária e de manejo fl orestal, disciplinas de agroecologia e agricultura familiar, 
assegurando cotas para povos indígenas, quilombolas e sociedades tradicionais, 
bem como recursos para garantir sua permanência nos cursos de formação.

26. Ampliar o investimento em agroecologia, incentivando em âmbito nacional, a par-
tir de benefícios fi scais, os produtos de agroecologia e o processo de conversão 
incentivando a compra, pelas escolas da rede pública, de produtos agroecológicos 
das comunidades de agricultores familiares locais, para merenda escolar.

27. Incentivar a criação de linhas de crédito e subsídios para desenvolvimento da agro-
ecologia, apoiando a organização de associações e cooperativas, garantindo a 
qualidade e comercialização dos produtos.

28. Criar políticas de apoio à comercialização e troca intra-comunidades do excedente 
de produção das variedades crioulas. Estimular a criação de banco de sementes 
tradicionais e sementes nativas de espécies madeiráveis, frutíferas e leguminosas. 
Criação de uma linha específi ca para projetos agrofl orestais e de refl orestamentos 
nos fundos existentes (municipais, estaduais e federais), oriundos de multas, taxas 
de licenciamentos ambientais e de reposições pagas ao Ibama. Criar mecanismos 
para a aplicabilidade dos projetos a serem elaborados de forma a viabilizar a exe-
cução dos mesmos. 

29. Adaptar os assentamentos de reforma agrária com o uso sustentável dos ecossistemas. 
30. Garantir acompanhamento técnico e recursos nas três esferas (federal, estadual e 

municipal) para destinar recursos para a aquisição da produção agroextrativa sus-
tentável de populações tradicionais, indígenas, remanescentes de quilombolas e 
criadores de animais, por meio de programas que mantenham a agrobiodiversida-
de através do manejo sustentável. 

31. Priorizar a exportação de bens industrializados, desestimulando a exportação de 
matéria-prima; capacitar agentes ambientais, visando multiplicar os conhecimen-
tos sobre conservação e manejo sustentável dos recursos naturais. Estabelecer um 
plano nacional de bioprospecção para garantir a continuidade da pesquisa visan-
do à ampliação das alternativas de renda no meio rural.

32. Investir em projetos e programas que visem à substituição gradativa de produtos 
que utilizem agrotóxicos por produtos orgânicos (vegetais e animais). 

1.5 Áreas Prioritárias para a Conservação, uso Sustentável e Repartição dos 
 Benefícios da Biodiversidade

 Competência do MMA

1. Atualizar o mapeamento de áreas prioritárias como critério para aplicação de re-
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cursos públicos, compatibilizando com o Zoneamento Ecológico-Econômico, le-
vando-se em consideração os aspectos ambientais, sociais, políticos, econômicos e 
etno-culturais. 

2. Criar, ampliar e dar condições de gestão para todas as Unidades de Conservação 
(de proteção integral e uso sustentável) em todos os Biomas Brasileiros conside-
rando as áreas prioritárias referendadas em fóruns técnicos tripartites, em especial 
as áreas próximas a centros urbanos e assentamentos agrários e garantir que a 
gestão das mesmas seja feita com a participação da sociedade civil organizada e 
compartilhada com as populações tradicionais, quando for o caso.

3. Ampliar, - considerando o ZEE e os critérios socioeconômico-ambientais, políticos 
e etnoculturais, a partir das áreas prioritárias, defi nidas em cada bioma brasileiro 
-, as ações para a conservação, pesquisas acadêmicas, fi scalização e o uso sustentá-
vel da biodiversidade brasileira, integrando as populações das mesmas, por meio 
de estratégias, projetos de educação ambiental e quando for o caso , projetos de 
manejo sustentável, ordenamento pesqueiro e ecoturismo, implantadas com me-
todologia participativa.

4. Aprovação do Projeto de Lei da Mata Atlântica, que tramita no Congresso Nacio-
nal há 13 anos.

5. Criar, no âmbito do Ministério do Meio Ambiente, o Projeto Bioma Pampa para 
conservação, uso sustentável e repartição dos benefícios, bem como regulamentar 
e ampliar as UC’s existentes.

6. Elaborar e normatizar os mapas de áreas prioritárias para conservação e uso sus-
tentável da biodiversidade brasileira, garantindo a participação da sociedade local 
no processo, através de mecanismos de educação ambiental, fi nanciando pesqui-
sas científi cas e a restauração das áreas de reserva legal e de preservação perma-
nente, suspendendo as emissões de autorizações para supressão de vegetação na-
tural, primitiva ou regenerada.

7. Elaborar e normatizar os mapas de áreas prioritárias, envolvendo seus entornos, 
para conservação (reserva legal e de preservação permanente) e uso sustentável 
da biodiversidade brasileira, garantindo a participação da sociedade local no pro-
cesso através de mecanismos de educação ambiental, fi nanciando pesquisas cien-
tífi cas e suspendendo as emissões de autorizações para supressão de vegetação 
nestas áreas.

8. Incentivar a criação de RPPNs (Reservas Particulares do Patrimônio Natural) e criar 
mecanismos legais que protejam estas reservas e incluam as ocupações das posses 
a justo título, de forma que os fi nanciamentos públicos (bancos ofi ciais) sejam 
concedidos somente a partir da regularização da reserva legal e da área de preser-
vação permanente, reconstituindo e criando corredores ecológicos. 

9. Apoiar a regulamentação do Código Florestal Brasileiro e a apreciação e votação 
da Medida Provisória 2166/67, de 24 de agosto de 2001.

10. Criar e implementar um Sistema Nacional de Áreas de Preservação Permanente 
(APPs) associado a um programa de Refl orestamento, com espécies nativas. 

11. Incentivar a capacitação e contratação periódica de integrantes das comunidades 
locais e órgãos governamentais para atuar nas ações de prevenção e combate aos 
incêndios fl orestais nas Unidades de Conservação. 

12. Incentivar intensas articulações entre o governo, sociedade civil e empresas priva-
das com a fi nalidade de intensifi car o ecoturismo no desenvolvimento sustentável, 
possibilitando o crescimento econômico, sócioambiental e cultural das populações 
locais. 

13. Incentivar a criação de unidades de uso sustentável no bioma Mata Atlântica, cons-
truindo, participativamente, alternativas econômicas viáveis para as comunidades 
tradicionais aliadas ao manejo e proteção do bioma. 
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Competência partilhada

14. Implantar corredores ecológicos entre áreas urbanas, mediante critérios científi cos 
ecológicos. 

15. Estabelecer uma rede de corredores transfonteiriços da biodiversidade com efeti-
vo envolvimento do Ministério das Relações Exteriores, como por exemplo, o cor-
redor Cone Sul do MS. 

16. Criar mecanismos legais e de benefícios econômicos diretos e indiretos para a pro-
teção dos biomas brasileiros por meio dos corredores ecológicos, evitando a sua 
fragmentação. 

17. Estabelecer critérios de uso das áreas do entorno a terras indígenas, garantindo 
raio de amortecimento mínimo de 10 Km.

18. Elevar, à categoria de patrimônio nacional, o Cerrado e a Caatinga, a serem inseri-
dos no artigo 225 da CF/88 e Criar a Lei de Proteção a esses biomas. 

1.6 Produção Florestal Sustentável

Competência do MMA

1. Descentralizar a Gestão Florestal otimizando, aprimorando e fortalecendo a capa-
cidade de licenciamento e fi scalização fl orestal do Ibama e dos órgãos ambientais 
estaduais e municipais. 

2. Discutir a necessidade de criação do Serviço Florestal Brasileiro e o modelo de sua 
implantação junto aos órgãos integrantes do Sisnama e a sociedade civil organiza-
da.

3. Realizar Novo Inventário Florestal do Brasil, com participação da sociedade civil 
organizada, incluindo os sistemas agrofl orestais, com divulgação em âmbito na-
cional e estimular a criação de herbários fotográfi cos digitais de todos os Biomas.

4. Estabelecer programa para recuperação induzida de 50 mil hectares de fl orestas 
nativas por ano, com incremento gradativo anual. 

5. Estabelecer programa para recuperação induzida de fl orestas nativas anual, per-
mitindo o uso sustentável de fl orestas nativas adultas, conforme o inventário fl o-
restal e garantir que a reposição seja maior que a retirada. 

6. Debater com a sociedade civil organizada a implementação dos primeiros distritos 
fl orestais como instrumento de incentivo e valorização do uso sustentável dos re-
cursos fl orestais especialmente na região de abrangência da BR-163.

7. Incentivar a pesquisa participativa sobre o uso sustentável dos recursos naturais e 
implementar programas de manejo fl orestal sustentável nas pequenas proprieda-
des, como forma de estimular a preservação dos remanescentes nativos, de propi-
ciar a regeneração e o plantio das espécies nativas e de incentivar as práticas de 
agrofl oresta, permacultura e outros métodos sustentáveis no meio rural.

8. Disponibilizar recursos para programas de recuperação de mata ciliar, que priori-
zem a educação ambiental e a geração de alternativas sustentáveis de renda na 
pequena propriedade rural. 

9. Estabelecer um mecanismo de incentivo econômico para a proteção das áreas de 
preservação permanente (como o PRONAF FLORESTAL), de reserva legal, de uso 
múltiplo da fl oresta, aos pequenos e médios produtores para maior valorização de 
seus produtos. 

10. Levantar a demanda de produtos fl orestais nos diferentes setores - industrial, co-
mercial e domiciliar, valorizando os conhecimentos locais - bem como a sua dinâ-
mica como instrumento para subsidiar a identifi cação de áreas de pressão, criando 
um cadastro de usuários de produtos e subprodutos fl orestais, disponibilizando 
uma base de dados referente à situação fl orestal no Brasil.
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11. Incentivar e divulgar a briquetagem de resíduos vegetais, utilizar as sobras das 
podas das árvores para compostagem e usos comunitários, orientando empresas a 
utilizarem fontes alternativas de lenha e carvão e que adotem planos de manejo, 
visando o reabastecimento dos recursos fl orestais das áreas exploradas. 

12. Responsabilizar pela recuperação ambiental de Áreas de Preservação Permanente 
e outras áreas degradadas, os empreendedores ou agentes degradadores. 

13. Incentivar a diversifi cação de culturas, a implantação de agrofl orestas, a pesquisa 
de manejo com espécies nativas e criar um programa de incentivo ao plantio de 
roças de madeira para uso doméstico. 

14. Intensifi car a fi scalização sobre empresários (as) do ramo madeireiro e agropecuá-
rio nas áreas de proteção ambiental, bem como toda a cadeia que envolve a pro-
dução fl orestal, incentivando a implantação de agrofl orestas, priorizando refl o-
restamentos com maiores graus de biodiversidade, compatíveis com os biomas lo-
cais, reforçando a segurança e criando acordos internacionais e leis nacionais con-
tra a exploração predatória de recursos fl orestais. 

15. Fortalecer a Diretoria de Florestas do Ibama e órgãos estaduais afi ns, com vistas a 
ampliação de sua atual capacidade de gestão fl orestal, aportando recursos, capa-
citando-os técnica e instrumentalmente, ampliando o quadro técnico e adminis-
trativo e intensifi cando a fi scalização. 

16. Garantir o cumprimento da legislação ambiental nas áreas de cultivo do eucalipto 
e produção de celulose e outras espécies em sistema de monocultura: com a pre-
servação das APPs e reservas legais; convocação, pelo Ibama, de audiências públi-
cas regionais para debater os efeitos da monocultura; criação de um sistema de 
controle de monoculturas; regularização da implantação de reservas legais nas 
áreas dos perímetros irrigados, por meio de ações conjuntas; promoção de inter-
câmbios entre agricultores em áreas de manejo fl orestal.

17. Redefi nir a política fl orestal para promover o desenvolvimento sustentável em 
todos os Estados, com a participação das comunidades, vinculando a liberação de 
fi nanciamentos ao cumprimento do Código Florestal.

18. Defi nir legalmente fl oresta nativa e plantios com espécies exóticas, incentivando o 
fl orestamento e refl orestamento, a redução e controle de desmatamentos, a recu-
peração e conservação de áreas, a classifi cação de consumidores por porte e sua 
vinculação à exigência de auto-suprimento, desburocratização de autorizações 
ambientais para a atividade silvicultural, manejo fl orestal, intensifi cação das restri-
ções à exportação de carvão vegetal nativo, estabelecimento de critérios e proce-
dimentos de averbação de Reserva Legal Extra-Propriedade, relocação de reservas 
e Servidão Florestal, e a cota e bolsa de reserva fl orestal. 

19. Garantir o cumprimento da lei, a descentralização e os recursos fi nanceiros para a 
gestão fl orestal, visando o cumprimento da missão do Ibama. Criar mecanismos 
legais para limitar o plantio extensivo de espécies exóticas no Brasil e facilitar o 
intercâmbio de sementes fl orestais nativas. 

20. Intensifi car o controle e a fi scalização efetiva da reposição fl orestal em áreas de-
gradadas com plantas de espécies nativas, assegurando que a mitigação ocorra no 
local do impacto e refl orestar as áreas utilizadas para a implantação de cisternas 
de uso comercial, respeitando as delimitações que garantam, de forma sustentá-
vel, a reposição anual dos lençóis freáticos. 

21. Criar instrumentos efetivos e permanentes para que as empresas que atuam no 
setor de monocultura de árvores implantem pelo menos 10% de suas áreas (culti-
vadas ou a cultivar) de plantios intercalados em sistemas agrofl orestais (SAFs) com 
espécies fl orestais nativas e culturas alimentícias. 

22. Implantar banco genético fl orestal e de sementes visando resgatar, catalogar e 
difundir as espécies nativas dos biomas, garantindo condições para viabilizar a 
recuperação de áreas degradadas. 
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23. Inserir os sistemas de certifi cação no controle do transporte e na comercialização 
de produtos fl orestais. 

24. Caso o PL 4776/05 seja aprovado, garantir ampla discussão nos processos de licita-
ção de Florestas Públicas, envolvendo a sociedade civil, especialmente, nos casos 
de exploração comercial. 

25. Desenvolver políticas de incentivo ao crédito de carbono sobre propriedades rurais 
cujos recursos fl orestais cumpram às exigências de conservação defi nidas pela le-
gislação pertinente e incentivar a formação, constituição e funcionamento de en-
tidades que orientem os produtores. 

26. Promover estudos para identifi cação de alternativas à produção de carvão, estimu-
lando o emprego de técnicas de aproveitamento do material lenhoso e formas de 
refl orestamento que supram as necessidades das siderúrgicas inibindo o desmata-
mento ilegal. 

27. Estabelecer prazos para que todos os proprietários rurais providenciem a averba-
ção das reservas legais de seus imóveis em conformidade com a legislação.

28. Criação de um programa nacional que obrigue o setor madeireiro a refl orestar as 
áreas por ele desmatadas, com plantio de três novas árvores da mesma espécie 
para cada uma derrubada.

Competência Partilhada

29. Desenvolver e implantar um Plano Nacional de Silvicultura de Espécies Nativas e 
sistemas agrofl orestais e agrosilvipastoris, incluindo instrumentos de fi nanciamen-
to, normatização, pesquisa e capacitação. 

30. Estimular a silvicultura de espécies nativas e sistemas agrofl orestais e agrosilvipas-
toris e estabelecer um mecanismo de incentivo econômico e recuperação de áreas 
degradadas pelos responsáveis pela degradação. Para dar sustentação à imple-
mentação destas políticas públicas, é importante aumentar o arco de alianças e 
recursos fi nanceiros, envolvendo todos os entes federados e a sociedade civil na 
gestão fl orestal. 

31. Ampliar o Programa de Assistência Técnica Florestal a todos os biomas brasileiros, 
atendendo pelo menos a 30 mil produtores, integrando-o aos demais programas 
nacionais de assistência técnica e priorizando o uso de essências nativas. 

32. Estabelecer um mecanismo de incentivo econômico, por meio de uma política de 
incentivo tributário pela proteção das áreas de preservação permanente e outras 
áreas de importância hidrológica, incluindo áreas de pastagem, incentivando o 
produtor rural a refl orestar topo de morros, terrenos com declividade superior a 
25º, áreas de nascentes, mata ciliar e recuperação de áreas degradadas.

33. Estabelecer e implementar um mecanismo de incentivo econômico para Municí-
pios e comunidades rurais que trabalham com a proteção das áreas de preservação 
permanente, garantindo aos mesmos o direito da comercialização de créditos de 
carbono de forma a recompensá-los pela preservação dessas áreas. 

34. Desenvolver pesquisas e projetos de espécies fl orestais nativas e/ou exóticas, visan-
do a sua utilização em plantios econômicos, dando sustentação às demandas de 
fi ns industriais e energéticos.

35. Ampliar e desburocratizar o acesso às linhas de crédito fl orestal pelas associações 
de pequenos extratores de produtos fl orestais madeireiros e não-madeireiros , 
adequando a forma de concessão à realidade local e criar incentivo fi scal para 
produtos oriundos do manejo fl orestal comunitário. 

36. Ampliar e desburocratizar o acesso ao crédito fl orestal, estabelecendo mecanis-
mos de incentivo econômico aos pequenos e médios produtores para maior valo-
rização dos produtos agrofl orestais, estimulando empreendimentos industriais de 
base fl orestal/silvicultural, disponibilizando técnicos. 
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37. Fazer com que a Comissão Executiva da Lavoura Cacaueira (CEPLAC) dê ênfase ao 
viés agroecológico e orgânico da produção agrícola.

38. Alocar recursos federais e estaduais para implantação, criação e/ou fortalecimento 
de viveiros municipais de essências fl orestais nativas, a serem repassadas aos produ-
tores rurais para o refl orestamento de áreas degradadas, acompanhando e monito-
rando o plantio para garantir que critérios científi cos ecológicos sejam atendidos. 

39. Promover a criação e a comercialização de mudas de espécies nativas por meio de 
convênios com ONGs, Setor Público e Privado, para recuperação de matas ciliares 
e áreas degradadas.

40. Transferir o Programa Nacional Florestal, pelo seu caráter produtivo para o Minis-
tério do Meio Ambiente, destinando recursos – federais, estaduais e municipais – 
para a formação e requalifi cação de técnicos e engenheiros na área fl orestal.

41. Estabelecer ações voltadas para o apoio ao desenvolvimento de pesquisas e estu-
dos para a superfície do solo, prevenindo acidifi cação e empobrecimento da terra 
e recuperar solos degradados por uso agrícola. 

42. Criar incentivos fi scais no âmbito municipal, estadual e federal para os pequenos 
produtores rurais, transmitindo conceitos de conservação ambiental, por meio da 
inclusão tecnológica, especialmente quanto à proteção dos recursos hídricos no 
plantio de fl orestas econômicas com espécies fl orestais nativas ou exóticas na pe-
quena propriedade rural. 

1.7 Áreas Protegidas

Competência do MMA

1. Expandir, consolidar e divulgar o Sistema Nacional de Unidades de Conservação – 
SNUC com ênfase na regularização fundiária das unidades já existentes, alcançan-
do a ocupação de, no mínimo, 4% das áreas de cada Bioma por UCs de proteção 
integral. 

2. Incentivar os órgãos públicos e entidades ligadas ao meio ambiente a intensifi car 
a fi scalização e educação ambiental nas Unidades de Conservação (UCs) garantin-
do que os recursos fi nanceiros arrecadados pela compensação ambiental sejam 
efetivamente aplicados nas UCs, conforme previsto na Lei do SNUC. 

3. Estabelecer a integração do SNUC com as demais áreas protegidas, evitando a so-
breposição de UCs e de UCs com outras áreas protegidas. 

4. Viabilizar a elaboração e implementação do Plano Nacional de Áreas Protegidas 
por meio de ações integradas no âmbito do Sisnama com demais órgão públicos e 
com a sociedade civil organizada, instruindo os governos municipais para adequar 
seus planos diretores ao SNUC, estendendo o planejamento a todo o território do 
Município.

5. Implementar e divulgar os Fóruns Nacional, Estaduais e Municipais de Áreas Prote-
gidas. 

6. Desenvolver estratégias e programas participativos para as áreas úmidas, sub-hú-
midas, semi-áridas e rupestres, respeitando as peculiaridades regionais, etno-re-
gionais e locais com base nas convenções e legislações correlatas. 

7. Implementar a estrutura de gestão das Reservas da Biosfera Brasileiras, garantindo 
assento dos conselhos gestores das UCs e das comunidades próximas dessas unida-
des, de forma paritária, garantindo capacitação para o uso adequado desses locais.

8. Alocar recursos específi cos para os corredores ecológicos do Cerrado, Mata Atlân-
tica e Corredor Central da Amazônia e estabelecer estratégias de produção e 
distribuição de mudas nativas, e ampliar o número de unidades de conservação e 
de reservas extrativistas para estes Biomas. 
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9. Implementar as unidades de conservação já existentes, dotando-as de servidores 
públicos e recursos fi nanceiros e garantir orçamento público para o fortalecimen-
to de UCs e implantação dos mosaicos de Unidades de Conservação. 

10. Priorizar a regularização fundiária de todas as unidades de conservação e imple-
mentar as reservas legais nas áreas dos perímetros irrigados, mediante ações con-
juntas do DNOCS, Ibama e Incra e promover a regularização fundiária de todas as 
unidades de conservação. 

11. Implementar e divulgar o Cadastro Nacional de Unidades de Conservação e o Pro-
grama Nacional da Biota em UCs, que priorize pesquisas relacionadas ao levanta-
mento da biodiversidade nestas áreas, explicitando o quadro de pessoal infra-es-
trutura, situação fundiária, principais pressões, facilitando a inserção da opinião 
pública. 

12. Incentivar a criação de novas RPPNs (Reserva Particular do Patrimônio Nacional) 
inclusive no ecossistema Cerrado, defi nindo mecanismos de fi nanciamento para 
implantação destas unidades de conservação, e divulgar os benefícios advindos da 
criação destas unidades de conservação junto aos proprietários rurais.

13. Estimular a implantação dos Conselhos Gestores e viabilizar recursos para a elabo-
ração e implementação dos planos de manejo das unidades de conservação asse-
gurando a sustentabilidade econômica e ambiental.

14. Exigir que os órgãos administradores de UCs e outras áreas de risco de incêndios 
fl orestais criem junto a comunidade local planos de prevenção e combate aos in-
cêndios fl orestais, e o fortalecimento do PREVFOGO, com recursos humanos, equi-
pamentos e recursos orçamentários a fi m de ampliar a atuação deste instrumento 
nas áreas.

15. Promover a ampliação da área de Reserva Legal das áreas de Caatinga e Cerrado 
em até 50%.

16. Regulamentar as categorias de unidade de conservação considerando as especifi ci-
dades da UC’s da Zona Costeira e Marinha, promovendo estudos para a ampliação 
e/ou criação de unidades de conservação nestes ecossistemas, acelerando o proces-
so de criação da Rumar (Rede de Unidades de Conservação Costeiras e Marinhas).

17. Estabelecer um programa de refl orestamento das áreas protegidas e degradadas 
utilizando espécies nativas de suas unidades de conservação por institutos de pes-
quisas fl orestais.

18. Reconhecer legalmente os corredores ecológicos como instrumentos de gestão ter-
ritorial, promovendo sua implantação, mediante critérios científi cos ecológicos, 
com disponibilização de recursos entre as unidades de conservação e fragmentos 
existentes, fortalecendo ações voltadas para as comunidades que residem no local. 

19. Criar, equipar e manter postos de fi scalização em pontos estratégicos com o obje-
tivo de monitorar as áreas protegidas, aplicando penalidades aos degradadores.

20. Criar instrumentos de controle do cumprimento da Lei Florestal quanto às APPs 
(Áreas de Preservação Permanente) e reservas legais com prazos defi nidos para o 
enquadramento legal das propriedades e criar lei que assegure a proteção do sub-
solo das unidades de conservação

Competência Partilhada

21. Implementar mecanismos de sustentabilidade econômica, de gestão participativa, 
de controle social, de monitoramento e defesa da biodiversidade garantindo re-
cursos humanos e fi nanceiros nos três niveis de governo, com o objetivo de efeti-
var a gestão e manejo do SNUC (Sistema Nacional de Unidades de Conservação). 
Incentivar a criação de RPPNs, com incentivo fi nanceiro ao proprietário, simplifi -
cando e agilizando o processo.
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22. Implementar o projeto de conservação nos Sítios do Patrimônio Mundial Natural 
– SPMN do Brasil, em parceria com a UNESCO, ONGs, órgãos ambientais das três 
esferas e grupos sociais sem personalidade jurídica que trabalham nas áreas políti-
cas e ambientais. 

23. Criar programas de revitalização e proteção das Veredas e demais áreas úmidas e 
manguezais com a participação das comunidades locais e tradicionais, como: cata-
dores de caranguejo, marisqueiras e os pescadores artesanais, em todo o processo, 
diagnosticando e relocando todas ocupações irregulares existentes nestas áreas 
com a parceria da Gerência Regional Patrimonial da União Ibama, IPHAN, órgãos 
estaduais e municipais. 

24. Criar uma Política Nacional de Vegetação Urbana, contemplando, em especial, as 
peculiaridades e realidades das áreas de preservação permanente, das unidades de 
conservação e da arborização nativa existentes em áreas urbanas e buscando a 
sustentabilidade das mesmas. 

25. Garantir que parte dos royalties recolhidos pela União, Estados e Municípios sejam 
destinados à criação de unidades de conservação e fortalecimento das já existentes. 

26. Compatibilizar os índices de produtividade do Incra em função da conservação 
ambiental. 

1.8 Conferência das Partes – COP 8

Competência do MMA

1. Envolver e comprometer os diversos setores de governo e da sociedade civil organiza-
da, com ênfase na participação dos Povos Indígenas, Quilombolas e Sociedades Tradi-
cionais nas ações concernentes à Convenção sobre a Diversidade Biológica – CDB. 

2. Apoiar, concretizar e ampliar a divulgação das experiências brasileiras exitosas so-
bre a proteção e o uso sustentável da biodiversidade, garantindo a incorporação 
dessas iniciativas pelo setor público. 

3. Garantir  a divulgação, na Conferência das Partes em 2006, da biodiversidade e 
sociodiversidade brasileira em cada um dos biomas, visando apoio para a conser-
vação e uso sustentável. 

4. Discutir, com ampla participação da sociedade civil e especialmente dos povos in-
dígenas, quilombolas, comunidades locais detentores de conhecimentos tradicio-
nais, as questões sobre os produtos da biodiversidade e a justa e eqüitativa repar-
tição dos benefícios oriundos desses produtos. 

5. Estabelecer convênios de cooperação técnica entre o MCT e o MMA para desenvol-
ver programas de créditos de carbono para os Municípios.

6. Promover uma ampla campanha durante a 8ª Conferência das Partes, que aconte-
cerá em Curitiba no ano 2006, para que os todos os países cumpram as exigências 
do Protocolo de Quioto.

Competência Partilhada

7. Dinamizar, assegurar e monitorar, mediante legislação específi ca, as parcerias na-
cionais e internacionais em prol da conservação e uso sustentável da biodiversida-
de envolvendo os órgãos governamentais, não governamentais, instituições nacio-
nais de pesquisas e da iniciativa privada com a ampla e efetiva participação dos 
povos indígenas, quilombolas e sociedades tradicionais, amparadas por mecanis-
mos legais que assegurem a propriedade nacional sobre os recursos da biodiversi-
dade assegurando os princípios do consentimento livre, prévio e informado e da 
justa e equitativa repartição de benefícios. 
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8. Fortalecer a importância do Brasil em questões de biodiversidade e sociodiversida-
de mundial, tendo em vista os interesses do país nas deliberações e negociações 
internacionais sobre o assunto, garantindo a participação da sociedade civil orga-
nizada. 

9. Tornar o Brasil signatário da Convenção de Espécies Migratórias - Convenção de 
Bonn.

1.9 Conservação e Uso Sustentável dos Biomas Brasileiros

Competência do MMA

1. Ampliar o número e garantir a integridade, implementação e sustentabilidade das 
Unidades de Conservação (tanto de proteção integral quanto de uso sustentável), 
no âmbito do Plano Nacional de Áreas Protegidas, atingindo pelo menos 20% da 
área original de cada bioma, garantindo o mínimo de 4% de áreas de proteção 
integral, em cinco anos. 

2. Fortalecer a sociedade civil organizada e garantir recursos para que esta imple-
mente as políticas de conservação ambiental e uso sustentável nos biomas brasilei-
ros, incluindo Educação Ambiental, priorizando gastos públicos com instituições 
públicas. 

3. Garantir a ampliação sistemática de recursos orçamentários e fi nanceiros da União, 
para promover a divulgação e o acesso às informações socioambientais sobre os 
biomas, de forma regionalizada, de modo a favorecer uma gestão ambiental inte-
grada e participativa utilizando também as redes de educação ambiental do Brasil. 

4. Divulgar junto aos produtores rurais as novas leis e técnicas, que incidam sobre a 
propriedade rural envolvendo as entidades de classe, escolas e conselhos profi ssio-
nais. 

5. Desburocratizar os processos de reconhecimento das reservas particulares do pa-
trimônio natural. 

6. Viabilizar e garantir a utilização racional de resíduos da biodiversidade para apli-
cações artísticas e culturais, respeitando os planos de manejo de cada área.

Competência Partilhada

7. Promover políticas públicas e priorizar a implementação de projetos voltados para 
o uso sustentável dos recursos naturais, ampliando a escala de projetos com res-
ponsabilidade socioambiental, garantindo a participação das instituições de ensi-
no e sociedade civil de forma paritária. 

8. Promover políticas públicas que incentivem e garantam recursos para implementa-
ção dos projetos de recuperação, restauração, regeneração e manutenção dos bio-
mas brasileiros (incluindo áreas de transição), com participação de instituições de 
ensino, centros de pesquisa e organizações da sociedade civil, de forma paritária.

9. Promover o fortalecimento sócioeconômico das populações tradicionais para que 
manejem de forma sustentável os recursos ambientais dos biomas brasileiros, de-
senvolvendo programas de formação, tecnologias apropriadas e incentivo ao ma-
nejo sustentável e plantio orgânico a exemplo dos mecanismos de incentivos do 
PRONAF.
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2.1 Política Nacional de Resíduos Sólidos – PNRS

Competência do MMA

1. Direcionar esforços e discussões com a sociedade visando à aprovação no Congres-
so Nacional do Projeto de Lei da Política Nacional de Resíduos Sólidos – PNRS e sua 
regulamentação e implementação. 

2. Fortalecer o Sistema Nacional do Meio Ambiente – Sisnama – para a interação das 
ações relativas aos resíduos sólidos entre as três esferas de governo e representa-
ções da sociedade, para a implantação da PNRS nos Estados e Municípios, buscan-
do erradicar os lixões por meio da adequada gestão integrada de resíduos sólidos, 
com base em  legislações específi cas, bem como programa de educação ambiental 
que vise a mudança dos padrões de produção e consumo e a geração de trabalho 
e renda para os catadores de materiais recicláveis.

3. Propor Projeto de Lei visando vetar a utilização dos recursos de investimentos em 
infra-estrutura social dos compromissos de geração de superávit primário para 
ajuste estrutural e controle da infl ação e priorizar a aplicação de recursos de inves-
timentos em infra-estrutura social, independente dos compromissos citados.

4. Estimular e promover, por meio de amplo debate, a formação dos FLICS (Fórum 
Lixo Cidadania e Saneamento Ambiental) Municipal e do COMDEMA (Conselho 
Municipal de Defesa do Meio Ambiente).

5. Criar mecanismos para que a Política Nacional de Resíduos Sólidos direcione suas 
ações segundo o objetivo geral da Agenda 21 da Conferência das Nações Unidas, 
previsto na Sessão I: Dimensões Sociais e Econômicas, em seu capítulo 7, em suas 
páginas 83 a 112 e, de modo específi co, na página 84, item 7.4, parágrafo 1º, nos 
seguintes termos: “O objetivo geral dos assentamentos humanos é melhorar a 
qualidade social, econômica e ambiental dos assentamentos humanos e as condi-
ções de vida e de trabalho de todas as pessoas, em especial dos pobres de áreas 
urbanas e rurais”.

6.  Criar condições para o cumprimento da legislação brasileira, concernente à políti-
ca de educação ambiental, com ênfase na educação ambiental comunitária, no 
âmbito formal e não formal, visando uma participação ativa da sociedade, tanto 
do meio rural como urbano, em especial no tocante à problemática dos resíduos 
sólidos e agrotóxicos.

7. Estimular e incentivar o esclarecimento de toda a população sobre o manejo, acon-
dicionamento e o tratamento de resíduos perigosos de origem domiciliar (lâmpa-
das fl uorescentes, baterias etc.).

8. Criar um selo de qualidade ambiental federal para as cooperativas e associações 
no intuito de combater e fi scalizar as cooperativas falsas. Estimular a doação dos 
materiais recicláveis dos departamentos das instituições públicas federais, estadu-
ais e municipais às Cooperativas e Associações de Catadores.

9. Elaborar Projeto de Lei que exija da administração pública federal, estadual e mu-
nicipal que, nos processos de licitação de compras de material poluidor, sejam as-
seguradas as obrigatoriedades de recolhimento do material utilizado (embalagens 
e resíduos).

10. Propor legislação específi ca para indústrias de materiais recicláveis,obrigando-as 
ao  recebimento das embalagens dos produtos recicláveis, estabelecendo um valor 
pela devolução das mesmas.

11. Desenvolver ação junto às instâncias públicas buscando implementar programas 
de coleta seletiva de resíduos nas instituições públicas e a utilização de material 

2. Qualidade Ambiental nos Assentamentos Humanos
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reciclado em todos os eventos, sobretudo aqueles relacionados ao meio ambiente. 
Fomentar a criação de uma rede de materiais recicláveis. 

12. Incentivar os princípios voltados à minimização, ao reaproveitamento e à destina-
ção ambientalmente correta dos resíduos sólidos.

Competência partilhada

13. Normatizar e regulamentar estabelecimentos comerciais e industriais que possu-
am depósito, triagem, comercialização e/ou reciclagem de resíduos sólidos.

14. Apoiar e priorizar os projetos e programas para a redução, reutilização e recicla-
gem dos resíduos sólidos, executados de forma técnica e ambientalmente correta 
com responsabilidade compartilhada entre gestão pública e gestão privada; esti-
mulados por meio de linhas de crédito, benefícios tributários, fi nanciamento e 
assessoria técnica para o setor púbico, setor privado às empresas, associações e  
cooperativas de trabalhadores envolvidos na separação de resíduos sólidos.

15. Priorizar iniciativas de redução, reutilização e reciclagem dos resíduos sólidos, so-
bretudo por meio da disponibilização de recursos públicos para a coleta de mate-
rial reciclável, concedendo benefícios às iniciativas de reciclagem de resíduos sóli-
dos, assim como às prefeituras que implantarem a coleta diferenciada. Apoiar a 
criação e o desenvolvimento de linhas de crédito e fi nanciamento para empresas 
e cooperativas de trabalhadores que estejam envolvidos no tratamento de resídu-
os sólidos.

16. Erradicar a utilização dos lixões por meio de adoção de sistema de gestão de resí-
duos sólidos que contemplem a coleta, a destinação correta, bem como o progra-
ma de educação ambiental que vise a mudança dos padrões de produção e consu-
mo e a geração de emprego e renda para os catadores e catadoras de materiais 
recicláveis.

17. Implementar a coleta diferenciada, por meio de políticas de incentivos e benefí-
cios fi scais e creditícios para empresas que reciclam, reaproveitam e reutilizam re-
síduos sólidos, assim como desenvolver e regular mercados para materiais, resídu-
os e produtos recicláveis e reciclados, fomentando a criação de bolsas de resíduos 
sólidos e outros mecanismos que fortaleçam o mercado de recicláveis.

18. Criar incentivos e benefícios fi scais e creditícios, programas de capacitação e acom-
panhamento para o tratamento de resíduos, assim como o incremento de merca-
dos para materiais, resíduos e produtos recicláveis e reciclados.

19. Fomentar a construção de unidades de triagem gerenciadas pelos gestores públi-
cos, sociedade organizada, incentivando a participação do setor privado. 

20. Promover condições que facilitem a criação de pequenas empresas, cooperativas e 
associações de catadores nas ações que envolvam o fl uxo de resíduos sólidos, fo-
mentando a integração dos mesmos, sua regularização e capacitação profi ssional 
pelo órgão competente, como forma de garantir condições dignas de trabalho.

21. Fomentar o desenvolvimento e a implantação de técnicas e tecnologias, bem como 
de programas de capacitação, como forma de estabelecer um manejo ambiental-
mente adequado, economicamente factível e socialmente justo.

22. Fomentar a criação de políticas de gestão dos resíduos sólidos com base na parti-
cipação popular, consolidadas por meio de conselhos ambientais específi cos, pro-
piciando a participação da sociedade no planejamento, na formulação e na imple-
mentação das políticas, planos e programas no campo dos resíduos sólidos, incen-
tivando e estimulando projetos de saneamento e de gestão de resíduos sólidos 
urbanos e, ainda, garantir a continuidade das políticas públicas referentes aos re-
síduos sólidos, independente da alternância administrativa. 

23. Criar mecanismos para fomentar e garantir a participação da sociedade e de ges-
tores no planejamento, na formulação, na educação e na implementação das po-
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líticas públicas, planos e programas no campo dos resíduos sólidos, na regulação, 
na fi scalização, na avaliação, na prestação de serviços e na destinação fi nal ade-
quada por meio das instâncias de controle social.

24. Direcionar esforços visando à aprovação, em caráter de urgência, no Congresso 
Nacional do Projeto de Lei da Política Nacional de Resíduos Sólidos e do Projeto de 
Lei da Política Nacional de Saneamento Básico.

25. Envidar esforços para que a instituição do sistema nacional de saneamento am-
biental esteja vinculada ao Governo Federal. Estabelecer a obrigatoriedade dos 
governos federal, estadual e municipal aplicarem, no mínimo, 4% de suas receitas 
em saneamento básico. Direcionar recursos para implementar rede coletora e de 
tratamento de esgotos em todos os Municípios.

26. Priorizar a votação e aprovação no Congresso Nacional, e sanção pelo Presidente 
da República, da proposta de Projeto de Lei n. 5.296 de 2005, que institui a Política 
Nacional de Saneamento Básico com seus marcos regulatórios. 

27. Assegurar a utilização de alternativas limpas de produção por todos os geradores 
de resíduos e em todas as instâncias públicas, privadas, sociais e produtivas. Imple-
mentar incentivos fi scais para a comercialização dos materiais recicláveis e empre-
endimentos solidários, associações e cooperativas.

28. Promover, em conjunto com a Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA 
- treinamentos e capacitação para o gerenciamento adequado dos resíduos sólidos 
gerados pela área de saúde.

29. Estimular e viabilizar recursos técnicos e fi nanceiros para a implantação de siste-
mas de recuperação de resíduos - reciclagem e compostagem - e para a implanta-
ção de aterros sanitários por meio de consórcios intermunicipais. Quando viável 
tecnicamente, erradicar os lixões com cidadania e recuperar ambientalmente as 
áreas degradadas por lixões.

30. Criar lei de incentivo à agricultura orgânica e estimular a implantação de aterros 
sanitários por meio de consórcios intermunicipais. Viabilizar recursos para a imple-
mentação de aterros sanitários. Eliminar e biorremediar os lixões.

31. Viabilizar recursos técnicos e fi nanceiros para projetos de instalação de centros de 
triagem de resíduos sólidos e aterros sanitários e implementar campanhas educa-
tivas para estimular novas práticas e valores na relação com os resíduos sólidos 
urbanos e rurais, como exemplo: na área de infl uência da BR-163 e Minibacia do 
Rio Teles Pires e Municípios da bacia pantaneira.

32. Implementar uma política pública de saneamento ambiental para o Brasil que 
atenda aos princípios da universalidade, da eqüidade, da integralidade das ações, 
da  gestão pública, do exercício do poder concedente, da intersetorialidade e da 
participação e controle social com uso de tecnologias apropriadas à realidade local 
(social, ambiental e cultural), tendo o saneamento ambiental como uma ação fun-
damental de saúde pública e controle ambiental.

33. Garantir que o poder público dê apoio e estimule os Municípios para adoção de 
programas descentralizados de coleta seletiva com a criação de centros de recep-
ção de resíduos sólidos nos Municípios, em pontos estratégicos, e de reciclagem 
dos resíduos sólidos, nas zonas urbanas e rurais e comunidades indígenas, e qui-
lombolas; e fomentar a formação de cooperativas de catadores e usinas de recicla-
gem de lixo (triagem, reaproveitamento, compostagem), e ofi cinas de reutilização 
e re-qualifi cação em parceria com a sociedade civil, pelas pequenas comunidades, 
possibilitando o aproveitamento pela comunidade local, da riqueza no lixo e prin-
cipalmente do adubo para hortas escolares ou comunitárias com o devido acom-
panhamento para garantir a qualidade do composto bem como a implementação 
de programa de educação ambiental, alfabetização e capacitação técnica da co-
munidade e gestores em convênio com os governos federal, estadual e municipal, 
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fortalecendo a elaboração e implementação dos Planos de Gestão Integrada de 
Resíduos Sólidos.

34. Apoiar iniciativas socioeconômicas que envolvam o uso de resíduos sólidos orgâni-
cos visando sua transformação em fertilizante e subsidiar a produção da agricultu-
ra familiar com o referido produto. 

35. Apoiar a implantação de aterros sanitários e de programas de coleta seletiva do 
lixo (sem deixar de proteger os recursos hídricos), sendo criterioso no processo de 
escolha das áreas e incorporar a implantação de aterros e todos os seus processos, 
nos contratos de limpeza urbana. Viabilizar  tecnologia necessária para o controle 
da emissão de gases, visando ao aproveitamento energético dos gases provenien-
tes do aterro.

36. Fomentar e apoiar pesquisas epidemiológicas em áreas onde existam residências 
próximas a lixões, aterros sanitários e industriais e áreas adjacentes, com monito-
ramento dos agravos à saúde decorrentes deste impacto, inclusive após o término 
de sua vida útil. 

37. Fomentar estudos tecnológicos que visem a melhoria do tratamento e estocagem 
de resíduos sólidos classe I e II nos Estados, e de consórcios intermunicipais em áre-
as que demandem deslocamento de grandes quantidades destes e de outros resí-
duos perigosos em conformidade com a política de desenvolvimento industrial. 

38. Direcionar esforços para melhorar a divulgação dos Planos Nacionais (PNRS e 
PNSB), por meio de programas de educação ambiental e divulgação por meio dos 
meios de comunicação, visando a aprovação dos Projetos de Lei e suas regulamen-
tações. Incentivar a elaboração de diagnósticos de resíduos sólidos e fortalecer do 
poder público municipal para sua implementação.

39. Criar mecanismos para que a coleta seletiva seja realizada por associações e ou coo-
perativas de catadores regulamentadas. Quando essas organizações não existirem 
que seja dado incentivo para sua organização mediante apoio técnico, criação de li-
nhas de crédito e fundos públicos socioambientais e destinação de resíduos reciclá-
veis às associações e ou cooperativas de catadores.  Ampliar o orçamento do Governo 
Federal destinado ao Gerenciamento Integrado de Resíduos Sólidos Urbanos - GIRSU.

40. Incluir, como condição para o recebimento de recursos federais, que os Municípios 
apresentem programas de coleta seletiva com a inserção social de catadores de 
materiais recicláveis, garantindo suas participações na formulação e implantação 
de políticas públicas.

41. Fortalecer os Fóruns Lixo e Cidadania reconhecendo-os como instância integrante 
da gestão compartilhada de resíduos sólidos. Por meio desses Fóruns, formular e 
criar instrumentos legais que busquem o comprometimento das empresas gerado-
ras de resíduos sólidos recicláveis  com  investimentos voltados para a organização 
e fortalecimento das cooperativas e associações de catadores.  

42. Redirecionar esforços visando à aprovação, no Congresso Nacional, de um Projeto 
de Lei que vise à redução da carga tributária para a fabricação e a comercialização 
de produtos, reciclados e reaproveitados. Incentivar a organização dessas iniciati-
vas em todos os Estados e Municípios. 

43. Estabelecer o prazo de 05 anos para que todos os Municípios implantem a coleta 
diferenciada e ações  educativas nas escolas, voltadas para a separação dos resídu-
os  sólidos. Destinar  a utilização de uma parcela dos recursos públicos arrecadados 
para a implantação da coleta seletiva como apoio à cadeia produtiva da recicla-
gem. Criar um programa de incentivos às ações de reciclagem e de restauração e 
recuperação de áreas degradadas.

44. Instituir procedimentos administrativos e técnicos simplifi cados para licenciamen-
to de micro e pequenas empresas e para aquelas de pequeno potencial poluidor. 
Enviar para licenciamento.
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45. Promover o debate visando discutir a composição do Conama com o objetivo de 
obter a paridade entre os segmentos. Enviar para o controle social.

46. Priorizar o licenciamento ambiental referente às atividades de reciclagem, reutili-
zação, tratamento e disposição fi nal de resíduos. 

47. Implementar as disposições legais e otimizar tecnologias e programas ao efetivo 
controle de resíduos de serviços de saúde, resíduos de laboratórios científi co-tecno-
lógicos e da construção civil. Implantar usinas de reuso e reciclagem de entulho de 
obras e laboratórios piloto para pesquisa de tratamento de resíduos de laboratório.  

48. Elaborar legislação com metas para os Municípios e Estados, defi nindo a obrigato-
riedade da coleta seletiva de lixo, vinculada à liberação de recursos do Fundo de 
Participação dos Municípios – FPM – e outros recursos federais. Incentivar o Poder 
Público na implementação de programas de coleta seletiva de resíduos nas insti-
tuições públicas e a utilização de material reciclado em todos os eventos, sobretu-
do aqueles relacionados ao meio ambiente.

49. Ampliar parceria dos governos federal e estadual com os Municípios, fortalecendo-
os, para garantir recursos e apoio às iniciativas para seleção e tratamento do resídu-
os sólidos e orgânicos, contribuindo para iniciativas de desenvolvimento sustentável.

50. Estabelecer a responsabilidade compartilhada para o desenvolvimento da logística 
reversa. Incentivar a realização de estudos do ciclo de vida dos produtos (ACV) 
para conhecimento dos possíveis impactos ambientais gerados. 

51. Incentivar o consumo de produtos reciclados e a implantação de empresas produ-
toras de embalagens reutilizáveis e biodegradáveis. 

52. Incentivar e fomentar fontes de fi nanciamento com contrapartida de recursos do 
Fundo Nacional do Meio Ambiente – FNMA – para gerenciamento dos resíduos 
sólidos urbanos (Projeto e Implantação de Sistemas).

53. Substituir as técnicas de incineração de resíduos sólidos, em até dois anos, por tec-
nologias e mecanismos não poluentes.

54. Desenvolver instrumentos que garantam a liberdade de culto religioso em áreas 
verdes com regras específi cas. Enviar para Biodiversidade.

Competência externa ao MMA

55. Proibir a privatização dos serviços de abastecimento e saneamento. 
56. Fortalecer o controle social em relação às modifi cações do plano diretor, integran-

do a sociedade civil no debate em audiências públicas efetuadas pelos represen-
tantes da Câmara Municipal. 

57. Alterar o parâmetro de 20.000 habitantes na sede municipal para, no máximo, 
10.000 habitantes, para a implementação de programas de saneamento básico. 
Fomentar que os Municípios implementem instrumentos legais municipais que ga-
rantam orçamento público próprio para saneamento ambiental a exemplo de des-
tinar uma percentagem do IPTU e da tarifas de energia para esse fi m.

58. Criar linha de crédito para fomentar a inovação de processos, métodos e tecnolo-
gias, como forma de estabelecer um manejo ambientalmente adequado, econo-
micamente factível e socialmente justo, facilitando o patenteamento.

 
2.2 Resíduos especiais, resíduos tóxicos e áreas contaminadas

Competência do MMA

1. Apoiar, promover e implementar uma ampla discussão do Projeto de Lei n° 
6.136/2005, que institui o Sistema de Gestão Ambientalmente Sustentável de Pneus 
– SGASP– que defi ne seus instrumentos e dá outras providências. 
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2. Rejeitar, combater e propor o veto ao Projeto de Lei Substitutiva nº 216/03, que 
dispõe sobre as exigências de contrapartida ambiental pela colocação de pneus no 
mercado interno, sejam eles importados ou fabricados no Brasil, bem como qual-
quer outro Projeto de Lei que libere a importação de pneus usados.

3. Ampliar a fi scalização sobre as empresas produtoras e vendedoras de pneus para 
que dêem um destino fi nal adequado aos pneus inservíveis. 

4. Estimular e incentivar programa de educação ambiental de esclarecimento da po-
pulação em geral sobre o manejo, o acondicionamento e o tratamento de resíduos 
perigosos de origem domiciliar, industrial, laboratorial e hospitalar.

5. Elaborar proposta de Sistema de Gestão Ambientalmente Sustentável, a exemplo 
do formulado para pneus, para outros tipos de resíduos. 

6. Propor ao Congresso Nacional a criação de normas preventivas e de fi scalização 
das ações de lavagem de barcaças de minério e grãos, bem como sobre o derrame 
de óleo-combustível pelas empresas de navegação e de armazenamento (silos) em 
áreas portuárias.

7. Assegurar que os meios de comunicação em massa veiculem de forma sistemática 
campanhas contra o uso e o consumo de produtos não-biodegradáveis.

8. Apoiar iniciativas que proíbam a utilização da borra petrolífera no pólo gesseiro 
como fonte energética, incentivando a utilização de outras fontes limpas. 

9. Apoiar iniciativas de redução do uso do mercúrio metálico.
10. Banir o uso de substâncias que geram por reações químicas involuntárias  sub-

produtos, Poluentes Orgânicos Persistentes (POP’s), especialmente dioxinas, fura-
nos e PCB’s, evitando o transporte interestadual de resíduos contaminados com 
POP’s.

11. Implementar os mecanismos que obrigam as indústrias que trabalham com subs-
tâncias químicas, em especial, os curtumes, os abatedouros e a carcinicultura a 
tratarem suas águas servidas, retirando delas os resíduos tóxicos, antes de envolve-
las aos corpos d´água e exigir que as mesmas sejam lançadas antes do seu ponto 
de captação.

Competência partilhada

12. Propor lei que crie mecanismos de fi scalização e controle rigoroso do escoamento 
de detritos e dejetos lançados nos rios pelos transportes fl uviais.

13. Inserir na agenda do meio ambiente a questão da saúde do trabalhador em áreas 
contaminadas.

14. Fazer cumprir e divulgar a Portaria do Ministério do Desenvolvimento da Indústria 
e Comércio – MDIC nº 8, de 25/09/2000, e o Decreto Presidencial nº 3.919, de 
14/09/01, que cria barreiras impeditivas à importação de pneus recauchutados pelo 
Brasil e da resolução Conama sobre a destinação fi nal de pneus usados.

15. Propor legislação que determine a eliminação gradativa do uso do mercúrio e do 
amianto em células eletrolíticas na produção de soda-cloro e eliminar o uso total 
desses produtos até, no máximo, 2008. Dessa forma criar condições para recuperar 
e preservar o meio ambiente e a saúde pública, bens que devem ser garantidos por 
força da Constituição Federal. Analisar e combater os efeitos nocivos nas águas 
salobras (estuarinas) provocados pelo lançamento de efl uentes industriais e do-
mésticos que impedem a manutenção dos estoques naturais e a sustentabilidade 
dos extrativistas (incluindo pescadores e marisqueiras) deste ambiente.

16. Fazer cumprir a lei referente à emissão de ruídos e gases poluentes. 
17. Implantar a política de gerenciamento de resíduos sólidos especiais. 
18. Estabelecer um programa de desativação das usinas nucleares no Brasil e destinar 

adequadamente os resíduos radioativos.
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19. Incentivar a pesquisa tecnológica aplicada à recuperação de áreas degradadas com 
ônus e obrigação dos responsáveis pelos passivos ambientais. 

20. Viabilizar e garantir a aplicação de tecnologias para o controle da emissão de ga-
ses nos lixões e aterros sanitários, visando a queima do metano e o aproveitamen-
to energético quando possível. 

21. Elaborar cadastro de substâncias tóxicas utilizadas nos ambientes domésticos, pe-
las instituições de saúde pública, bem como aplicar a lei do uso do brometo de 
metila na fumigação de produtos alimentícios e como barreira fitossanitária em 
madeiras, com sua substituição por produtos menos tóxicos ou injeção de gás 
quente. 

22. Aperfeiçoar as legislações ambientais dos Estados aos impactos ambientais das 
atividades de suinocultura.

Competência externa ao MMA

23. Fomentar e apoiar pesquisas epidemiológicas em áreas urbanas onde foram im-
plantadas residências próximas a lixões, aterros sanitários e áreas adjacentes, com 
monitoramento dos agravos à saúde decorrentes deste impacto.

24. Desenvolver tecnologias de reuso dos sedimentos de sanitário seco compostável 
(permacultura). 

2.3 Agrotóxicos

Competência do MMA 

1. Propor a criação de medidas legais restritivas ao uso de herbicidas no meio am-
biente urbano, destinados à limpeza de terrenos e logradouros públicos.

2. Desenvolver ações voltadas para a Educação Ambiental com vistas à sensibilização 
de agricultores e da população em geral quanto aos riscos ao meio ambiente e à 
saúde conseqüentes do uso agrotóxicos e afi ns. 

3. Fortalecer as iniciativas de gestão adequada para destinação de embalagens va-
zias de agrotóxicos e afi ns, fomentando a pesquisa sobre reutilização de embala-
gens e intensifi cando ações de fi scalização do recebimento e destinação das em-
balagens vazias de agrotóxicos.

Competência partilhada

4. Desenvolver procedimentos que possibilitem melhor organização dos dados refe-
rentes aos produtos que são submetidos à análise e posteriormente colocados à 
venda, divulgando os resultados aferidos com relação à qualidade e seus efeitos 
sobre o meio ambiente, como forma de evitar que sejam colocados no mercado 
produtos com mesmo princípio ativo para uma mesma fi nalidade e de toxicidade 
superior a outros já existentes, inclusive os transgênicos. 

5. Regulamentar legislação sobre pulverização aérea, bem como banir a capinação 
química.  

6. Fortalecer e expandir as ações do Comitê Técnico de Assessoramento para Agrotó-
xicos – CTA – garantindo a participação da sociedade civil, das instituições de pes-
quisa vinculadas ao Conselho Nacional de Desesenvolvimento Científi co e Tecnoló-
gico - CNPq e dos Municípios.

7. Implementar as deliberações das convenções internacionais que visam ao controle 
de agrotóxicos e de outras substâncias que representem risco ao meio ambiente e 
à saúde humana mediante políticas públicas, desde que não venham a ferir a le-
gislação nacional. 
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8. Fomentar, otimizar e implementar políticas públicas para fi nanciamento de pes-
quisas, tecnologias, equipamentos e programas para análise de registro de agro-
tóxicos e outras substâncias que representem risco ao meio ambiente e à saúde 
humana e, ainda, garantir o monitoramento e a fi scalização em todos os níveis 
(municipal, estadual e federal) de forma que se tenha um resultado mais efi cien-
te e efi caz.

9. Amplicar e capacitar corpo técnico federal, estadual e municipal, em especial do 
MMA, do Ibama, do CREA e dos Conselhos Municipais de Meio Ambiente que 
atua no setor de agrotóxicos, com ênfase na fi scalização e na destinação sufi cien-
te de recursos para suporte, assim como incentivo à pesquisa que vise à redução 
do uso de agrotóxicos e seus impactos.

10. Intensifi car ações de fi scalização visando coibir a entrada ilegal de agrotóxicos, 
por meio dos órgãos competentes responsáveis pelos setores de agricultura, saú-
de e meio ambiente. 

11. Promover gestões conjuntas com os demais órgãos federais envolvidos visando 
ampliar a capacitação técnica de agricultores quanto ao uso correto e efi caz de 
agrotóxicos e afi ns, de maneira a minimizar os riscos à saúde e ao meio ambiente 
decorrentes de sua utilização. 

12. Garantir a aplicação da Lei 7802/89 e seu aprimoramento para que as indústrias 
de agrotóxicos descrevam nos rótulos das embalagens os princípios ativos e de-
mais informações sobre  a composição dos produtos e seus efeitos na saúde e no 
ambiente de forma clara e simples.

13. Instituir campanhas educativas, no sentido de veicular as informações nos siste-
mas de comunicação, quanto aos riscos que corremos ao consumir alimentos con-
taminados por agrotóxicos, bem como os problemas ambientais, provocados 
pelo lançamento das embalagens no meio ambiente.

Competência externa ao MMA

14. Aplicar a lei 10.831/2003, da Política Nacional da Agricultura Orgânica com in-
centivos para a produção familiar, cooperada e associativa, de forma que fi quem 
claros os benefícios à saúde humana e ambiental.

15. Incentivar, implementar e ampliar uma política nacional de agricultura orgânica, 
enfatizando o valor alimentar dos produtos orgânicos, a utilização do composto 
orgânico adequado na adubação e controle biológico visando a redução do uso 
de agroquímicos e implementar programa de assistência técnica para os peque-
nos produtores rurais e urbanos (familiar, camponesa, assentamentos de reforma 
agrária, etc). 

16. Incentivar a pesquisa, a divulgação e a comercialização de alternativas ecológi-
cas para o controle de pragas, o uso de insumos homeopáticos, em substituição 
ao uso de agrotóxicos e criar mecanismos legais para obrigar as empresas produ-
toras e/ou comercializadoras de agrotóxicos a produzir e/ou comercializar insu-
mos para biocontrole de pragas, em quantidade proporcional aos produtos con-
vencionais.

17. Concentrar os esforços públicos, inclusive orçamentários, na viabilização dos sis-
temas sustentáveis baseados na agroecologia. 

18. Estabelecer prazos para a conversão das áreas contíguas a mananciais utilizadas 
pela agricultura convencional em áreas agrícolas baseadas nos princípios agroe-
cológicos, considerando suas características e perfi s socioeconômicos.

19. Criação de barreiras verdes, no âmbito dos planos diretores municipais, partindo 
das periferias das cidades como forma de evitar derivas de agrotóxicos das lavou-
ras próximas.
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2.4 Áreas contaminadas

Competência do MMA
1. Criar fórum de discussão, com participação da sociedade civil, com vistas a comple-

mentar a legislação nacional acerca da gestão de áreas contaminadas no Brasil, 
criando marco legal para a remediação dessas áreas. 

2. Propor a complementação da legislação nacional, com a participação da socieda-
de, acerca da gestão de áreas contaminadas no Brasil, criando marco legal para a 
remediação dessas áreas, com responsabilização pelo passivo ambiental ao causa-
dor do impacto criando instrumentos operacionais efetivos de punição para o in-
frator ambiental. 

3. Propor o desenvolvimento de mecanismos fi nanceiros e regulatórios que cubram 
de forma sustentável os danos e despesas de descontaminação/remediação e de 
destinação fi nal adequada de resíduos, como, por exemplo, estendendo a Contri-
buição de Intervenção no Domínio Econômico – CIDE do Petróleo, Gás Natural a 
outras substâncias químicas perigosas, como o carvão e a criação do Fundo de Des-
contaminação Ambiental, exigindo a compensação fi nanceira privada das empre-
sas potencialmente poluidoras, além da já prevista no SNUC. 

4. Fortalecer o Programa Nacional de Emergências Ambientais com contingentes do 
Ibama, do Corpo de Bombeiros, da Defesa Civil do Exército, da Marinha e da Aero-
náutica, pelas polícias Federal, Militar, Civil e Rodoviária Federal, pela Capitania 
dos Portos e pela Infraero, em parceria com Estados, Distrito Federal e Municípios 
estabelecendo a criação de comissões de interesse público que possam gerir as 
questões de áreas contaminadas assim como a implementação de programas de 
capacitação para todos os envolvidos. 

5. Fomentar a gestão e o controle de contaminantes ambientais e os projetos de ge-
renciamento e disposição de resíduos industriais e perigosos, promovendo o apri-
moramento técnico-operacional dos órgãos responsáveis pela avaliação e registro 
de produtos químicos, infectantes biológicos radioativos e perigosos, com especial 
atenção para o mapeamento geológico visando o levantamento de locais possíveis 
para a disposição de resíduos sólidos, fazendo cumprir a Resolução Conama 
313/2002 , e com o acompanhamento da sociedade.

6. Fortalecer o Plano Nacional de Prevenção, Preparação e Resposta Rápida a Emer-
gências Ambientais com Produtos Químicos Perigosos -P2R2.

7. Desenvolver programas de educação ambiental que atendam às comunidades 
para proteção da saúde e bem estar, relacionados aos riscos de causados pelo uso 
de contaminantes.

8. Desenvolver instrumentos econômicos preventivos, no processo de licenciamento 
das atividades classifi cadas como potenciais geradoras de signifi cativo risco de 
contaminação dos solos e das águas e que as mesmas só sejam instaladas após a 
realização de estudos de impacto ambiental.

9. Promover medidas de controle das atividades que degradam o ambiente ocasio-
nando pressões sobre o entorno e sobre as áreas de território de populações tradi-
cionais (indígenas, quilombolas, quebradeiras de coco, seringueiras, ribeirinhas e 
outras). Isto se dando em nível Federal, Estadual e Municipal.

Competência partilhada
10. Articular com outros Ministérios ações emergenciais efetivas de diagnóstico, acom-

panhamento e tratamento em caso de suspeitas de contaminação humana, bem 
como destinação habitacional para os mesmos. 

11. Incentivar prefeituras a implantar programas de gestão ambiental certifi cadas 
pela ISO14000.  
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12. Guardar a observância prioritária das políticas ambientais e o reconhecimento des-
sas propostas no Plano Nacional de Recursos Hídricos – PNRH. 

13. Fortalecer um plano nacional de prevenção, preparação e resposta rápida a emer-
gências ambientais com produtos radiativos e perigosos, fomentando novas tecno-
logias para minimizar os impactos ambientais causados por produtos químicos e 
direcionando esforços para a melhoria da fi scalização de transportes de cargas de 
produtos perigosos e implementação de pesquisas nas áreas degradadas, em espe-
cial por atividades de garimpo para verifi car a contaminação com metais pesados.  

14. Fortalecer a capacidade institucional dos órgãos federais, estaduais e municipais 
de saúde e de meio ambiente, por meio de cursos, treinamentos e capacitações 
para muliplicadores ambientais, para o tratamento efetivo da questão.

15. Fortalecer as comissões estaduais e municipais de P2R2 e defesa civil como parte da 
implementação do Plano Nacional de Prevenção, Preparação e Resposta Rápida a 
Emergências Ambientais com Produtos Químicos Perigosos – P2R2.  

16. Fortalecer a capacidade operacional dos órgãos ambientais em todas as esferas, 
incrementando mecanismos de sensibilização e de fi scalização no sentido de con-
servar áreas ainda não contaminadas.

17. Estabelecer uma Ouvidoria Regional Ambiental para que a população possa fazer 
suas denúncias sem se deslocar de suas residências. 

18. Garantir e incentivar os Municípios para que cumpram a legislação que prevê a 
criação de Organismo Municipal de Meio Ambiente e do Conselho Municipal de 
Meio Ambiente, até o ano de 2007.

19. Considerar, no processo de avaliação laboratorial, análise que contemple o uso de 
bioindicadores específi cos, e não apenas a água, por ser esta o carreador do pro-
duto contaminante.

20. Viabilizar amplo programa de fl orestamento e de recuperação de áreas degrada-
das, difundindo as técnicas e tecnologias de recuperação. Enviar para Biodiversida-
de competência partilhada.

Competência externa ao MMA

21. Priorizar o uso de recursos públicos na instalação das redes e estações de trata-
mento de água e esgoto, adequando-as às diretrizes ambientais vigentes.

2.5 Licenciamento Ambiental

Competência do MMA

1. Ampliar a participação dos órgãos estaduais e municipais de meio ambiente no 
Portal Nacional de Licenciamento Ambiental, e incluir a participação dos movi-
mentos sociais, ONGs e comunidades científi cas, visando à consolidação desse ins-
trumento de divulgação de informação para assegurar a transparência ao licencia-
mento ambiental, garantindo a democratização da informação reforçando a arti-
culação institucional.    

2. Estabelecer medidas de controle da qualidade ambiental com vistas à proteção e 
ao disciplinamento do uso dos recursos naturais disponíveis.   

3. Criar um grupo de trabalho para a gestão de estuários (Santos e outros), envolven-
do os três níveis de governo, a sociedade civil e a comunidade cientifi ca e instituir 
um plano estratégico de ação e fi scalização das atividades econômicas realizadas 
nos estuários, a fi m de implementar mecanismos efetivos de responsabilização dos 
poluidores e seus agentes.

4. Recomendar a elaboração, aprovação e implementação do Plano Diretor dos Muni-
cípios a fi m de garantir a gestão das cidades sustentáveis e fortalecer ações de pre-
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servação ambiental, não permitindo a construção de moradia em áreas de lagoas, 
rios, manguezais e praias, por meio de discussão e implementação da Agenda 21. 

5. Criar indicadores e parâmetros que busquem o estabelecimento de licenciamento 
ambiental portuário específi co, implementando a sustentabilidade concertada 
para viabilizar a dragagem portuária. 

6. Defi nir uma política nacional para controle da poluição sonora. 
7. Promover amplos debates com a participação dos segmentos envolvidos sobre os 

procedimentos de licenciamento ambiental por tipologia de atividades, em âmbi-
to municipal, estadual e nacional, visando sua harmonização para fortalecer o li-
cenciamento ambiental, como instrumento de gestão ambiental e subsidiar os tra-
balhos em desenvolvimento e os trabalhos a serem desenvolvidos no âmbito do 
Conama, Conselhos Estaduais e Municipais de Meio Ambiente.  

8. Exigir a apresentação de Estudo de Impacto Ambiental (EIA) e Relatório de Impac-
to Ambiental (Rima) para a exploração marítima de petróleo.   

9. Incentivar a descentralização dos órgãos de licenciamento ambiental e criar meca-
nismos que favoreçam a gestão do licenciamento ambiental pelos Municípios.

10. Revisar os ritos dos processos de aplicação das penas legais e punir os órgãos ou 
agentes, públicos ou privados, que não cumprirem com a legislação ambiental no 
tocante ao licenciamento ambiental.

11. Viabilizar, por meio de proposta legislativa, o ingresso dos pequenos empreende-
dores no sistema de licenciamento, trazendo-os para a legalidade, a fi m de extin-
guir a clandestinidade das atividades agroindustriais e de agricultura familiar de 
baixo impacto ambiental.

12. Criar um número “0800”, para acesso ao Portal Nacional de Licenciamento Am-
biental. 

13. Defi nir normas para licenciamento simplifi cado de pequenas cargas poluentes. 
14. Regulamentar o artigo 22 da Lei Federal nº 4.771/65 - Código Florestal.

Competência partilhada

15. Desenvolver e implementar metodologias e instrumentos possibilitando o acesso 
e a participação social dos atingidos por empreendimentos de impacto ambiental 
local, além de outros representantes da sociedade civil no processo do licencia-
mento ambiental, garantindo o legítimo direito à posse das terras das populações 
tradicionais. 

16. Criar um Programa Integrado de Monitoramento Ambiental que priorize a pre-
venção das irregularidades ambientais por meio do estímulo e do fortalecimento 
de ações integradas envolvendo o Ibama e a Polícia Militar Ambiental/Florestal 
dos Estados e do Distrito Federal.   

17. Aprofundar a integração dos órgãos de fi scalização ambiental com o Ministério do 
Trabalho para coibir os desmatamentos ilegais, a produção ilegal de carvão, o tra-
balho escravo e a exploração do trabalho infantil.   

18. Estabelecer critérios específi cos e condicionar a implantação de assentamentos de 
reforma agrária ao prévio licenciamento ambiental, bem como demarcação e iso-
lamento de Áreas de Preservação Permanente - APP - e Reserva Legal.

19. Garantir recursos fi nanceiros aos órgãos de fi scalização e de licenciamento am-
biental de forma a implementá-los em todos os Estados da Federação.

20. Garantir a participação dos moradores do entorno dos empreendimentos que se-
rão licenciados nas discussões sobre sua viabilidade e sobre os impactos para a 
qualidade de vida desses grupos sociais. 

21. Fortalecer e padronizar a aplicação dos critérios para o fornecimento de licenças 
ambientais, bem como rever as licenças de projetos que estejam operando em 
desconformidade com a lei. 
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22. Condicionar o licenciamento ambiental, o fi nanciamento e alvarás de empreendi-
mentos à elaboração de planos e programas de recuperação das áreas degradadas 
ao fi m das atividades produtivas, garantindo que as terras ocupadas pelo plantio 
de monoculturas, como o eucalipto, quando não mais se destinarem a plantios 
comerciais sejam, recuperadas pelas empresas ou proprietários (fomentos). 

23. No licenciamento ambiental de atividades agropecuárias, com signifi cativo impac-
to, deverá ser exigido  plano de manejo sustentável do uso do solo e água. 

24. Aumentar a fi scalização, o controle e o acompanhamento minucioso dos licenciamen-
tos ambientais (antes, durante e depois), verifi car in loco o licenciamento a conceder 
ou concedido, para inibir e não permitir agressões ao meio ambiente e fortalecer os 
meios de controle social existentes para validação dos licenciamentos ambientais.

25. Estabelecer procedimentos de licenciamento ambiental simplifi cado para as ativi-
dades da economia familiar caracterizados como sendo de baixo impacto, garan-
tindo o apoio técnico e fi nanceiro para estas atividades de licenciamento por meio 
de serviços públicos (assistência técnica e extensão rural, ATE’S, MDA e outros).

  
2.6 Energia, Qualidade do Ar e Mudanças Climáticas

Competência  do MMA

1. Reiterar a necessidade de mudança do padrão de consumo dos países,  ao mesmo 
tempo em que se incentiva essas mudanças no âmbito nacional.

2. Organizar amplo debate envolvendo os Estados, Municípios e a sociedade sobre a 
importância das fl orestas nativas, os impactos causados por desmatamentos, quei-
madas e relação dos serviços ambientais e as práticas agrícolas sustentáveis, no 
quadro das mudanças climáticas. Propor ações voltadas para o desenvolvimento  
de pesquisas.

3. Criar uma política nacional de arborização e acompanhamento das ocupações em 
qualquer propriedade rural e urbana, providenciando a titulação defi nitiva dos 
lotes localizados nos projetos de assentamento implantados pelo Incra e pelos Ór-
gãos Estaduais.

4. Incentivar programas de arborização e refl orestamento, garantindo a criação de 
áreas verdes protegidas, e a recomposição das áreas degradadas, nos assentamen-
tos humanos sob forma de unidades de conservação, municipal, estadual e federal 
como parques, bosques, reservas particulares do patrimônio natural, reservas bio-
lógicas, entre outros, garantindo a formação de corredores ecológicos, e a troca 
genética e o fl uxo de espécies. 

5. Propor ao Congresso Nacional legislação que restrinja o uso de fogo nos canaviais.
6. Investir em pesquisa de novas tecnologias para a redução da emissão de poluen-

tes e criar uma rede de monitoramento do ar em áreas de infl uência urbanas e 
industriais. 

7. Promover a criação de um banco de dados nacional de monitoramento da quali-
dade do ar garantido, transparência e informação permanente à sociedade. 

8. Debater as condições de uso do solo urbano, promover a implantação de áreas ver-
des e rural, objetivando a conservação do solo e a melhoria das condições climáticas.

9. Incentivar a realização de estudos detalhados sobre o tempo e o clima para identi-
fi car como o aquecimento global está interferindo na intensidade e freqüência 
dos fenômenos atmosféricos com impactos no regime pluviométrico, nas secas e 
nas chuvas intensas.

10. Implantar programas de adaptação e compensação dos impactos causados nas 
mudanças climáticas e sensibilizar e promover a sensibilização da população sobre 
os efeitos dessas mudanças climáticas.
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11. Cadastrar as fontes produtoras de gases de efeito estufa para integrar a Rede 
Mundial de Monitoramento das Cidades Sustentáveis.

Competência partilhada

12. Promover o debate, o esclarecimento e a divulgação de estudos  quanto ao uso de 
novos combustíveis e a sua relação com o meio ambiente.

13. Divulgar e incentivar projetos MDL – Mecanismo de Desenvolvimento Limpo  como 
fonte de recurso e como forma de estimular a recuperação das áreas verdes com 
espécies nativas e/ou medicinais. Incluir os projetos paisagísticos em áreas públicas 
e particulares, nos perímetros urbanos, como válidos para a captura de carbono. 

14. Ampliar os programas, projetos e pesquisas, garantindo recursos fi nanceiros especí-
fi cos sobre mudanças climáticas que visem à redução das emissões e à absorção de 
carbono e outros elementos tóxicos (enxofre, sulfato etc), envolvendo órgãos go-
vernamentais e não-governamentais e movimentos sociais, principalmente as uni-
versidades e institutos de pesquisas, com destinação orçamentária prevista em Lei.

15. Articular nacional e internacionalmente o aprofundamento dos compromissos as-
sumidos no âmbito do Protocolo de Quioto, buscando sua consolidação e amplia-
ção nos quantitativos de redução de emissão de gases de efeito estufa para o pe-
ríodo pós 2012.

16. Estruturar as instituições que realizam pesquisas e estudos sobre a adaptação aos 
efeitos das mudanças climáticas no país, levando em consideração aspectos sociais, 
econômicos e ambientais e ações de combate às suas causas, investindo na elabo-
ração de estudos multidisciplinares e, em sua divulgação, inclusive em bibliotecas 
públicas e privadas. 

17. Promover amplo debate envolvendo movimentos sociais, governos, setores em-
presarial, industrial e agrícola (inclusive familiar), escolas e demais segmentos or-
ganizados sobre o futuro da matriz energética brasileira, considerando os aspec-
tos ambientais e sociais, priorizando as regiões atingidas por processos de polui-
ção, e visando incrementar o uso de formas de energias alternativas e ambiental-
mente sustentáveis.

18. Incentivar projetos de pesquisa e geração descentralizada de biodiesel a partir de 
oleaginosas, e de novas práticas agrícolas, com envolvimento e atenção social aos 
pequenos agricultores e extrativistas, viabilizando uma política diferenciada para 
a agricultura familiar, incluindo crédito ofi cial para a implementação de agroin-
dústrias cooperativadas, viabilizando a comercialização da produção.

19. Articular a gestão da qualidade do ar, e micro climas, criando um núcleo de gestão 
da qualidade do ar vinculado aos Conselhos Nacional, Estadual e Municipal de 
Meio Ambiente.

20. Criar condições para a implantação do Programa de Controle e Inspeção dos Veí-
culos, articulado entre a União, os Estados e os Municípios. Solucionando, entre 
outros, o problema de emissões de gases nos veículos vistoriados, bem como a re-
tirada de circulação em casos dos mesmos superarem os padrões de emissões. Criar 
condições para implantação do Programa de Controle e Inspeção de Fontes Esta-
cionárias, articulado entre a União, Estados e Municípios.

21. Promover e exigir o monitoramento e a prevenção sistemática da qualidade do ar 
pelas universidades públicas e privadas, em  laboratórios e institutos de pesquisa 
credenciados e habilitados, como nas áreas urbanas e regiões industrializadas, com 
especial atenção aos gases do efeito estufa e da depleção da camada de ozônio.

22. Promover o aumento da dotação orçamentária para intensifi car a fi scalização e 
controle dos desmatamento e das queimadas em todo o território nacional, com 
ênfase nas áreas de preservação e de risco, unifi cando as ações dos órgãos de re-
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gulação ambiental com os órgãos fundiários, na busca de soluções para as ques-
tões fundiária e de desmatamento.

23. Formar grupos de queimada controlada com a doação de equipamentos para tal 
fi m, além de capacitação proferida por meio de diferentes arranjos institucionais 
(Ibama, corpo de bombeiros e militar, ONGs, Incra, FUNAI, e outras) que lidam com 
populações tradicionais, inclusive  agricultores familiares, estimulando-os e apoian-
do-os a adotarem sistemas de produção sem o uso do fogo. 

24. Criar e implementar brigadas municipais nas regiões de maior ocorrência de quei-
madas e incêndios fl orestais, sendo que os equipamentos necessários para proce-
der ao combate deverão ser fornecidos pelo Ibama, o treinamento ministrado pelo 
Corpo de Bombeiros Militar, e as condições de transporte do seu contingente e 
equipamentos assumidos pela defesa civil.

25. Priorizar projetos interministeriais entre o Ministério do Meio Ambiente (MMA) e 
Ministério dos Transportes (MT), por exemplo, para o transporte de carga e de 
passageiros promovendo programas governamentais de melhoria e diversifi cação 
do transporte coletivo conforme as necessidades locais dos centros urbanos e pro-
gramas de incentivo ao seu uso para a diminuição das emissões veiculares decor-
rentes do uso de veículos individuais. 

26. Ampliar a criação de políticas públicas que incentivem a utilização de veículos não 
emissores de gases poluentes. 

27. Garantir o cumprimento da resolução do Conama, pela não construção de hidre-
létricas e termelétricas e usinas de álcool na Bacia do Alto Paraguai. 

28. Exigir a elaboração do cadastro de risco e de planos preventivos municipais ou 
regionais para eventos climáticos causadores de acidentes naturais. 

29. Incentivar e fi nanciar a pesquisa pública, o manejo sustentável, o cultivo de espé-
cies nativas sob forma de arranjos produtivos consorciados.

Competência externa ao MMA

30. Cancelar a construção da Usina Nuclear de Angra III e promover o descomissiona-
mento das Usinas de Angra I e Angra II.

31. Incentivar a implantação de sistemas de transporte de massa e de produtos, prefe-
rencialmente movidos a energia alternativa, com qualidade, efi ciência, baixo cus-
to e disponível para todos os setores da sociedade, que reduzam a circulação de 
veículos automotores, em consonância com ações ambientais, melhoria da quali-
dade dos transportes coletivos e sistemas de rodízio e implementar e conservar 
ciclovias e outros. 

32. Incentivar e normatizar a utilização de energia limpa priorizando os programas 
govenamentais voltados para a educação e para o fomento das fontes renová-
veis de energia (“energia limpa”), como energia solar, eólica e biomassa, incen-
tivando a efi ciência energética, a redução da poluição, e o combate ao desperdí-
cio de energia, com programas permanentes de educação para o uso adequado 
e sustentável, baseados em tecnologias e equipamentos certifi cados, quando 
pertinente.

33. Garantir o fornecimento de energia desenvolvendo mecanismos para utilização de 
fontes renováveis e incentivando a pesquisa e a comercialização de equipamentos 
para a produção de energia limpa domiciliar à população de baixa renda.

34. Incentivar o transporte ferroviário e hidroviário, visando minimizar o impacto am-
biental com emissão de poluentes.

35. Criar e incentivar o desenvolvimento de condições para a substituição da frota de 
veículos nacional, especialmente dos veículos de trabalho movidos a diesel, assim 
como viabilizar economicamente o uso de catalisadores, células combustíveis e 
motores elétricos e de propulsão.
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36. Apoiar tecnicamente e com crédito devido e diferenciado à instalação de agroin-
dústrias para processamento de biodisel a partir de cooperativas ou centrais de 
cooperativas de pequenos produtores.

37. Incentivar a produção de adubo orgânico aproveitando resíduos sólidos da indús-
tria madeireira e agroindústrias.

38. Fiscalizar o cumprimento do Estatuto das Cidades por meio de um amplo levanta-
mento de dados e cadastro nacional e fomentar o desenvolvimento de bases de 
dados geo-socio-ambientais para a gestão das cidades.

39. Restringir a construção de novas usinas hidrelétricas, principalmente, em cursos 
d’água com saturação de empreendimentos deste tipo.

40. Fomentar estudos e pesquisas sobre energia alternativa e tecnologia limpa, bem 
como encontrar soluções para sanar o desperdício e encontrar formas para melhor 
aproveitar a energia disponível, envolvendo micro e pequenas empresas, associa-
ções e cooperativas. 

41. Financiar projetos de termoelétricas para aproveitamento dos resíduos da indús-
tria madeireira. 

42. Viabilizar o acesso ao gás natural para as indústrias e ou atividades degradadoras, 
que fazem uso da lenha como matéria energética.  

43. Ampliar os programas de incentivo à utilização de gases da cadeia de carbono na 
produção de energia e apoiar iniciativas para desenvolver projetos de recuperação 
dos vapores dos hidrocarbonetos em postos de combustíveis.

2.7 Gestão da Orla

Competência do  MMA

1. Instrumentalizar e fortalecer as ações do Projeto Orla no Sisnama (Sistema Nacio-
nal de Meio Ambiente) por meio da Comissão Tripartite, com a participação da 
sociedade civil, dos conselhos municipais e estaduais de meio ambiente e dos de-
mais orgãos federais relacionados à gestão da orla.

2. Promover a elaboração e a implementação do Plano Nacional de Áreas Costeiras e 
Marinhas Protegidas, com a participação da Sociedade Civil, das universidades, 
comunidade científi ca, das populações tradicionais e dos conselhos do meio am-
biente.

3. Fortalecer as ações do Projeto Orla no âmbito estadual, por meio das Comissões 
Técnicas Tripartites Estaduais, e nos Municípios, por meio dos Comitês Gestores 
Locais, com ampla participação da sociedade como instâncias promotoras de arti-
culações intergovernamentais e interinstitucionais para implementação e execu-
ção das ações planejadas.

4. Criar e capacitar equipes de monitoramento dos manguezais e restingas e áreas 
estuarinas e matas ciliares envolvendo a comunidade. 

5. Criar mecanismos para orientar quanto aos impactos ambientais decorrentes de 
resíduos sólidos depositados nos mares.

Competência partilhada

6. Implementar o Plano de Ação Federal da Zona Costeira, com reforço nas articula-
ções entre o MMA e demais parceiros do Grupo de Integração do Gerenciamento 
Costeiro – GI-GERCO – para o desenvolvimento das linhas de ação priorizadas: or-
denamento ambiental e territorial, conservação e proteção do patrimônio natural 
ambiental, histórico e cultural, e controle e monitoramento, incluindo a participa-
ção social.

DeliberacoesGrafica.indd   61DeliberacoesGrafica.indd   61 20.03.06   18:24:4120.03.06   18:24:41
Process CyanProcess Cyan



62

7. Ampliar e garantir os recursos de divulgação dos programas de regularização fun-
diária nas áreas costeiras, especialmente nas áreas da união ocupadas por popula-
ções tradicionais dedicadas ao extrativismo pesqueiro  artesanal, por meio de ins-
trumentos, de cessão de direito real de uso e de título de propriedade, garantindo 
a fi xação dos aldeamentos. 

8. Garantir que os Governos Federal e Estadual destinem recursos complementares e 
estimulem as prefeituras para a implementação do Sistema de Gerenciamento In-
tegrado dos resíduos (respeitando a amplitude da heterogeneidade destas) que 
devem ser descentralizados e norteá-lo pelas Biotecnologias como também a im-
plementação de programas de Educação Sócio Ambiental. 

9. Promover a elaboração de um Plano Regional de Águas Interiores, envolvendo o 
MMA, o MD, o Ministério da Integração Nacional, o Ministério das Cidades e a 
Secretaria de Patrimônio da União incluindo a promoção de ações de ordenamen-
to ambiental das orlas urbanas e rurais, com a fi nalidade de conservação e prote-
ção do patrimônio natural e cultural dos rios brasileiros.

10. Estabelecer instrumentos econômicos de modo a assegurar a taxação sobre a pro-
dução e a comercialização de produtos nocivos à saúde publica revertendo tais 
valores em função da promoção de políticas publicas e projetos ambientais.

11. Realizar auditoria fundiária e monitoramento ambiental das terras de marinha 
aforadas pelas colônias de pesca e que estão sendo destinadas a outros fi ns. 

12. Divulgar a legislação sobre a zona costeira em todos os meios de comunicação 
(televisão, mídia impressa, Internet e rádios, em especial as comunitárias) e os co-
nhecimentos referentes às Leis existentes sobre a Zona Costeira.

13. Controlar a ocupação do solo das áreas costeiras de acordo com os indicadores 
ambientais e a legislação existente.

Competência externa ao MMA

14. Incluir no Projeto Orla a fi scalização e a regulamentação das edifi cações, obede-
cendo aos planos diretores dos Municípios. 

15. Promover a formação continuada dos atores sociais da zona costeira e do seu en-
torno para a promoção do planejamento e do manejo de múltiplas atividades 
sustentáveis do uso da terra das áreas dos assentamentos humanos, das comunida-
des litorâneas e áreas circunvizinhas. 

16. Proibir a privatização e o fechamento de qualquer extensão de praia, seja por em-
presas privadas, órgãos públicos ou particulares, ressalvadas as questões de segu-
rança ambiental nacional.

17. Exigir e fi scalizar que todos os empreendimentos da zona costeira (os hotéis e 
pousadas e marinas) tenham sua própria rede de tratamento de efl uentes, quando 
não houver rede pública, de acordo com o plano de saneamento ambiental da ci-
dade e com o Drcreto n° 5.300 após realização de estudo de viabilidade social, 
ambiental e cultural, analisando o conjunto de alternativas tecnológicas.

18. Garantir a gestão das áreas rurais na orla marítima pelo Incra, Órgãos Estaduais e 
Municipais, com a participação da Sociedade Civil.
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3.1 Plano Nacional de Recursos Hídricos

Competência do MMA

1. Implementar as deliberações do CNRH (Conselho Nacional de Recursos Hídricos) 
em relação ao PNRH (Plano Nacional de Recursos Hídricos), desde que haja um 
esclarecimento à sociedade, sendo aprovadas em ampla consulta popular, divulga-
da por todos os meios possíveis (telefônicos, audiências públicas, conferências e 
meios eletrônicos).

2. Realizar a revisão do PNRH, com divulgação e encaminhamento aos Estados e Mu-
nicípios, por meio dos Conselhos Estaduais de Recursos Hídricos e dos Comitês  de 
Bacias Hidrográfi cas, e ampla participação de todos os setores sociais, conforme 
preconiza a Lei nº 9.433/97.

3. Assegurar por meio de instrumentos efetivos ampla participação e controle socio-
ambiental, respeitando a paridade entre poder público e sociedade civil na imple-
mentação do PNRH, inclusive com envolvimento dos respectivos CBHs e as CERHs 
(Comissões Executivas Regionais) e Municípios, no monitoramento e fi scalização, 
conforme preconiza a Lei nº 9.433/97.

4. Estabelecer políticas de meio ambiente para toda Bacia Amazônica.
5. Garantir que os recursos aprovados no Plano Plurianual para a gestão de Recursos 

Hídricos não sejam contingenciados e que a cobrança do uso da água nas Bacias 
Hidrográfi cas seja empregada nas respectivas Bacias Hidrográfi cas.

6. Criar programa sobre a captação das águas pluviais, formulando e implementando 
políticas para aproveitamento, reaproveitamento, conservação, armazenamento e 
tratamento das águas pluviais.

7. Democratizar e rever a composição do CNRH mediante ampliação da participa-
ção da sociedade civil cumprindo as defi nições das normas de implantação das 
agências, garantindo a discussão do PNRH nos Comitês de Bacias Hidrográfi cas 
estabelecendo os critérios para devolução dos recursos fi nanceiros aos comitês 
de origem. 

8. Incentivar a realização de pesquisas do impacto dos resíduos sólidos e líquidos 
oriundos das atividades antrópicas sobre as águas superfi ciais e subterrâneas, a 
partir da (i) criação de mecanismos  para a identifi cação dos recursos hídricos (rios, 
córregos, igarapés, nascentes e aqüíferos) e (ii) divulgação e discussão regional dos 
diagnósticos das bacias e/ou regiões hidrográfi cas e hidrogeológicas.

9. Integrar a política de recursos hídricos com as demais políticas setoriais (federal, 
estadual, do Distrito Federal e municipais) de saneamento, saúde, meio ambiente, 
de educação e energia. 

10. Discutir e inserir a questão de gênero e etnia na política de gestão integrada dos 
recursos hídricos; assegurar a paridade entre representantes do poder público e da 
sociedade civil alterando a composição dos Conselhos e Comitês, com reserva de 
70% das vagas da sociedade civil aos movimentos sociais, ONG’s e entidades de 
classe; em linguagem acessível, compartilhar as informações com os representan-
tes da sociedade civil nos Comitês de Bacias Hidrográfi cas.

11. Estabelecer parcerias com a União, Estados, Municípios, instituições de ensino su-
perior e técnico, órgãos ofi ciais e universidades públicas para a (i) obtenção de 
equipamentos e tecnologia para análises de água, e (ii) realização de diagnóstico 
e monitoramento das bacias hidrográfi cas, especifi camente daquelas sujeitas a de-
gradações ambientais.

3. Água e Recursos Hídricos
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12. Propor a elaboração de programas estaduais e municipais de recuperação de APP’s 
visando (i) criar e manter reservas municipais e estaduais a partir da conservação 
dos fragmentos de vegetação, monumentos ecológicos, sítios arqueológicos e ou-
tros; (ii) assegurar a integração da reserva legal com a área de preservação perma-
nente; (iii) preservar a biodiversidade local  a partir da manutenção dos córregos, 
nascentes, riachos, veredas e outras fontes.

13. Exigir dos órgãos governamentais a implementação e fortalecimento das agências 
de águas sob responsabilidade dos CBH’s, tornando-as funcionais em escala nacio-
nal até dezembro de 2007. 

14. Fomentar linhas de crédito para implementação de saneamento básico nos aglo-
merados urbanos e incentivar a construção de calçadas ecológicas que possibilitem 
a infi ltração da água pluvial e favoreçam a reposição do lençol freático.

15. Capacitar, incentivar e facilitar a participação da comunidade na formulação das 
leis que tratam dos recursos hídricos e ampliar a divulgação da convocação da so-
ciedade para as audiências públicas relacionadas às questões ambientais.

16. Elaborar marco de gestão compartilhada das 12 regiões hidrográfi cas do país, ela-
borando um roteiro para a outorga do uso de águas para projetos de produção e 
captação, exigindo das empresas responsáveis pelo abastecimento, além da outor-
ga do direito do uso, o licenciamento ambiental para fi ns de captação. 

17. Incentivar a criação de novos instrumentos técnicos e econômicos para a conserva-
ção e preservação da biodiversidade com o cumprimento rígido da legislação am-
biental nas três instâncias governamentais.

18. Desenvolver e fortalecer a capacidade institucional entre os Estados, fomentando 
a cooperação para a capacitação em gestão de recursos hídricos de domínio da 
União e prover recursos para recuperação e preservação das Bacias Hidrográfi cas. 

19. Assegurar a implantação de programas nacionais, estaduais e municipais - inclusi-
ve de educação ambiental - que contemplem a bacia hidrográfi ca como unidade 
territorial de gestão e planejamento para a harmonização, adequação e integra-
ção das políticas públicas relacionadas ao uso da água, priorizando a conservação 
dos recursos hídricos e recuperação dos ecossistemas associados, garantindo a am-
pla divulgação por meio de diversos veículos de comunicação e audiências públicas 
aprovadas pelos respectivos CBHs. 

20. Implantar programa de revitalização ambiental nas outras bacias do nordeste bra-
sileiro, com baixa disponibilidade hídrica, e não apenas na do Rio São Francisco, 
visando aumentar a sustentabilidade ambiental dessas bacias. 

Competência partilhada

21. Montar um cadastro e atualizar periodicamente os princípios ativos de defensivos 
agrícolas colocados no mercado, para monitoramento dos recursos hídricos (classi-
fi cação de águas segundo o uso, etc).

22. Realizar estudo/programa sobre alternativas para a dessedentação de animais que 
não resultem danos aos recursos naturais. 

23. Fortalecer e aprimorar o monitoramento e o sistema de alerta de eventos críti-
cos, a partir da (i) expansão da rede de plataformas de coletas de dados hidrome-
teorológicos nacionais, (ii) da integração da rede nacional com as redes similares 
dos países integrantes da região amazônica; (ii) da criação de um Fórum Nacional 
Permanente, consubstanciado em um cadastro único e permanente de institui-
ções da sociedade civil e dos governos, com a participação do SINGREH, Sisnama 
e o Fundo Setorial de Recursos Hídricos - CT-Hidro, com percentual mínimo de 
integrantes pré-estabelecido para os governos Federal, Estadual, Municipal e a 
sociedade civil.
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24. Reparar, por meio das companhias energéticas, os danos causados pelas hidrelétri-
cas nos Municípios diretamente impactados, a partir do (i) mapeamento das nas-
centes e corpos d’água (ii) reconstituição de APPs dos principais rios afl uentes ao 
reservatório, (iii) ações de monitoramento, e (iv) estímulo à transformação de nas-
centes de córregos e rios em patrimônios naturais locais.

25. Realizar ações para o controle de qualidade ambiental e de vida nos rios Paraguai, 
Paraná e Uruguai, criando (i) um plano emergencial para normatização e controle 
da navegação, visando conservação ambiental e, em especial, a segurança física 
dos pescadores e ribeirinhos, e (ii) criar políticas para desenvolvimento da aqüicul-
tura e manejo dos recursos pesqueiros.

26. Suspender o processo de transposição do Rio São Francisco até que (i) haja novas 
discussões com o setor empresarial, a sociedade civil e a comunidade científi ca, 
respeitando as deliberações dos Comitês de Bacias Hidrográfi cas - notadamente 
em cumprimento as atribuições político-institucionais das instâncias deliberativas 
dos Comitês de Bacias das supostas bacias receptoras, bem como a realização de 
relatório de estudo de impacto e a revitalização das bacias receptoras.

27. Disponibilizar recursos tecnológicos aos micros e pequenos produtores rurais; in-
centivar a adoção de meios de produção limpos nas cidades e no campo, para a 
minimização da degradação dos solos, a partir da qualifi cação das empresas de 
extensão do setor rural.

28. Elaborar um programa de manejo sustentável das bacias hidrográfi cas brasileiras, 
incluindo (i) ações de refl orestamento; (ii) recarga de águas subterrâneas; (iii) re-
cuperação de solos degradados; (iv) gestão limpa de resíduos, inclusive reuso; e (v) 
participação popular.

Competência externa ao MMA

29. Proibir dragagens de rios durante o período da piracema em todo território nacio-
nal.

30. Proibir, em todo território brasileiro, a privatização da água: a água é um bem 
público e difuso. 

31. Proibir a instalação de usinas de açúcar, destilarias de álcool e hidrelétricas nas 
Bacias Hidrográfi cas do Pantanal.

32. Construir canais ou adutoras para abastecimento de água para o consumo huma-
no e processos produtivos, estimulando o uso racional da água a fi m de garantir o 
direito à vida, em especial às populações carentes. 

 
3.2  Programa de Ação Nacional de Combate à Desertifi cação e Mitigação dos efeitos 
 da Seca – PAN

Competência do MMA

1. Implementar o Plano Nacional de Combate à Desertifi cação e Mitigação dos Efei-
tos da Seca, PAN-Brasil, e desenvolver pesquisas que demonstrem a relação entre 
o manejo inadequado dos solos e água e a desertifi cação, consolidando as ações 
de gestão ambiental nas áreas delimitadas pelo PAN-Brasil, visando minimizar o 
processo de desertifi cação.

2. Implementar o Sistema Nacional de Prevenção, Combate e Controle à Desertifi cação 
de forma integrada e otimizada com os demais sistemas de gestão ambiental e de 
recursos hídricos, incluindo um plano de recuperação das áreas desertifi cadas.

3. Criar o Conselho Nacional de Combate à Desertifi cação – CNCD – Sistema Nacio-
nal de Prevenção, Combate e Controle à Desertifi cação  incentivando a criação 
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dos Conselhos Estaduais e Municipais, garantindo a participação paritária e a 
representatividade das entidades e órgãos municipais nas ASD (áreas suscetíveis 
à desertifi cação).

4. Apoiar e promover estudos para a elaboração e implementação dos Planos Fede-
rais, Estaduais e Municipais de prevenção e combate a desertifi cação, que incorpo-
rem ações de refl orestamento com espécies nativas, recuperação de áreas degra-
dadas, manejo e recuperação de solos, tecnologias socioambientais de captação 
de água de chuva, bem como obras e atuações de controle de erosão e de recarga 
de água de chuva no solo, visando a diminuição do processo de desertifi cação.

5. Implementar política pública a partir de programas estaduais e municipais de re-
cursos hídricos, assegurando incentivos fi nanceiros nas três esferas governamen-
tais que contemplem a (i) captação, armazenamento, tratamento e distribuição de 
água de chuva em áreas urbanas e rurais, a partir de pequenas barragens, aduto-
ras, cisternas e poços, e o (ii) desenvolvimento de tecnologias e ações para o reuso 
dos recursos hídricos, obras e atuações de recarga de água subterrânea.

6. Financiar e incentivar a pesquisa científi ca para identifi car impactos fl orestais e 
pluviais, criando programas educacionais específi cos para instituições participan-
tes das instâncias colegiadas de deliberação do Sisnama e SINGREH, credenciadas 
pelo Governo Federal; e para acadêmicos de universidades públicas e privadas que 
desenvolvam projetos de combate a desertifi cação.

7. Ampliar ações que possibilitem a construção de pequenas barragens secas nos tal-
veges e barragens sucessivas em pequenos cursos d’água desde que haja um estu-
do prévio de impacto ambiental e recuperação de matas ciliares, com avaliação 
ambiental estratégica da respectiva bacia.

8. Promover a criação de programas e projetos nas áreas de desertifi cação, que in-
centivem e viabilizem a (i) construção e implantação de minibarragens e cisternas 
residenciais, industriais e rurais, visando uma melhor captação, retenção, disponi-
bilidade e aproveitamento das águas pluviais, inclusive promovendo a recarga da 
água subterrânea, e (ii) a utilização de esgotos sanitários tratados na recuperação 
de áreas degradadas.

9. Fomentar, capacitar e dar condições de monitoramento aos agentes multiplicado-
res regionais e locais, garantindo mecanismos e instrumentos para a prevenção e 
combate à desertifi cação.  

10. Disseminar a experiência do Município de Curaçá-BA a que criou a Lei Municipal 
que estabelece 1% dos recursos próprios para investimentos em  construção de 
cisternas, nas regiões onde haja escassez de água e falta de sistema de distribuição 
da mesma. 

11. Criar e manter mecanismos legais que assegurem o não desmatamento de regiões 
passíveis de sofrer desertifi cação, a partir de um programa nacional de incentivo 
ao plantio das espécies nativas, em parceria com os Municípios, os quais participa-
rão das decisões e execuções do projeto.

Competência Partilhada

12. Promover a integração e articulação de Agendas Ministeriais, especialmente aque-
las de desenvolvimento social e econômico, objetivando ações públicas conjuntas 
nas Áreas Suscetíveis à Desertifi cação (ASD), especialmente as ações de desenvol-
vimento social e econômico que visem incentivar a redução da pobreza a partir de 
instrumentos, como por exemplo, o fortalecimento da agricultura familiar.

13. Promover a integração e articulação de Agendas Ministeriais. Implantar Sistemas 
de Abastecimento de Água, fi nanciados pelo Governo Federal, estaduais e muni-
cipais, incluindo programas de preservação dos mananciais de água e de economia 
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hídrica, precedidos da implantação de Sistemas de Esgotamentos Sanitários para 
evitar a poluição dos rios.

14. Promover a articulação de Agendas Ministeriais com políticas e recursos fi nanceiros 
para a criação e implementação de programas de conservação e recuperação do 
solo e dos recursos hídricos nas zonas de recarga (revegetação e recuperação de 
nascentes) objetivando ações conjuntas na minimização do avanço da desertifi ca-
ção, disponibilizando a instrumentação e monitoramento de estudos detalhados da 
precipitação da vazão e da qualidade da água nas bacias hidrográfi cas brasileiras. 

15. Promover a articulação de Agendas Ministeriais, com vistas a implementar siste-
mas regionais de monitoramento e alerta precoce da seca para a prevenção e o 
combate à desertifi cação, com especial atenção ao monitoramento das condições 
do solo e da água. 

16. Monitorar as mudanças e projeções climáticas propondo medidas preventivas que 
minimizem os efeitos da seca.

17. Promover a articulação de Agendas Ministeriais, com vistas a garantir, incentivar e 
promover a redução da desigualdade social a partir de instrumentos públicos 
como, por exemplo, o fortalecimento da agricultura familiar e de subsistência, 
aqüicultura, apicultura, associativismo, capacitação técnica, acesso público e de-
mocrático à água e criação de novas alternativas de renda com fomento às ativi-
dades produtivas comunitárias, de acordo com o princípio da sustentabilidade. 

18. Implementar e fortalecer programas para o desenvolvimento sustentável e de con-
vicência com o Semi-árido.

19. Promover estudos e a implantação de projetos sobre uso racional da água na agri-
cultura.

20. Incentivar atividades que promovam o desenvolvimento sustentável, como a api-
cultura, o artesanato, e as atividades agrosilvopastoris.

21. Executar projetos e estudos, por meio de fundos e programas de educação, inves-
timento, desenvolvimento de tecnologias e disponibilização de recursos, incenti-
vando, ampliando e garantindo ações que possibilitem a captação, uso e reuso 
racional da água, advinda da chuva e de outras fontes, em áreas prioritariamente 
zoneadas, principalmente a partir de artérias ecológicas e identifi cando recursos 
junto a Programas como o Programa Um Milhão de Cisternas (P1MC).

22. Incluir a Região Norte do Piauí no Programa Um Milhão de Cisternas (P1MC). 
23. Criar um Fundo Nacional de Combate à Desertifi cação, priorizando e implemen-

tando ações e programas de recuperação e prevenção da desertifi cação, integran-
do as políticas de recursos hídricos com as de fl orestas nas ações de combate à 
desertifi cação, e apoiando ações bem sucessidas desenvolvidas pela população lo-
cal e organizações não governamentais.

Competência externa ao MMA

24. Assegurar na lei de ICMS ecológico, a efetividade na aplicação integral dos recur-
sos em ações ambientais a partir de  fundos ambientais municipais.

3.3 Gestão de Recursos Hídricos Transfronteiriços

Competência do MMA

1. Realizar estudos para implementação da gestão compartilhada do Sistema Aqüí-
fero Guarani, com a participação da União, dos Estados e dos Municípios, em espe-
cial nas áreas de recarga.

2. Realizar estudos para defi nir, formular diretrizes e subsidiar a (i) gestão integra-
da e sustentável dos recursos hídricos transfronteriços, (ii) sua implementação, 
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de forma compartilhada, participativa e paritária, bem como (iii) garantir o aces-
so à informação. 

Competência Partilhada

3. Desenvolver mecanismos de diálogo entre a política externa e a política nacional 
de recursos hídricos que garantam, de forma compartilhada, participativa e pari-
tária, tanto a soberania das águas brasileiras quanto o acesso à informação, res-
guardando as águas brasileiras do processo de privatização.

4. Elaborar diretrizes para gestão hídrica compartilhada entre os países da Bacia 
Amazônica, Sistema Aquífero Guarani, Bacia do Prata e Bacia do Lago Mirim, com 
ampla participação das comunidades tradicionais, bem como de toda a sociedade, 
de forma a garantir que a água continue a ser um recurso público, evitando sua 
privatização e garantindo o acesso aos povos da área de abrangência destas bacias 
e aqüífero.

5. Criar mecanismos de gestão conjunta de recursos hídricos transfronteiriços entre o 
Brasil e os países da América do Sul.

6. Desenvolver e fortalecer as instituições envolvidas com a gestão de recursos hídri-
cos nos países fronteiriços e criar mecanismos legais que viabilizem a cooperação 
e capacitação de pessoal para a gestão compartilhada de recursos hídricos trans-
fronteiriços. 

7. Realizar estudos para implementação de um marco de gestão compartilhada e 
soberana entre os países da Bacia do Prata.

8. Agilizar os processos de conversação já existentes entre o Brasil e Paraguai, para a 
implementação de programas de gestão da Bacia Hidrográfi ca do Rio Apa no lado 
paraguaio. 

9. Criar acordos e instrumentos legais e políticos entre o Brasil e os países do Platô 
das Guianas, objetivando o efetivo envolvimento de todos na gestão integrada 
dos recursos hídricos transfronteiriços para uso compartilhado das águas do rio 
Oiapoque. 

10. Fomentar a implantação dos Comitês de Bacias Hidrográfi cas transfronteiriços, 
criando um sistema de monitoramento dos recursos hídricos e regulamentando 
acordos internacionais fi rmados para a gestão das bacias hidrográfi cas. 

3.4 Água Subterrânea

Competência do MMA

1. Priorizar esforços e subsidiar pesquisas e estudos, visando incentivar, ampliar e 
melhorar a difusão das ações, dos conhecimentos e dos dados hidrogeológicos 
básicos; divulgar os resultados para a sociedade civil organizada, usuários e insti-
tuições; fortalecer o sistema de informações e capacitar os profi ssionais, dando 
prioridade às regiões com menor nível de conhecimento de seu subsolo e da água 
subterrânea.

2. Implementar e fomentar a gestão integrada e sistêmica das águas subterrâneas, 
desenvolvendo sua conservação, uso sustentável, monitoramento e fi scalização 
ambiental e programando seu uso.

3. Promover a articulação entre todas as instâncias governamentais, respeitadas suas 
competências, na gestão dos recursos hídricos superfi ciais e subterrâneos, com  a 
sociedade e as diferentes instâncias colegiadas deliberativas de controle social das 
diferentes esferas e escalas territoriais. 

4. Apoiar os Municípios na implantação de políticas públicas que busquem a melho-
ria e a manutenção da qualidade das águas. 
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5. Promover concursos públicos para suprir as demandas de técnicos dos órgãos de 
forma a atender as necessidades de gerenciamento de recursos hídricos para todos 
os setores. 

6. Exigir que as empresas de captação e fornecimento de água para os centros urba-
nos façam estudos preliminares para a perfuração de poços artesianos e que os 
mesmos não sejam perfurados junto às nascentes.

7. Implantar o refl orestamento com vegetação nativa nas áreas de recarga dos aqüí-
feros que não forem APPs. 

8. Criar um programa de capacitação em recursos hídricos, junto às instituições fede-
rais, estaduais, do Distrito Federal e municipais,  para desenvolver pesquisas e es-
tudos de águas subterrâneas.

9. Qualifi car e capacitar os profi ssionais municipais para a gestão dos recursos hídri-
cos nos Municípios e regiões, aprovadas em planos dos respectivos CBHs, quando 
estes forem existentes e em funcionamento.

10. Implantar em todo território nacional (i) normas legais necessárias à administração 
e operacionalização da gestão integrada das águas superfi ciais e subterrâneas 
(Res. CNRH no 16, de 2000); (ii) uma rede de monitoramento para análise dos as-
pectos quantitativo e qualitativo visando a recuperação e proteção das águas 
superficiais e subterrâneas (interiores e exteriores; naturais e tratadas; leitos sedi-
mentares); (iii) disponibilizar os resultados em banco de dados acessível a toda 
sociedade;  e (iii) determinar a formação de fóruns regionais deliberativos.

11. Estabelecer diretrizes e estudos de impacto e uso adequado do Aqüífero Guarani 
e Urucuia para a sua exploração. 

12. Criar e manter mecanismos de manejo sustentável, implantando um sistema espe-
cial de fi scalização para atividades que possam causar impactos e/ou contamina-
ção, a partir de  monitoramento dos aspectos qualitativos e quantitativos de uso 
múltiplo das águas subterrâneas, ampliando e gerenciando ações sustentáveis que 
possibilitem a captação e uso.

13. Discutir e buscar a implantação da classifi cação e enquadramento das águas subter-
râneas a partir de  Resolução do CNRH, identifi cando e mapeando as áreas com res-
trições de uso (problemas de contaminação), incentivando e assegurando recursos 
para o cadastramento do uso, das captações e a criação de projetos de recuperação.

14. Ampliar a fi scalização na construção e no controle sobre a outorga nas áreas de 
perfuração dos poços (tubulares profundos e clandestinos) para a captação de 
água.

15. Implementar políticas de mapeamento, demarcação, estudo, levantamento, pro-
teção, monitoramento das áreas de recarga e revitalização dos aqüíferos utiliza-
dos, e criar mecanismos legais que possibilitem a gestão compartilhada dos recur-
sos hídricos entre os entes da federação visando evitar desastres ambientais.

16. Promover e fomentar estudos dos aqüíferos, visando ampliar os conhecimentos 
hidrogeológicos básicos regionais, a partir do (i) desenvolvimento de projetos de 
pesquisa, de ensino e extensão que possibilitem a implementação de medidas para 
conservação, sistemas de tratamento (dejetos humanos e resíduos químicos), e (ii) 
estabelecer política de educação ambiental, com regulamentação efetiva do con-
trole do uso dos mananciais subterrâneos, bem como dos padrões e parâmetros de 
qualidade.

17. Fomentar o refl orestamento da mata ciliar, integrando o Plano de Florestas com o 
Plano de Gestão de Águas Pluviais. 

18. Implementação de política de controle sobre o uso privado das águas subterrâneas 
e superfi ciais pelo poder público, adotando maior rigor nas autorizações, conces-
sões e outorga, criando mecanismos de gestão integrada e fi scalização das políti-
cas públicas, com envolvimento dos três níveis de poder no combate à exploração 
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e utilização inadequada dos recursos naturais, além da promoção da revisão inte-
gral, sob o controle social, das outorgas já concedidas.

19. Assegurar a gestão integrada das águas subterrâneas e águas superfi ciais a partir 
dos Planos de Bacias, destinando recursos para um programa de educação, monito-
ramento, fi scalização e controle ambiental, vinculado às ações dos Comitês de Bacias 
Hidrográfi cas.

Competência Partilhada

20. Desenvolver ações que subsidiem e apóiem os Estados e Municípios na elaboração 
de normas legais necessárias à administração e operacionalização da gestão inte-
grada das águas subterrâneas, por meio de políticas de saneamento básico, de 
tratamento de efl uentes químicos, de destinação adequada dos resíduos de agro-
tóxicos para a zona rural e urbana (captação, lançamento, cadastro e fi scalização) 
e do uso ordenado do solo.

21. Fomentar a implantação de sistemas de abastecimento e tratamento de água, bem 
como de sistemas de esgotos sanitários de baixo custo, incluindo o reuso, coleta 
seletiva e reciclagem do lixo em assentamentos humanos isolados. 

22. Implementar gestão consorciada de aqüíferos em regiões de divisas de Estados, 
envolvendo a ANA e os Órgãos de Gestão de Recursos Hídricos Estaduais.

23. Construir barragens subterrâneas e açudes, quando for comprovada sua viabilida-
de, acoplados a programas de controle de erosão do solo e de recarga dos lençóis 
subterrâneos pelas águas de chuva.

24. Promover a articulação ministerial por meio da criação e implementação de uma 
política pública destinada à efetivação de tratamento de resíduos (líquidos e sóli-
dos), priorizando a utilização de tecnologias limpas na gestão de resíduos que in-
cluam o reuso, coleta seletiva, reciclagem do lixo e implantação de aterros sanitá-
rios que impeçam a contaminação das águas (subterrâneas e superfi ciais), confor-
me determina a Resolução do Conama.

Competência externa ao MMA

25. Implantar o Conselho Municipal das águas com a atribuição de fazer cumprir a 
legislação nacional e decidir sobre questões específi cas.

26. Aproveitar a água salobra para cultivo de espécies adaptadas e criação de peixes e 
camarões, sob modalidade comunitária e ou artesanal. 

27. Criar mecanismos de controle da impermeabilização do solo urbano, processos 
erosivos e afl oramento de águas subterrâneas. 

3.5 Articulação do Sistema Nacional de Gerenciamento dos Recursos Hídricos – 
 SINGREH com o Sisnama e com Políticas Setoriais

Competência do MMA

1. Regulamentar, especifi car e divulgar os parâmetros de qualidade da água, atri-
buindo as devidas competências da gestão de recursos hídricos e ambientais no 
âmbito Federal, Estadual e Municipal, aos setores de recursos hídricos e/ou de meio 
ambiente, criando parâmetros e padrões específi cos para cada região aprovados 
nas respectivas instâncias deliberativas de controle social do Sisnama e SINGREH, 
especialmente aos COMDEMAS e CBHs, com controle social, analisando as conse-
qüências para a saúde pública e para os ecossistemas hídricos.

2. Integrar as Políticas Nacional, Estadual e do Distrito Federal  de Recursos Hídricos 
com as Políticas Nacional de Meio Ambiente, Saúde e Saneamento e as Políticas 
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Setoriais desenvolvidas pelos demais ministérios e comitês de bacias hidrográfi cas, 
fortalecendo o programa de enquadramento dos corpos     d´água.

3. Articular o Sistema Nacional de Informações sobre Recursos Hídricos – SNIRH – com 
o (i) Sistema Nacional de Informações em Meio Ambiente – SINIMA – com (ii) o o 
Programa de Vigilância Ambiental em Saúde – SISAGUA – relacionado à qualidade 
da água para consumo humano e com (iii) o Sistema de Informações do Ministério 
da Saúde, Sistema Nacional de Saneamento e com (iv) os demais programas que 
façam interface com os recursos hidrícos e meio ambiente, adequando a represen-
tatividade dos órgãos colegiados do SINGREH, formulando e enviando relatório 
aos CBH’s de dominialidade federal e Estadual, e informando a população periodi-
camente sobre os resultados obtidos da avaliação da qualidade da água.

4. Incluir e fortalecer a representação dos Municípios, da sociedade civil organiza-
da e dos usuários no âmbito do SINGREH considerando a articulação necessária 
entre a gestão do uso e ocupação do solo urbano e rural e a gestão de recursos 
hídricos.

5. Adotar a Avaliação Ambiental Estratégica e Integrada de Bacias Hidrográfi cas 
como instrumento de planejamento e de gestão transversal.

6. Fortalecer as ações municipais com recursos fi nanceiros, humanos e logísticos para 
a gestão dos recursos hídricos de modo integrado e participativo.

7. Promover intercâmbios de experiências na gestão de recursos hídricos entre os 
Municípios. 

8. Estruturar os órgãos federais, estaduais e municipais responsáveis por licenciamen-
to, outorga e fi scalização ambiental e de recursos hídricos. 

9. Implementar o Sistema Nacional de Informações sobre Recursos Hídricos –SNIRH 
– articulado com o Sistema Nacional de Informações em Meio Ambiente – SINIMA 
– e com o Sistema Brasileiro de Informação em Educação Ambiental – SIBEA – com 
adequada gestão e integração das informações com Estados e Municípios.

10. Assegurar a qualidade da água das comunidades ribeirinhas, a partir de progra-
mas de preservação de mananciais hídricos, valorizando o saber local com fortale-
cimento de políticas públicas nas três esferas de governo envolvendo as associa-
ções de bairros, comunidades e moradores.

11. Criar mecanismos de prevenção, fi scalização e controle de contaminação de aqüí-
feros na retirada de águas subterrâneas.

12. Solicitar o acompanhamento do Ministério Público nas ações relacionadas à ges-
tão dos recursos hídricos por meio da criação da Ouvidoria do Meio Ambiente nos 
Estados e Municípios.

13. Incentivar o desenvolvimento de política territorial, com ampla divulgação, que 
garanta a preservação de fontes de água e nascentes de mananciais, priorizando 
as políticas públicas de gerenciamento de recursos hídricos, garantindo os instru-
mentos sócio-técnicos do SINGREH, por meio da aplicação do princípio de pari-
dade. 

14. Fortalecer a representação da sociedade civil organizada no SINGREH e implantar 
políticas de reaproveitamento das águas utilizadas pelas industrias privadas ou 
públicas, bem como pelas empresas de saneamento. 

15. Ampliar a cooperação técnica, legal e fi nanceira entre União, Estados e Municípios 
e Distrito Federal, implantando um sistema integrado de gestão de recursos hídri-
cos e gestão ambiental, com (i) compartilhamento de informações entre os órgãos 
gestores e entidades, com (ii) integração dos instrumentos da Política Nacional, 
Estadual e Municipal de Meio Ambiente e Política Nacional e Estadual de Recursos 
Hídricos, (iii) e assegurando o compartilhamento de informações com os represen-
tantes da sociedade civil nos CBH’s, em linguagem acessível. 
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Competência Partilhada

16. Suspensão imediata de todos os empreendimentos para aproveitamento hidrelé-
trico, inclusive as PCHs, ainda não iniciadas, até que o EPIA/RIMA seja realizado, 
bem como a proibição em unidades de conservação, áreas indígenas e comunida-
des tradicionais, garantindo a efetiva participação popular, principalmente, das 
populações ameaçadas e/ou atingidas pelos barramentos. 

17. Garantir que os Planos Diretores de desenvolvimento regionais considerem o Pla-
no de Gerenciamento das Bacias Hidrográfi cas, publicando sistematicamente re-
sultados de pesquisas cientifi cas e implantando um sistema de gestão por meio das 
agências de bacia, observando o plano e com a coordenação do comitê.

18. Promover a efetiva articulação das ações das Secretarias de Recursos Hídricos, Bio-
diversidade e Florestas e o Ibama, com a Secretaria Nacional de Aqüicultura e Pes-
ca na apropriação e uso dos recursos pesqueiros.

19. Adotar no licenciamento ambiental o termo de pleno consentimento, por parte 
da população diretamente atingida por hidrelétricas, hidrovias, e projetos de ir-
rigação e transposição, devendo ser realizada consulta prévia, pelo órgão licen-
ciador ao Ibama, SEMARH e órgãos municipais do meio ambiente sobre as restri-
ções ambientais referentes às propostas destes projetos, entre outros de signifi -
cativos impactos. 

Competência externa ao MMA

20. Disponibilizar aos Municípios os poços perfurados pela PETROBRAS para a capta-
ção de água. 

3.6 Fortalecimento do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos.

Competência do MMA

1. Apoiar e fortalecer técnica e fi nanceiramente a estruturação dos Sistemas Esta-
duais, Regionais e Municipais de Gerenciamento de Recursos Hídricos. 

2. Garantir a representação das populações tradicionais nos Comitês de Bacias Hidro-
gráfi cas e conselhos de meio ambiente estaduais, municipais e distrital.

3. Fomentar e apoiar iniciativas de pesquisas científi cas, de capacitação e formação 
em gestão de recursos hídricos e de educação ambiental, para membros de todos 
os segmentos da sociedade, inclusive os gestores públicos, nas três esferas de 
governo.

4. Criar e articular, por meio do CNRH, uma rede de Conselhos Estaduais de Recursos 
Hídricos e Comitês de Bacias Hidrográfi cas para promover o intercâmbio de infor-
mações e procedimentos, de forma paritária e compartilhada.

5. Estabelecer limites de consumo de água na produção agrícola e para outras ativi-
dades, criando incentivos fi scais para produtores que a utilizarem racionalmente.  

6. Adequar a representatividade dos órgãos colegiados do SINGREH para garantir 
aumento da representação dos segmentos sociais. 

6. Exigir a substituição dos sistemas menos efi cientes de irrigação por sistemas mais 
efi cientes, por exemplo, pivô central por gotejamento, durante as renovações das 
outorgas. 

8. Cobrar dos Municípios a implantação de sistema de drenagem urbana sustentável. 
9. Fortalecer os Comitês de Bacias Hidrográfi cas, defi nindo metodologias normativas 

baseadas em ações político-administrativas, especifi cando as atribuições regionais 
relativas a gestão de resíduos sólidos e da qualidade do ar, incentivando a criação 
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de consórcios intermunicipais e interinstitucionais (públicos e privados) e garantin-
do amplo controle social sobre a destinação de recursos. 

10. Implementar programa de capacitação continuada de gestores e corpo técnico 
vinculados ao gerenciamento de recursos hídricos, com ênfase na temática de re-
vitalização de rios.

11. Incentivar programas de Educação Ambiental para preservação dos cursos de água, 
rios e córregos a partir do replantio e adensamento da mata ciliar nas bacias hidro-
gráfi cas, implementando conteúdos voltados para o uso sustentável de recursos 
hídricos.

12. Despertar, através dos meios de comunicação, a consciência ambiental e a preser-
vação dos mananciais, com o objetivo de diminuir ou evitar a poluição dos recursos 
hídricos, planejando estratégias de divulgação para atingir toda a sociedade. 

13. Ratifi car que a água é bem público e difuso que não pode ser privatizada em hi-
pótese alguma, devendo permanecer sob a tutela dos Municípios, Estados e da 
União. Dever ser fortalecida a articulação entre os vários setores governamentais 
(municipal, estadual, do Distrito Federal e federal) e os outros atores que com-
põem o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos, visando o de-
senvolvimento e planejamento regional.

14. Apoiar a estruturação dos Sistemas Municipais de Gerenciamento de Recursos Hí-
dricos, desenvolvendo um plano de ação que possibilite disciplinar as atividades 
empreendedoras (agroindustriais e pecuárias) e a expansão urbana, tendo em vis-
ta a preservação e a defesa dos corpos hídricos. 

15. Incentivar a implantação de instrumentos legais e programas de captação, criação 
de áreas de infi ltração e reuso de água nas áreas urbanas e em equipamentos pú-
blicos (prédios, vias públicas e etc.). 

16. Implementar uma Política voltada aos pequenos agricultores familiares e popula-
ções tradicionais (quilombolas, indígenas, pescadores tradicionais, etc.) que asse-
gure tratamento diferenciado quando for institucionalizada a cobrança da água. 

17. Proteger os mananciais e promover uma fi scalização maior sobre os rios, garantin-
do a sustentabilidade hídrica dos mananciais (poços, nascentes, açudes e demais 
corpos hídricos), priorizando o uso humano e animal.

18. Democratizar, implementar e fortalecer o Sistema de Gestão de Recursos Hídricos 
em todo o território brasileiro e garantir a participação da sociedade civil, com a 
devida defi nição orçamentária necessária para garantir os recursos técnicos e lo-
gísticos correspondentes e com ordenação de despesas previstas pelos planos de 
trabalho a cada instância. 

19. Consolidar os organismos envolvidos na gestão dos Recursos Hídricos por meio da 
estruturação das entidades colegiadas (conselhos e comitês) e das Agências das 
Bacias, com atenção especial à participação de todos os segmentos sociais de for-
ma paritária, respeitando os colegiados existentes e garantindo o acesso da socie-
dade civil aos recursos fi nanceiros e logísticos necessários para o custeio da sua 
participação. 

20. Fomentar projetos de pesquisa científi ca e tecnológica para uma efi caz gestão de 
resíduos e garantir a modernização e operação do sistema público de monitora-
mento qualitativo e quantitativo e de disponibilidade de informações hidrológicas 
para garantir gestão integrada dos recursos hídricos. 

21. Garantir políticas públicas com recursos federal, estadual e municipal para incenti-
var programas de proteção e recuperação de nascentes, matas ciliares, cursos 
d´água e áreas litorâneas, incentivando a participação e o controle social.

22. Implementar e divulgar o Cadastro Nacional de Usuários de Recursos Hídricos e 
apoiar os Estados na elaboração e atualização dos Cadastros Estaduais, por bacias 
hidrográfi cas. 
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23. Expandir e implantar Novos Sistemas Nacional, Estaduais e Municipais de Informa-
ções sobre Recursos Hídricos e o Sistema de Alerta da Qualidade da Água, priori-
zando a de abastecimento público e dos eventos hidrológicos críticos, com amplo 
acesso da sociedade civil. 

24. Dar continuidade e fortalecer as atividades de Outorga do Direito de Uso dos Re-
cursos Hídricos de domínio da União e dos Estados, contemplando os Planos de 
Gerenciamento de Bacias Hidrográfi cas.

25. Re-estudar, aprimorar e expandir o Sistema de Cobrança pelo Uso de Recursos Hí-
dricos, de acordo com as especifi cidades e particularidades sociais, econômicas e 
ambientais do local, dos planos, sistemas de informações, enquadramento, das 
outorgas existentes, incentivando o gerenciamento dos recursos pelos respectivos 
comitês de bacia e seu uso sustentável. 

26. Fomentar e priorizar projetos de Pesquisa Científi ca e Tecnológica para o Uso Sus-
tentado e promover a Conservação dos Recursos Hídricos e a difusão de conheci-
mentos, por meio de instrumentos de comunicação social, educação ambiental e 
capacitação da sociedade civil organizada, dentro da própria bacia hidrográfi ca, 
compatibilizados com os planos diretores ou planos de trabalho da instância deli-
berativa dos CBHs, quando existentes, divulgando os resultados nos fóruns perma-
nentes.

27. Patrocinar a articulação e a elaboração dos Planos de gerenciamento de Bacias 
Hidrográfi cas nas 12 regiões hidrográfi cas brasileiras com os demais instrumen-
tos de planejamento, destacando o Zoneamento Econômico-Ecológico-ZEE, a 
Avaliação Ambiental Estratégica, a Agenda 21, o Plano Estratégico de Bacia, e 
estudos correlatos, objetivando o macrozoneamento e a criação de corredores 
ecológicos.

28. Fazer cumprir em todos Municípios a RDC 518/04, que estabelece os procedimen-
tos e responsabilidades relativos ao controle e vigilância da qualidade da água 
para consumo humano e seu padrão de potabilidade , com publicação dos resulta-
dos das análises.

29. Declarar o posicionamento, pelo Conselho Nacional de Recursos Hídricos, em rela-
ção à Lei do Estado do Rio de Janeiro nº 4.247, que centraliza a arrecadação e o 
uso dos recursos provenientes da cobrança pelo uso dos recursos hídricos, já que o 
Governo Estadual, através da SERLA, está violando um dos princípios básicos da Lei 
nº 9.433/97, a gestão   descentralizada dos recursos hídricos.

30. Implementar um programa nacional para incentivo à produção de mudas destina-
das ao plantio de matas ciliares, nascentes e locais com topografi a íngrime, pro-
movendo também, a integração dos órgãos públicos e da sociedade civil organiza-
da na implementação do programa.

31. Analisar o sistema de outorga e cobrança pelo uso de Recursos Hídricos, efetivan-
do instrumentos jurídicos que garantam sua concessão, eliminando assim qualquer 
forma de apropriação privada da água. A outorga deverá ser dada conforme a 
disponibilidade e demanda de cada bacia hidrográfi ca, mediante análise do uso 
atual e futuro da bacia hidrográfi ca considerando os aspectos quantitativos e qua-
litativos e sem desassociar a água superfi cial da água subterrânea.

32. Estimular e fortalecer a criação de Comitês de Bacias Hidrográfi cas iniciando os 
repasses fi nanceiros e demais recursos, como também meios necessários ao pleno 
funcionamento do CBH’s, a fi m de promover consórcios e associações, apoiando a 
criação das respectivas agências de bacia para executar as decisões dos comitês.

33. Garantir a qualidade de água e a vazão ecológica dos rios para o mar como forma 
de preservar os estoques pesqueiros e o desenvolvimento dos recifes de corais.

34. Implementar ações para divulgação e controle social do licenciamento ambiental 
das atividades de mineração, restringindo e fi scalizando rigorosamente estas ativi-
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dades (mineração, indústrias de processo e de transformação) com vistas à prote-
ção de corpos d’água.

35. Garantir a proteção das áreas de preservação permanente (APPs) no entorno de 
corpos d’água, enquadrando e classifi cando os rios, córregos, lagos e nascentes 
como patrimônio natural. 

36. Implantar os planos de revitalização dos rios e mananciais a partir da criação de 
políticas públicas de gestão hídrica que priorizem medidas emergenciais tais como 
(i) o controle de erosão, (ii) a despoluição, (iii) o desassoreamento, (iv) o monitora-
mento, (v) a remoção das ocupações irregulares e (vi) a relocação das estradas lo-
calizadas nas margens dos rios quando essa ação não acarretar maiores danos ao 
meio ambiente. 

37. Aplicar a legislação de Recursos Hídricos, incentivando a implantação de Conse-
lhos (Estadual e Regional) e revisar os parâmetros de aferição da qualidade das 
águas para o efetivo controle de atividades degradadoras.

Competência Partilhada
38. Estruturar as unidades de gestão de recursos hídricos, a partir da Divisão Hidrográ-

fi ca Nacional (resolução nº 32 do CNRH), tendo em vista o estabelecimento de 
Comitês de Bacia Hidrográfi ca de rios de domínio da União e dos Estados, bem 
como as Agências de Água. 

39. Considerar a microbacia como unidade de planejamento e de gestão de recursos 
hídricos com a criação de subcomitês integrados ao comitê de bacia. 

40. Garantir fi scalização mais rígida em todas as margens de rios, bacias, lagos e lago-
as dos Municípios, dos Estados e Distrito Federal, conscientizando sobre o controle 
de materiais químicos. 

41. Exigir do Poder Público a coleta e tratamento de 100% do esgoto, em todos os 
Municípios, com participação dos três níveis de governo.

42. Compensar fi nanceiramente os Municípios cujas ações de preservação e conserva-
ção benefi ciem empreendimentos à jusante, bem como os Municípios que tenham 
áreas territoriais inundadas por reservatórios para uso de abastecimento público 
de outros Municípios. Tais recursos deverão ser alocados na melhoria das condi-
ções destes cursos hídricos. 

43. Implementar de forma regionalizada o Sistema Nacional de Gerenciamento de 
Recursos Hídricos e a criação de Comitês e Agências de Bacias Hidrográfi cas em 
consonância com a Política Nacional de Recursos Hídricos e seus instrumentos, for-
talecendo os Comitês já existentes, respeitando a legislação federal. 

44. Implementar o Sistema Nacional de Prevenção de Eventos Hidrológicos Críticos, de 
forma articulada com os Comitês de Bacias Hidrográfi cas e integrada aos Planos de 
Gerenciamento de Recursos Hídricos. 

45. Fomentar o uso múltiplo da água nos grandes reservatórios, especialmente para a 
implantação de piscicultura em tanques-rede, por meio de uma revisão mais parti-
cipativa da Instrução Normativa Interministerial Nº 6, tornando exeqüíveis as ou-
torgas de direito de uso dos Recursos Hídricose licenciamentos ambientais. 

46. Implementar uma política de despoluição dos corpos hídricos e de repovoamento, 
com espécies locais em risco de extinção devido a poluição ou introdução de espé-
cies exóticas, e incentivar projetos sustentáveis na área de aqüicultura, evitando a 
pesca predatória e a poluição de rios e barragens.

47. Promover o Gerenciamento Integrado do Saneamento Ambiental, dos Conselhos 
Municipais do Meio Ambiente, por meio da criação de câmaras técnicas de água/
recursos hídricos e de gestão de resíduos por meio de um planejamento que con-
sidere as questões referentes à água potável, esgotamento sanitário, drenagem de 
águas pluviais e resíduos sólidos. 
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48. Apoiar a implantação de parques eólicos e de aproveitamento da energia solar, 
com fi ns de economia de energia hidrelétrica e minimizar os impactos ambientais 
oriundos de sua implantação.

49. Ampliar a construção e distribuição de cisternas, de açudes, poços, barragens (sub-
terrâneas, submersas e superfi ciais) e outros meios que permitam a acumulação e 
armazenamento adequado das águas pluviais em locais apropriados, nos leitos de 
cursos d’água e nos aqüíferos subterrâneos, obedecendo a legislação vigente e 
benefi ciando agricultores familiares. 

50. Estabelecer, em legislação específi ca, uma cota de no mínimo 3% do orçamento da 
União para o saneamento ambiental.

Competência externa ao MMA

51. Estruturar os órgãos estaduais de recursos hídricos e de meio ambiente a partir da 
realização de concurso público; destinação de verbas para fi scalização, gestão e 
acompanhamento; e assegurar a capacitação do corpo técnico para melhor desen-
voltura dos trabalhos.

52. Exigir, a partir de  Leis Municipais, que as novas construções, inclusive os prédios 
públicos, residências, comerciais, industriais e rurais armazenem as águas de chuva 
e as reaproveitem em vasos sanitários, água para uso doméstico (limpeza), jardins 
e utilização em piscinas. 
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4.1 Instrumentos Econômicos, Bens e Serviços Ambientais para a Sustentabilidade

Competência do MMA

1. Instituir e divulgar o selo verde empresarial, voltado para todo o setor produtivo, 
emitido por um comitê com representantes dos diversos segmentos da sociedade, 
para as empresas que utilizem tecnologias e processos limpos que reduzam as 
emissões de poluentes, garantindo o monitoramento ambiental desses processos 
por meio de auditorias públicas e incentivar o debate e a regulação sobre a res-
ponsabilidade das empresas sobre todos os produtos por elas gerados. estender os 
benefícios a todo o setor produtivo, como por exemplo  as cooperativas e associa-
ções de produtores rurais, de produtores da aqüicultura e pesca.

2. Ampliar e divulgar os mecanismos de participação da sociedade civil organizada na 
pesquisa e regulamentação das operações comerciais no âmbito do Protocolo de 
Quioto e da compensação fi nanceira pelo reconhecimento do papel das fl orestas 
tropicais (Agenda Canadá), do mercado de emissões de gases e fomento de ações de 
reaproveitamento de resíduos, criando mecanismos de compensação fi nanceira pela 
manutenção de áreas de preservação ambiental.  

3. Desenvolver pesquisa científi ca e tecnológica para subsidiar o princípio da precau-
ção, dotando as políticas de gestão ambiental de indicadores de qualidade am-
biental, internacionalmente confi áveis e adequados para avaliar as políticas imple-
mentadas.   

4. Incentivar o funcionamento de grupo ad hoc de Trabalho no. 6 - SGT6/Mercosul, 
sobre Bens e Serviços Ambientais – BSA, com ampla participação da sociedade civil 
organizada, com vistas à construção de uma ação coordenada do bloco nas nego-
ciações multilaterais.

5. Desenvolver uma política nacional de fi scalização e educação, dentro da estraté-
gia nacional de desenvolvimento sustentável, visando difundir o uso correto dos 
agrotóxicos inclusive os de selo azul, o condicionamento e a devolução dos vasilha-
mes utilizados, fi scalizando produtores, com relação à degradação ambiental.

6. Estabelecer programas socioambientais e educacionais nos Municípios que estão 
nas áreas de infl uência das hidroelétricas como forma de mitigar os impactos ne-
gativos causados pelas mesmas, com contrapartida efetiva das empresas responsá-
veis pela obra civil e pela geração de energia, tornando públicos os indicadores de 
sustentabilidade dos Biomas existentes. 

7. Criar instrumentos de “certifi cação verde”, com participação da sociedade civil, 
para propriedades rurais e empreendimentos de economia solidária que atendam 
integralmente à legislação ambiental. 

8. Incentivar políticas públicas e bases legais de revitalização, preservação /conserva-
ção do Patrimônio Nacional Histórico e Natural, atrelada à educação ambiental.

9. Efetuar estudos para a aplicação dos recursos do MDL, buscando garantir acesso 
igualitário para populações que já prestam serviços ambientais à manutenção da 
biodiversidade ou à produção agrofl orestal. 

10. Incentivar a participação da sociedade civil organizada na política de proteção às 
nascentes. 

11. Promover a integração dos diversos órgãos de fi scalização para o efetivo cumpri-
mento da legislação vigente.

12. Incentivar a criação de Mecanismos de Desenvolvimento Limpo (MDL). 

4. Elementos de uma Estratégia Nacional para  
    o Desenvolvimento Sustentável 
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13. Viabilizar recursos para formação de brigadas municipais de combate aos incên-
dios rurais/fl orestais. 

14. Fortalecer o Ibama como instituição executora da política nacional do meio am-
biente, através da melhoria de infra-estrutura (equipamentos, veículos), recursos 
fi nanceiros e humanos. 

15. Destinar os recursos advindos das multas ambientais para aplicação nas comunida-
des atingidas. 

Competência partilhada
16. Apoiar a implementação de legislação que altere a política ofi cial de crédito rural 

e incentivo fi scal, que facilite o acesso aos recursos e crie estímulos específi cos aos 
setores produtivos da agricultura, pesca, pecuária, extrativista, mineral e vegetal e 
que garanta a conservação dos bens e serviços ambientais.

17. Incentivar e efetivar a apresentação, pelo Brasil, na Organização Mundial do Co-
mércio - OMC de documento para marcar a posição do País sobre os princípios 
conceituais de bens e serviços ambientais que conciliem desenvolvimento, respon-
sabilidade social com o meio ambiente, sustentabilidade dos recursos naturais e 
comércio, para fi ns das negociações pela liberação comercial de produtos que 
priorizem o selo verde empresarial de redução de emissão de poluentes.

18. Garantir a realização da campanha nacional de consumo de alimentos orgânicos 
e/ou produzidos em sistemas agroecológicos, pela agricultura familiar e urbana, 
bem como a redução de seus custos de produção através de políticas de fi nancia-
mentos, orientação técnica e abertura de mercado, garantindo a compra direta 
dos produtores. 

19. Conceder e condicionar incentivos fi scais e fi nanciamentos por agentes públicos 
ao licenciamento ambiental e à utilização de critérios socioambientais que indu-
zam mudanças efetivas nas atividades produtivas.

20. Desenvolver a pesquisa para o estabelecimento de unidades confi áveis e de acor-
do com as nossas especifi cidades regionais para o balizamento adequado do país 
no mercado de crédito de carbono. 

21. Desenvolver um programa nacional junto com o MDIC, de desenvolvimento sus-
tentável, que estabeleça mecanismos e critérios de fomento a empreendimentos 
ambientalmente equilibrados, socialmente responsáveis e que valorizem o poten-
cial local.

22. Incentivar a implementação de programas específi cos de conservação e recupera-
ção de solos nas unidades de produção, principalmente para o segmento da agri-
cultura familiar.

23. Condicionar o fi nanciamento por agências públicas para atividades de carcinicul-
tura a pareceres técnicos, enfatizando os custos ambientais, ecológicos, sociais, 
culturais e econômicos, a partir de um modelo sustentável.

24. Instituir um prazo para a indústria automobilística na produção de veículos que 
utilizem fontes de energias limpas. 

4.2 Agenda 21

Competência do MMA

1. Incentivar e defi nir instrumentos participativos para implementação, monitora-
mento e avaliação permanente da Agenda 21 Brasileira, através de fóruns estadu-
ais, municipais e locais e seminários nacionais anuais para trocas de experiências.

2. Fortalecer e monitorar a parceria governo-sociedade civil e empresarial na constru-
ção de sociedades sustentáveis, através das ações da Agenda 21, construindo um 
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novo modelo de desenvolvimento que integre as dimensões ambientais, sociais, 
educacionais, econômicas, culturais, políticas institucionais e suas interconexões.

3. Aproveitar diagnósticos e relatórios da Rede de Desenvolvimento Local Integrado 
e Sustentável (DLIS) e do Programa Comunidade Solidária do Governo Federal 
para a criação e implementação das Agendas 21 locais.  

4. Fortalecer a Comissão de Políticas para o Desenvolvimento Sustentável e Agenda 
21 – CPDS nas três esferas de governo. 

5. Promover a integração dos instrumentos de planejamento territorial da Agenda 
21 local/regional/estadual/ brasileira nos planos diretores municipais, planos de 
bacias hidrográfi cas, replantio da mata ciliar, planos de gestão de fl orestas, planos 
plurianuais municipais, orçamento participativo, LDO, e outros instrumentos de 
planejamento e gestão como por exemplo, por intermédio dos Planos de Desen-
volvimento Sustentável do Ministério Desenvolvimento Agrário – MDA e dos pro-
gramas de mesorregiões do Ministério da Integração Nacional – MI e dos planos 
dos Ministérios do Meio Ambiente e das Cidades, secretarias estaduais e munici-
pais do Planejamento.

6. Implementar e fortalecer a Rede Brasileira de Agendas 21 Locais enquanto instru-
mento horizontal de divulgação, articulação, apoio e monitoramento das Agen-
das 21 Locais.  

7. Divulgar as propostas que compõem a Agenda 21 e o Protocolo de Quioto em to-
das as bibliotecas e escolas públicas e comunitárias.

8. Tornar públicas as fontes de fi nanciamento nacionais e internacionais para im-
plantação de Agendas 21 locais.

9. Desenvolver a Agenda 21 para o reconhecimento e valorização do Bioma Pampa.
10. Instituir um selo de qualidade para empresas que contribuam na construção e im-

plementação da Agenda 21 de sua localidade e dar amplo conhecimento à socie-
dade.

4.3 Produção Familiar Rural/Gestão Ambiental Rural

Competência do MMA

1. Fortalecer, fi nanciar, monitorar e divulgar o Programa de Gestão Ambiental Rural 
– GESTAR - para o desenvolvimento sustentável rural associado à educação am-
biental e que garanta também o fortalecimento do setor aqüícola, pesqueiro arte-
sanal, extrativista, indígena, quilombola e populações tradicionais com previsão 
orçamentária, cronológica e infra-estrutura. 

2. Fortalecer e expandir o PROAMBIENTE para pequenos trabalhadores e trabalha-
doras rurais e comunidades tradicionais.

3. Apoiar a produção em propriedades rurais, extrativistas e indígenas de atividades 
alternativas tais como: apicultura, piscicultura, criação de pequenos animais, ani-
mais silvestres, horticultura e refl orestamento em áreas degradadas e matas cilia-
res, desde que embasadas tecnicamente, garantindo a conservação ambiental.

4. Incentivar a criação de Associações e Cooperativas de agricultores familiares volta-
das para a gestão ambiental de seus territórios. 

5. Implantar Parques Tecnológicos para o desenvolvimento de alternativas de baixo 
impacto ambiental em áreas de comunidades tradicionais, desde que acordadas 
com essas comunidades. 

6. Ampliar a atuação do Fundo Nacional de Meio Ambiente (FNMA) para o fi nancia-
mento da produção familiar rural sustentável e ambientalmente correta através 
do fundo municipal de meio ambiente.
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7. Implantar um programa de manejo sustentável de agrobiodiversidade, conside-
rando os biomas. 

Competência partilhada

8. Fomento a iniciativas de produção sustentável e de produção limpa como estraté-
gia de combate à pobreza e às desigualdades sociais e étnicas.

9. Apoio aos artesãos indígenas e remanescentes de quilombolas para garantir au-
mento da produção e acesso ao mercado. 

10. Fortalecer as instituições e programas governamentais voltados para agricultura 
familiar e pesca utilizando espaços públicos locais (escolas, câmara de vereadores) 
para capacitação desses trabalhadores, garantindo sua cidadania e subsistência.

11. Criar programas de incentivos para a permanência dos trabalhadores e trabalha-
doras no campo, estimulando práticas agroecológicas e de extrativismo controla-
do, com base na economia solidária, aproveitando as reservas extrativistas como 
forma de evitar o êxodo rural, de modo a garantir um desenvolvimento sustentá-
vel para as comunidades rurais, indígenas, quilombolas e de assentamentos. 

12. Ampliar a relação entre o Programa de Desenvolvimento Socioambiental da Pro-
dução Familiar Rural (PROAMBIENTE), e o de Gestão Ambiental Rural (GESTAR) 
para que os arranjos produtivos locais tenham sempre em conta o relevante papel 
das “vocações” naturais e culturais das comunidades no sentido da sustentabilida-
de produtiva. 

13. Incentivar e fi nanciar os pescadores artesanais e tradicionais locais à criação de 
espécies marinhas e fl uviais nativas de forma sustentável, desburocratizando a ces-
são de águas públicas para maricultura e aqüicultura dos mesmos. 

14. Criar linhas de crédito específi cas para elaboração de plano de manejo ambiental. 
15. Desenvolver linhas de crédito e subsídios direcionados aos produtores agroecoló-

gicos e para a transição agroecológica de hortifrutigranjeiros, com incentivos dos 
agentes fi nanceiros ofi ciais. 

16. Criar programas locais específi cos para agricultura familiar com incentivos à pro-
dução orgânica.

17. Atualizar os índices agropecuários do IBGE com inclusão de novas culturas. 

Competência externa ao MMA

18. Proibir no Brasil o uso de agrotóxicos que já estão proibidos em outros países.

4.4 Planos de Desenvolvimento Territorial Sustentável

Competência do MMA

1. Realizar consultas públicas nos Estados que compõem a Amazônia Legal e seus 
ecossistemas, objetivando a fi nalização e lançamento do documento base do PAS 
como referencial estratégico para a formulação de políticas públicas na região, em 
diferentes níveis (federal, estadual, municipal), considerando suas realidades lo-
cais e valorizando as iniciativas já existentes. 

2. Defi nir uma estratégia de implementação do PAS e outros programas de desenvol-
vimento sustentável nacional e regionais, baseada em metodologias participati-
vas, considerando a diversidade social, étnica, cultural, econômica, ecológica e am-
biental da região. 

3. Fortalecer e aplicar os instrumentos de avaliação ambiental estratégica em todas 
as obras impactantes de infra-estrutura, de modo a garantir a sua integração em 
planos de desenvolvimento territorial sustentável. 
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4. Finalizar com ampla participação social, a elaboração do Plano BR 163 Sustentável, 
defi nindo sua cronologia, prevendo seu orçamento e intensifi cando a implemen-
tação das ações planejadas. 

5. Apoiar a reprodução da iniciativa do Plano BR 163 Sustentável para outras regiões 
do Brasil, tais como a região de infl uência da BR 319, que liga Porto Velho-RO a 
Manaus-AM.

6. Propor o estabelecimento de políticas de ordenamento territorial para a área de 
infl uência da BR-317 nos Estados do Acre e Amazonas.

7. Criar um Programa de Gestão Ambiental Urbana com interface com o Programa 
de Gestão Ambiental Rural - GESTAR. 

8. Intensifi car a fi scalização ambiental nas áreas de fronteira.
9. Defi nir estratégia de implementação do Plano de Desenvolvimento Regional Sus-

tentável (PDRS), baseada em metodologias participativas de construção de planos 
de desenvolvimento sustentáveis em sub-regiões especifi cas, tais como: Caatinga, 
Zonas litorâneas e Cerrado, considerando a diversidade social, cultural, ecológica 
e ambiental. 

10. Apoiar a aprovação pelo Congresso Nacional do Projeto de Lei de Emenda Consti-
tucional de reconhecimento do Cerrado e Caatinga como Biomas Nacionais e Pa-
trimônios Naturais Nacionais.

11. Elaborar um plano nacional de conservação das falésias, manguezais, lençóis ma-
rinhos, corpos d’água e matas ciliares.

12. Incentivar a elaboração de novos planos regionais sustentáveis para as bacias hi-
drográfi cas Araguaia-Tocantins.

13. Criar um plano de desenvolvimento sustentável específi co para as savanas de 
Roraima.

Competência partilhada

14. Garantir a internalização das diretrizes dos programas de desenvolvimento susten-
tável nacional e regional nas políticas setoriais dos governos federal, estaduais e 
municipais na Amazônia Legal, tais como o setor agropecuário. 

15. Fortalecer a integração entre o Zoneamento Ecológico-Econômico e processos par-
ticipativos de planejamento territorial para o desenvolvimento sustentável, in-
cluindo linhas de fi nanciamento para os Municípios e previsão orçamentária e cro-
nológica. 

16. Tornar obrigatório o uso de técnicas de manejo e conservação do solo e água, tais 
como: utilização de curvas de nível, terraceamento, microbacia, plantio direto, 
recuperação ou conservação da mata ciliar, elevação e locação adequada das es-
tradas, prevendo apoio e fi nanciamento para a realização dessa transição ecológi-
ca, especialmente para a agricultura familiar. 

17. Implementar uma política de combate à desertifi cação e/ou em processo de deser-
tifi cação no semi-árido brasileiro, incluindo as áreas em processo de desertifi cação 
acelerada no âmbito dos territórios dos biomas Cerrado e da Caatinga. 

18. Promover a atuação conjunta entre Ibama e Incra no planejamento de assenta-
mentos agrofl orestais e a regularização dos assentamentos de reforma agrária e 
das terras quilombolas. 

19. Avaliar conceitualmente os instrumentos de planejamento e de gestão do Ministé-
rio das Cidades, (Zoneamento Ambiental e Plano Diretor Regional) em integração 
com os instrumentos previstos pelo Sisnama (Sistema Nacional de Meio Ambiente), 
como o Zoneamento Ecológico-Econômico (ZEE), o Plano de Bacias e o Programa 
de Desenvolvimento Territorial Sustentável (PDTS). 
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20. Incentivar e implantar mecanismos para o desenvolvimento da piscicultura com es-
pécies nativas como alternativa para a pesca extrativista, considerando a sustentabi-
lidade socioambiental e a proteção aos manguezais nos casos de carcinicultura.

Competência externa ao MMA

21. Implementar e executar políticas públicas de regularização fundiária, obedecendo 
as normas ambientais

22. Defi nir as áreas urbanas ocupadas por populações tradicionais afro-descendentes 
como quilombos urbanos.

4.5 Turismo Sustentável

Competência do MMA

1. Articular ações interministeriais que busquem o fortalecimento do ecoturismo, tu-
rismo científi co, rural e de base comunitária local garantindo a inserção das comu-
nidades tradicionais. 

2. Fortalecer as ações de “uso público e ecoturismo” no planejamento e implemen-
tação de planos de manejo e gestão de áreas naturais protegidas, de áreas priori-
tárias para conservação e uso sustentável e de pólos turísticos, na repartição dos 
benefícios da biodiversidade, estruturando mecanismos de controle social e crian-
do conselhos locais para garantir a conservação dos recursos naturais e incentivan-
do práticas de produção limpa e segura em serviços e instalações de turismo. 

3. Exigir licença ambiental para áreas destinadas ao ecoturismo, vinculada à realiza-
ção de estudo ambiental. 

4. Estruturar técnica e administrativamente as Unidades de Conservação para garan-
tir a fi scalização e educação ambiental da atividade turística sustentável.

5. Promover a certifi cação das atividades turísticas em áreas protegidas.
6. Promover a educação ambiental para a comunidade local e visitantes de unidades 

de conservação, incentivar a geração de emprego, renda e a conscientização de po-
pulações que vivem no entorno ou no interir das unidades, por meio do ecoturismo.

Competência partilhada

7. Fortalecer e garantir o Programa Nacional de Ecoturismo e fomentar os programas 
regionais de ecoturismo com planejamento e integração das três esferas de gover-
no, priorizando estratégias de capacitação, envolvimento e participação das popu-
lações locais, sociedade civil organizada, associado à educação ambiental, de for-
ma a mitigar os impactos socioambientais negativos. 

8. Desenvolver mecanismos de fi nanciamento para implementação, monitoramento, 
avaliação, e gestão das áreas naturais protegidas, comunidades indígenas e tradi-
cionais nos pólos de ecoturismo,  em parceria com organizações da sociedade qua-
lifi cadas para gestão com a sociedade civil e o setor empresarial, visando benefi -
ciar os moradores locais em nível nacional, estadual e municipal.

9. Mapear, diagnosticar e divulgar as áreas naturais brasileiras de atividade turística 
e inserí-las nos programas de ecoturismo, respeitando o SNUC e divulgando e dis-
ponibilizando as informações para a sociedade civil. 

10. Garantir, incentivar e apoiar técnica, política e fi nanceiramente a participação e a 
capacitação das comunidades locais no processo de implementação e ordenamen-
to dos pólos de ecoturismo e turismo rural, visando promover a geração de empre-
gos, qualifi cação profi ssional e melhoria da qualidade de vida.  
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11. Incorporar os princípios e mecanismos de sustentabilidade socioeconômico-am-
biental e cultural nas atividades turísticas, de acordo com a realidade e diversidade 
local. 

12. Criar mecanismos de apoio técnico e econômico aos pequenos e micro empreen-
dedores de turismo sustentável, bem como às comunidades locais, cooperativas, 
associações e sociedade civil organizada. 

13. Criar política de incentivo ao ecoturismo e turismo local que incorpore os princípios 
e mecanismos de sustentabilidade socioambiental, econômica e cultural e de produ-
ção limpa, assegurando recursos do Fundo Nacional do Meio Ambiente – FNMA.

14. Adotar o princípio de desenvolvimento sustentável como uma das bases do desen-
volvimento nacional. 

15. Criar políticas de incentivo a atividades monitoradas, dentre as quais a regulamen-
tação de monitores de ecoturismo em áreas de recursos naturais, gerenciadas pelo 
governo, sociedade civil organizada e comunidades locais nas áreas de interesse 
ecológico e paisagístico.  

16. Condicionar o fi nanciamento de empreendimentos turísticos à harmonização com 
os interesses socioambientais das comunidades locais e que não interfi ram no seu 
direito de posse e propriedade. 

17. Ampliar as linhas de ações das políticas ofi ciais de turismo sustentável para que 
sejam consideradas outras modalidades de turismo que são compatíveis com o 
conceito de turismo sustentável, tais como turismo rural e cultural. 

18. Criar programa de incentivo de atividade turística, com mecanismos de apoio téc-
nico e econômico aos pequenos e micro empreendedores de turismo socioambien-
tal sustentável, bem como nos assentamentos rurais, em áreas de populações tra-
dicionais, povos indígenas, cooperativas, associações e colônias de pesca. 

19.  Criar mecanismos de utilização dos recursos naturais pelas comunidades, através 
do incentivo ao turismo sustentável em ambientes aquáticos, condicionada ao en-
quadramento dos corpos hídricos e ao gerenciamento costeiro. 

20. Ampliar as linhas de fi nanciamento existentes para a implantação de Reservas Par-
ticulares de Patrimônio Natural - RPPN - e de unidades de conservação de uso sus-
tentável que busquem a prática do Ecoturismo, que promovam a preservação am-
biental e a geração de trabalho e renda complementar, incluindo as comunidades 
locais, indígenas e quilombolas.

21. Direcionar ações do Programa Nacional de Ecoturismo a outras regiões do Brasil, 
utilizando o Programa de Desenvolvimento do Ecoturismo na Amazônia Legal 
como referência.

4.6 Agroextrativismo

Competência do MMA

1. Propor legislação específi ca e de repasse de recursos fi nanceiros públicos para 
apoiar as comunidades tradicionais, quilombolas e indígenas, camponesas e pesca-
dores artesanais ribeirinhos, que por meio dos seus segmentos organizados bus-
quem a manutenção da diversidade socioambiental, o respeito à cultura local e a 
preservação dos seus conhecimentos. 

2. Fomentar pesquisas participativas e incentivos de agentes fi nanceiros ofi ciais para 
a implantação de agrofl orestas, sistemas silvopastoris e manejo madeireiro e não-
madeireiro em áreas degradadas.

3. Fortalecer e ampliar os órgãos responsáveis pela proteção das espécies nativas 
para defender e assegurar os direitos, a cultura e o meio de subsistência das comu-
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nidades tradicionais, erradicando qualquer tipo de impacto socioeconômico nega-
tivo nessas comunidades.

4. Promover o intercâmbio de saberes entre todos os povos do território brasileiro, 
visando a sustentabilidade.  

5. Fomentar o ordenamento do processo de extração, benefi ciamento e comerciali-
zação de plantas medicinais, aromáticas e outros produtos advindos do extrativis-
mo ou agroextrativismo, com ampla participação das populações tradicional re-
manescentes de quilombolas, e criando procedimentos contra a biopirataria. 

6. Garantir recursos específi cos para pesquisas direcionadas ao uso múltiplo e susten-
tável das fl orestas. 

7. Incentivar e apoiar a comunidade científi ca na implementação de pesquisas que 
utilizem recursos naturais de forma sustentável, promovendo o desenvolvimento 
de acordo com os recursos naturais disponíveis.

8. Criar reservas extrativistas nos biomas cerrado, caatinga e também nas matas de 
cocais. 

Competência partilhada

9. Garantir a territorialidade das comunidades tradicionais, indígenas e camponesas, 
de maneira a possibilitar a valorização da cultura, das formas de organização social, 
dinamizar as atividades produtivas e o uso sustentável dos ambientes que ocupam.

10. Fortalecer econômica e socialmente a organização das comunidades tradicionais e 
indígenas, proporcionando acesso a informações, apoio técnico-institucional, in-
fra-estrutura, capacitação, troca de saberes, insumos básicos e implementos que 
viabilizem a produção sustentável, o armazenamento, o benefi ciamento e a co-
mercialização de produtos para geração e distribuição de renda. 

11. Criar programa específi co para regulamentação e fi scalização do agroextrativismo 
da fl ora destinado ao artesanato e uso medicinal, respeitando os usos tradicionais.

12. Incentivar a plantação de espécies para produção de biocombustível/biodiesel, 
adequando-a aos estudos de impactos socioambientais. 

13. Regulamentar e incentivar a certifi cação dos produtos oriundos de agroextrativis-
mo buscando garantias de mercado nacional e internacional para estes produtos. 

14. Garantir a propriedade intelectual e dos saberes das comunidades tradicionais por 
meio de legislação específi ca. 

15. Garantir a territorialidade dos agricultores familiares localizados nos projetos de 
assentamentos e colonização, de maneira a possibilitar a valorização da cultura 
camponesa, das formas de organização social, dinamizar as atividades produtivas 
e o uso sustentável dos recursos naturais de suas áreas. 

16. Realizar, em todo o território nacional, o censo das populações tradicionais insta-
ladas nas áreas protegidas (Unidades de Conservação e seu entorno). 

17. Fortalecer e implementar o conceito de gestão de pesca sustentável e coleta de 
mariscos e crustáceos a fi m de garantir a reposição dos estoques pesqueiros.

18. Incentivar a inclusão digital nas colônias de pesca para fi lhos de pescadores e de-
mais populações tradicionais.

4.7 Revitalização de Bacias Hidrográfi cas

Competência do MMA

1. Fortalecer, viabilizando obras e ações, a implantação do Programa Nacional de 
Revitalização e Conservação de Bacias Hidrográfi cas com vulnerabilidade ambien-
tal, especialmente a implementação de Programa Nacional de Conservação de 
Água e Solo, priorizando as bacias mais problemáticas de cada região brasileira, 
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levando em consideração as indicações e determinações do Plano Nacional de Re-
cursos Hídricos. 

2. Implementar unidades de gestão socioambiental, estudos e pesquisas integradas e 
fóruns de integração interinstitucional para participação e controle social na pro-
moção de processos de revitalização nas bacias hidrográfi cas brasileiras. 

3. Incentivar Estados e Municípios a incorporarem em seus Planos Plurianuais ações 
específi cas para a revitalização de bacias e sub-bacias hidrográfi cas.

4. Estimular o Poder Público a promover e priorizar ações de revitalização de micros 
e pequenas bacias hidrográfi cas.

5. Efetivar as propostas do Plano Meso sobre Bacias Hidrográfi cas.
6. Garantir no orçamento público a ampliação de recursos fi nanceiros para revitali-

zação e recuperação de bacias hidrográfi cas e mananciais. 
7. Propor a criação de regulamento para proteção das veredas, apicuns, covais, cam-

pos úmidos e suas cabeceiras.
8. Fortalecer as atividades de monitoramento ambiental permanente da água dos 

rios brasileiros, visando a elaboração de diagnóstico ambiental e embasando atu-
ações corretivas e de recuperação ecológica das bacias hidrográfi cas. 

9. Respeitar as competências dos Comitês de Bacias Hidrográfi cas, garantindo-se a oi-
tiva dos colegiados respectivos quanto aos processos de revitalização e conservação. 

10. Capacitar corpo de técnicos especializados para atender emergências ambientais 
em cursos d’água severamente atingidos por acidentes causados por substâncias 
químicas ou tóxicas ou por ações físicas que comprometam a qualidade da água. 

11. Elaborar e fortalecer ações de revitalização nas grandes bacias hidrográfi cas em 
nível nacional. 

12. Realizar debates que visem esclarecer as questões que envolvem a transposição do 
Rio São Francisco, buscando assegurar a transparência e o controle social no pro-
cesso de licenciamento ambiental. 

Competência partilhada
13. Implantar e consolidar os órgãos colegiados dos sistemas nacional, estadual e mu-

nicipal de meio ambiente e de recursos hídricos nas bacias hidrográfi cas, criando e 
subsidiando os Comitês e Agências de Bacias. 

14. Recuperar fontes de água potável e rios através de política de despoluição, replan-
tio das matas ciliares e redefi nição de seu uso e fazer a manutenção dos manan-
ciais hídricos interligados com os parques. 

15. Mapear as nascentes das bacias, sub-bacias e microbacias e combater quaisquer 
alterações nestes locais, já que se tratam de APPs, a fi m de proteger o ecossiste-
ma. 

16. Assegurar que os cursos d’água não sejam represados para fi nalidade de empreen-
dimentos turísticos particulares. 

17. Fomentar  alternativas de combate à poluição e assoreamento de córregos e rios. 
18. Assegurar que a arrecadação de recursos provenientes pelo uso da água sejam 

aplicados na Bacia Hidrográfi ca pertinente.
19. Garantir a aplicação da Lei 9.984/2000 art. 4 in. XVII, de incentivo aos produtores 

rurais para a recuperação de áreas degradadas priorizadas pelo Comitê de Bacias 
Hidrográfi cas, viabilizando recursos fi nanceiros no Orçamento Geral da União e 
dos Estados para treinamento, capacitação e educação ambiental com a participa-
ção dos produtores rurais.

20. Criar parâmetros nacionais e regionais de aferição da capacidade de suporte de 
uso dos recursos naturais nas áreas rurais e urbanas e implantar um Sistema de 
Informação Ambiental por Bacia Hidrográfi ca, disponibilizando os dados e infor-
mações às instituições públicas e à sociedade civil. 
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21. Fomentar projetos de construção de microbarramentos para tentar reverter os 
processos de intermitências de sub-bacias nas regiões de escassez de recursos hídri-
cos abrangendo os 1482 Municípios conforme o tema de combate à desertifi cação 
e mitigação dos efeitos da seca. 

22. Garantir investimentos no Programa Plurianual (PPA) do Governo Federal, dos mi-
nistérios, dos Estados, das Bacias para a revitalização dos rios São Francisco e Par-
naíba, bem como o tombamento do primeiro como patrimônio histórico, cultural 
e natural do Brasil. 

Competência externa ao MMA

23. Proibir a construção de usinas hidrelétricas e hidrovias nos rios Araguaia e Xingu, 
na bacia do alto Paraguai e garantir a revitalização desta bacia hidrográfi ca.

24. Impedir a construção de novas barragens e hidrelétricas ao longo do rio São Fran-
cisco e Xingu, bem como a invasão nas ilhas indígenas, áreas de reservas extrativis-
tas e de assentamentos rurais. 

4.8 Zoneamento Ecológico-Econômico

Competência do MMA

1. Fomentar, fortalecer e estruturar as instituições públicas e privadas, as Comissões 
Coordenadoras Nacionais, Estaduais e Municipais do ZEE - com a participação de 
organizações da sociedade, ampliando a participação de instituições públicas e da 
sociedade civil. 

2. Formular políticas públicas de ordenamento territorial como estruturadoras de 
políticas setoriais que considerem o Zoneamento Ecológico-Econômico (ZEE) como 
instrumento de gestão do território. 

3. Adotar ações e atividades que atendam às necessidades tecnológicas específi cas 
da proteção e uso racional dos recursos naturais.  

4. Ampliar a interrelação com programas e projetos que utilizem dados e informa-
ções qualifi cadas como o Sistema Nacional de Informações sobre Meio Ambiente, 
Sistema de Proteção da Amazônia (SIVAM/SIPAM), Sistema Nacional de Vigilância 
Pública, Sistema Nacional de Informações sobre Recursos Hídricos, Sistema Carto-
gráfi co Nacional, Sistema Nacional de Unidades de Conservação, o Sistema Brasi-
leiro de Educação Ambiental; e a disponibilização da informação à sociedade para 
que haja uma maior interação diversifi cada destes dados no apoio a programas e 
projetos. 

5. Apoiar a implantação e a implementação de gestão territorial e ambiental local, 
criando as condições para a descentralização da gestão e o fortalecimento do Sis-
tema Nacional de Meio Ambiente conforme a Lei Orgânica do Município, o Plano 
Diretor, o Estatuto das Cidades e a Agenda 21. 

6. Elaborar zoneamento climático por região considerando o manejo do solo e o ní-
vel tecnológico, priorizando o levantamento da qualidade do solo (situação de 
risco). 

7. Estimular a elaboração de Zoneamento Ecológico-Econômico de áreas com poten-
cialidades e cenários ambientais comuns, possibilitando uma maior racionalização 
na criação de programas e projetos de desenvolvimento sustentável, acelerando o 
atingimento dos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio.

8. Implantar técnica diagnóstica da “pegada ecológica” e técnica de monitoramento 
do orçamento ecológico como instrumentos de prevenção e controle do avanço 
dos processos de desertifi cação e impactos ambientais. 
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Competência partilhada

9. Inserir os instrumentos do ZEE  na tomada de decisão dos agentes públicos e pri-
vados, tais como agências reguladoras, agências de fomento e investimento, ór-
gãos de controle e fi scalização e educação ambiental, respeitando as comunidades 
nativas, indígenas, remanescentes de quilombolas e ribeirinhas e suas culturas.

10. Articular programas de ZEE com programas e ações do Ministério das Cidades, 
Ministério da Integração Nacional e Ministério do Planejamento.

11. Realizar planos regionais de desenvolvimento sustentável para as diferentes regi-
ões brasileiras objetivando a fi nalização e o lançamento de documento-base como 
referencial estratégico para a formulação de políticas públicas nos diferentes ní-
veis de governo: federal, estadual e municipal. 

12. Elaborar cronograma de trabalho e fi nanciamento para a conclusão do ZEE em 
todos os Estados e/ou regiões brasileiras, articulado com os outros setores do go-
verno.

13. Realizar o inventário fl orestal das áreas de caatinga e cerrado, vislumbrando o 
estoque de madeira e dimensionando o potencial produtivo por meio do manejo 
fl orestal sustentável, bem como implantar o monitoramento via satélite para di-
mensionar o atual estágio da devastação. 

14. Realizar estudos detalhados da biodiversidade brasileira para subsidiar os planos 
diretores e os planos de uso e ocupação do solo, de modo a impedir que novas 
construções afetem a manutenção da biodiversidade. 

15. Decretar moratória de supressão da cobertura vegetal no Cerrado e Caatinga para 
plantio de monoculturas até a realização do Zoneamento Ecológico Econômico 
com estudos técnicos isentos, dando ênfase à questão social resultante do proces-
so monocultivo.

Competência externa ao MMA

16. Decretar moratória para o plantio de eucalipto até a implementação do Zonea-
mento Econômico Ecológico, dando ênfase à observação da questão social resul-
tante do processo de monocultivo nas regiões de grande ocorrência dessa mono-
cultura, incluindo o bioma Cerrado. 
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5.1 Fortalecimento do Sisnama

Competência do MMA

1. Assegurar, subsidiar e efetivar o Programa Nacional de Formação de Gestores So-
ciais, Conselheiros Municipais e Estaduais de Meio Ambiente, Comitês Gestores de 
Bacia Hidrográfi ca e de Unidades de Conservação (UC), em todo o território nacio-
nal, por meio da política de descentralização, da garantia de fi nanciamento e da 
articulação com ações e programas das instituições de ensino superior (IES), órgãos 
políticos, Organizações Não-Governamentais (ONGs) e Comissões Interinstitucio-
nais de Educação Ambiental (CIEAs), com vistas à criação de organismos municipais 
de meio ambiente. 

2. Apoiar o processo de estruturação dos organismos municipais de meio ambiente e 
dos Conselhos Municipais de Meio Ambiente (paritários e deliberativos).

3. Incentivar a discussão descentralizada da tipifi cação das atividades de empreen-
dimentos de impacto local no âmbito dos Conselhos Estaduais e Municipais de 
Meio Ambiente, garantindo a aplicação da Resolução 237 do Conselho Nacional 
de Meio Ambiente (Conama) e divulgar suas ações em esfera local, criando me-
canismos para fi scalização. No caso das grandes metrópoles, considerar também 
as subprefeituras. 

4. Fortalecer e consolidar as Comissões Técnicas Tripartites Nacional e Estaduais - es-
pecialmente as que ainda não estão funcionando - como instâncias de articulação 
dos organismos responsáveis pela gestão ambiental, cumprindo o princípio do fe-
deralismo compartilhado e cooperativo, evitando a judicialização da questão am-
biental e disputas desnecessárias de competência. 

5. Capacitar e fortalecer os órgãos ambientais das esferas federal, estadual, munici-
pal – por meio de comissões técnicas estaduais, dos comitês gestores locais e dos 
comitês de bacias hidrográfi cas – como instâncias promotoras de articulações in-
ter-governamentais e institucionais para a implementação e execução das ações 
planejadas, bem como a transversalidade entre diferentes áreas de atuação.

6. Apoiar o desenvolvimento de ações continuadas no âmbito do Programa Nacional 
de Capacitação de Gestores e Conselheiros do Sisnama como forma de construção 
de capacidades principalmente nos Municípios.

7. Incentivar de forma permanente o planejamento, o monitoramento e a efetivação 
de ações coordenadas e articuladas entre os órgãos ambientais das diferentes es-
feras de governo, promovendo o estabelecimento de mecanismos de controle so-
cial das ações ambientais e das metas a serem alcançadas.

8. Privilegiar na política nacional de meio ambiente a atuação dos Municípios, reco-
nhecendo, sobretudo, a sua competência constitucional para o licenciamento e 
fi scalização ambiental e efetivando a municipalização do licenciamento após aten-
didos os critérios estabelecidos pela Resolução 237 do Conama.

9. Defi nir um percentual do orçamento da União para ser aplicado obrigatoriamente 
nos Municípios para a gestão ambiental local, educação, conservação e recupera-
ção ambiental.

10. Instituir e estabelecer condições reais de funcionamento de sistemas interativos de 
fi scalização ambiental envolvendo a sociedade por meio de suas organizações 
para combater as atividades predatórias recorrentes. 

11. Promover maior integração das ações dos órgãos setoriais que compõem o Sisna-
ma, evitando sobreposições de ações, promovendo a descentralização e desburo-

5. Fortalecimento do SISNAMA e Controle Social
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cratização dos processos de regulamentação, do gerenciamento e zoneamento 
ambiental, a fi m de dinamizar a gestão ambiental. 

12. Promover a inserção, no Sisnama das polícias militares ambientais mediante a re-
gulamentação do artigo 23 da Constituição Federal. 

13. Fortalecer e implementar o Sinima a partir de redes de informação criadas nos 
Estados e de uma base de dados dos órgãos do Sisnama com apoio dos diversos 
setores da sociedade civil que produzem informações. 

14. Fomentar a integração dos órgãos ambientais de forma a garantir maior atuação 
na fi scalização e licenciamento ambiental, especialmente nas regiões fronteiriças 
e limites interestaduais. 

15. Recomendar a criação e a implantação de estrutura jurisdicional (vara, promoto-
ria, delegacia) especializada em meio ambiente.

16. Fazer gestões para ampliar a participação do MMA no orçamento da União e para 
que seja assegurado um percentual mínimo nos orçamentos públicos em geral 
para a área ambiental.

17. Fortalecer o Ibama e todos os organismos de gestão ambiental do Sisnama por 
meio da realização de concurso público, da capacitação técnica de seus funcioná-
rios e da descentralização de recursos orçamentários.

18. Estabelecer parcerias com o setor privado para o desenvolvimento de projetos e 
programas ambientais. 

19. Fortalecer as atividades do Sistema Nacional de Informações sobre Meio Ambiente 
(Sinima) e demais sistemas (como o Sistema Brasileiro de Informação em Educação 
Ambiental - Sibea): desenvolvendo e implementando ações de integração dos sis-
temas ambientais, estaduais e municipais, por meio de parcerias entre organismos 
ambientais (governamentais, universidades, sociedade civil e empresas); desenvol-
vendo rede de informações (inclusive, com a criação de fóruns de discussão entre 
poder público e coletividade); e garantindo recursos fi nanceiros para o funciona-
mento do Sinima. 

Competência partilhada 

20. Garantir a regulamentação do parágrafo único do Artigo 23 da Constituição Fe-
deral que estabelece regras para a distribuição de competências entre os entes 
federados, possibilitando maior integração entre as ações dos órgãos setoriais do 
Sisnama.

21. Investir no fortalecimento institucional do Instituto Brasileiro dos Recursos Natu-
rais Renováveis (Ibama), Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (In-
cra) e Fundação Nacional do Índio (Funai) para a integração de ações voltadas à 
proteção e fi scalização, com a participação da polícia federal, das unidades de 
conservação, terras indígenas, quilombolas e assentamentos de agricultores da re-
forma agrária com vistas à preservação ambiental, da biodiversidade e dos conhe-
cimentos tradicionais. 

22. Após ampla discussão com a sociedade, recomendar aos Municípios, Estados e Dis-
trito Federal a criação da taxa de fi scalização ambiental por meio de lei específi ca, 
implementando o disposto no artigo 17 da Lei 10.165/2000 e viabilizando a discus-
são sobre o ICMS Ecológico/Verde de forma que os recursos arrecadados sejam 
realmente revertidos para o fortalecimento dos órgãos ambientais dos quais origi-
nou-se a arrecadação. 

23. Apoiar e garantir recursos fi nanceiros para a implementação de um programa na-
cional de fortalecimento e estruturação dos Sistemas Municipais e Estaduais de 
Meio Ambiente (secretarias, conselhos e fundos regionais, estaduais e municipais), 
de forma a garantir ações articuladas dos órgãos do Sisnama e a criar mecanismo 
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institucional para elaboração de proposta de projeto de lei de responsabilidade 
ambiental, estabelecendo um conjunto de obrigações básicas para os gestores pú-
blicos na área ambiental, incluindo no mínimo os seguintes pontos: 1) estruturar o 
sistema de meio ambiente de sua competência no prazo máximo de cinco anos; 2) 
mapear, cadastrar e publicar anualmente todas as atividades potencialmente im-
pactantes existentes em seu território, constando a situação de regularidade em 
relação ao licenciamento ambiental.

24. Executar políticas públicas de meio ambiente referentes às atribuições estaduais e 
municipais relativas à conservação, ao controle, fi scalização, uso e sustentabilida-
de dos recursos ambientais.

25. Criar mecanismos institucionais de articulação entre Ministério Público, governos, 
sociedade e poder judiciário com vistas à efetividade da legislação ambiental, es-
tabelecendo unidades territoriais de atuação conjunta com base nas bacias hidro-
gráfi cas. 

26. Direcionar os recursos das multas e das compensações ambientais do órgão am-
biental (estadual e federal) para o Município onde as mesmas foram geradas.

5.2 Participação e controle social

Competência do MMA

1. Manter, de forma permanente, a Conferência Nacional do Meio Ambiente – em 
todos seus níveis de realização (federal, regional, estadual e municipal) - como 
instrumento de instância deliberativa da política de meio ambiente integrante do 
Sisnama, promovendo a sua realização, a cada dois anos, nas versões adulta e in-
fanto-juvenil.

2. Estabelecer o prazo de um ano para o início da preparação da CNMA, com garan-
tia de recursos orçamentários e fi nanceiros e ampla divulgação na imprensa come-
çando com a inserção de um texto base no site do Ministério do Meio Ambiente 
com 30 dias de antecedência.

3. Criar mecanismos de socialização e intercâmbio de informações entre os conferen-
cistas no âmbito da programação da CNMA. 

4. Incentivar a capacitação de entidades, comunidades locais, agricultores familiares 
e instituições que trabalham com a questão socioambiental para a execução de 
projetos, com fi nanciamentos assegurados para este fi m, desde que respeitados os 
seguintes princípios de sustentabilidade: valorização e respeito à cultura e aos 
costumes e saberes locais; respeito à biodiversidade; implantação de alternativas 
para a produção de energia solar e eólica; fortalecimento de mecanismos de mo-
nitoramento e avaliação, mesmo nas Unidades de Conservação de uso indireto; e 
gestão dos projetos demonstrativos de uso sustentável dos recursos naturais, des-
de que respeitada a qualidade de vida das populações locais; e efetivação da ges-
tão ambiental de atividades modifi cadoras do meio ambiente.

5. Assegurar a participação das populações locais na defi nição da estratégia de ges-
tão ambiental, considerando-se os aspectos socioculturais, jurídicos e ambientais, 
assim como os termos de referência para estes segmentos da Agenda 21, dentro 
dos seus respectivos territórios.

6. Fomentar a criação de órgãos colegiados ambientais, fortalecê-los técnica e fi nan-
ceiramente e avaliá-los sistematicamente com o intuito de incentivar e assegurar 
equilíbrio, paridade, proporcionalidade e gestão compartilhada entre governo, 
empresa e sociedade civil, de forma a garantir a autonomia e independência des-
ses órgãos.
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7. Fortalecer o controle social sobre a aplicação dos recursos públicos por instituições 
governamentais e não governamentais, observando-se todas as dimensões da sus-
tentabilidade, a fi m de impedir a liberação de fi nanciamentos a projetos que de-
gradam o meio ambiente.

8. Utilizar mídias de massa e alternativas para divulgar as políticas públicas ambien-
tais, por meio da disseminação de informações sobre os organismos ambientais 
como instrumentos de participação e educação social nas deliberações do poder 
público que afetam o meio ambiente.

9. Abrir canais de participação da sociedade nos projetos ofi ciais relativos às áreas 
costeiras e mapear as atividades e organizações socioambientais para disponibili-
zar informações para divulgação nas mídias. 

10. Organizar seminários educativos envolvendo órgãos públicos e privados, de ma-
neira a divulgar e democratizar informações sobre as questões ambientais, insti-
tuindo legislação que garanta a participação e o controle social sobre os meios de 
comunicação de massa, com a realização de programas de Educação Ambiental.

11. Fomentar a gestão compartilhada dos fundos socioambientais, assegurando a par-
ticipação de órgãos colegiados ambientais, o equilíbrio e a representatividade dos 
diferentes segmentos da sociedade. 

12. Promover, mediante os níveis de governo, ampla divulgação dos assuntos e con-
textos que constituem objeto obrigatório de controle social na área ambiental e 
demais processos participativos de planejamento e gestão ambiental.

13. Estimular, mediante os níveis de governo a formação de bancos de dados com in-
formações socioeconômicas e ambientais nos Municípios, prestando informações 
contínuas sobre o encaminhamento de suas propostas.

14. Estimular, mediante os níveis de governo a criação de organizações sociais para 
promover a conservação e preservação ambiental bem como a certifi cação de em-
presas que participam de políticas socioambientais. 

15. Garantir, por meio de instrumento legal, o custeio (com recursos públicos) das des-
pesas dos representantes da sociedade quando participam de atividades intrínse-
cas ao seu papel, nos colegiados de controle social. 

16. Promover fórum permanente de discussão sobre meio ambiente, a ser realizado 
periodicamente por cada instância do Sisnama e fortalecer o processo de gestão 
participativa de formação e comunicação socioambiental, como, por exemplo, por 
meio dos Conselhos Gestores e Comissões, assegurando-lhes o caráter paritário e 
representativo de acordo com as entidades representadas.

17. Garantir a transparência fi nanceira do FNMA e criar mecanismos de controle social 
na destinação dos recursos oriundos desse fundo. 

18. Recomendar que a arrecadação da Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental 
(TCFA) seja dirigida diretamente para a conta orçamentária do MMA/Ibama.

19. Promover iniciativas de participação de comunidades vizinhas das áreas de mine-
ração no licenciamento, monitoramento e o descomissionamento dessas ativida-
des especialmente em Áreas de Preservação Permanente (APPs). 

20. Criar mecanismos de representação dos agricultores nos Conselhos Municipais de 
Meio Ambiente (CMMAs) para buscar alternativas de desenvolvimento por meio 
de uso múltiplo do solo na propriedade, sem desmatamento de remanescentes; e 
indenizatório aos agricultores familiares (Fundo de Participação dos Municípios - 
FPM, ICMS ecológico), impossibilitados de usar a sua propriedade. 

21. Assegurar o fortalecimento de fóruns municipais e a criação local da Agenda 21 
em todos os Municípios brasileiros, em processos participativos e com controle 
social sobre a sua implementação. 

22. Garantir a participação das comunidades urbanas e rurais, especialmente das tra-
dicionais, nos processos de gestão ambiental bem como apoio fi nanceiro e de in-
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fra-estrutura direcionado para o investimento em ações de mobilização social para 
uma maior participação, a partir da implementação de políticas públicas que for-
taleçam o planejamento participativo e a visão regional da gestão ambiental. 

23. Prever a participação dos conselhos ambientais nas esferas governamentais para a 
elaboração do Plano Plurianual (PPA) da Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO).

24. Democratizar as informações no âmbito das políticas ambientais por meio da di-
vulgação dos programas implementados nas três esferas de governo, em parceria 
com a sociedade civil organizada e dentro da perspectiva de gestão compartilha-
da; criar mecanismos de divulgação amplos e efi cazes de eventos, reuniões de 
conselhos e comitês relacionados com meio ambiente, a fi m de garantir maior 
participação social e democratizar os instrumentos de controle social que possibi-
litem o acesso às informações sobre os recursos que as empresas destinam para 
investimentos em projetos socioambientais. 

25. Criar estratégias de controle social para o repasse aos Municípios de recursos fi -
nanceiros para o desenvolvimento de projetos de refl orestamento com nativas, 
inclusive em terras públicas, na zona urbana e, até mesmo, nas margens das rodo-
vias.

26. Criar mecanismos para maior controle social na aplicação dos recursos fi nanceiros 
governamentais destinados aos produtores agrícolas para a implantação de pla-
nos de conservação e recuperação de áreas degradadas (PRAD). 

27. Fortalecer, com incentivo público, todos os segmentos específi cos da sociedade civil 
organizada, para o fomento de políticas públicas por meio da gestão compartilhada. 

Competência partilhada

28. Promover o intercâmbio de informações e procedimentos entre os conselhos de 
meio ambiente (municipais, estaduais e federal), os colegiados e órgãos adminis-
trativos estruturados e em funcionamento no sistema jurídico brasileiro, e com 
outros órgãos semelhantes na América do Sul, por meio da organização de redes 
de informações locais, estaduais, regionais e internacionais e da realização de uma 
conferência latino-americana de meio ambiente, a fi m de fortalecer cada vez mais 
esses conselhos como instrumentos de gestão compartilhada.    

29. Criar mecanismos de controle social sobre a fi scalização ambiental nos Municípios 
com vistas ao desenvolvimento sustentável, qualifi cando pessoas da comunidade, 
da sociedade civil organizada e das entidades representativas dos trabalhadores 
em atividades extrativistas para atuar na fi scalização bem como na elaboração e 
gestão de programas voltados para tais atividades.

30. Investir os recursos provenientes das multas ambientais em programas de capaci-
tação da população da região e das comunidades atingidas e na criação de meca-
nismos controladores das ações desenvolvidas pelas empresas para solucionar os 
problemas ambientais gerados em seu processo produtivo. 

31. Garantir a existência de conselho de meio ambiente nos três níveis de poder: mu-
nicipal, estadual e federal. 

32. Implementar ações estruturantes na área ambiental por meio da criação de comi-
tês gestores de representação paritária que contemplem todos os segmentos so-
ciais e de conselhos locais e de defesa civil, incentivando e ampliando programas 
de gestão ambiental, com foco na execução descentralizada, participativa, inte-
grada e contínua.

33. Promover iniciativas integradas de ordenamento pesqueiro, fl orestal, agrícola, 
mineral, aqüícola e extrativista entre o poder público, comunidades, organiza-
ções sociais, povos indígenas, populações tradicionais, ribeirinhos e caiçaras bus-
cando estimular a criação de instâncias coletivas de discussão (quando inexisten-
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tes), além de ouvidoria constituída por representantes das secretarias de meio 
ambiente e de pesca, assegurando a sua permanência em área próxima do lago 
ou do rio visando minimizar possíveis impactos ambientais decorrentes da im-
plantação de reservatórios e/ou empreendimentos turísticos como, por exemplo, 
o despejo de resíduos nas águas. 

34. Regulamentar, ampliar e avaliar permanentemente os instrumentos de controle 
social nos Municípios e regiões para garantir a participação popular nas tomadas 
de decisão sobre empreendimentos e atividades consideradas potencial ou efeti-
vamente poluidoras. Para isso, devem ser consideradas ações de educação ambien-
tal, relacionadas à poluição e ao saneamento ambiental; à proteção de ecossiste-
mas e da biodiversidade; à aqüicultura; à carcinicultura; turismo/ecoturismo; à 
agropecuária; às Áreas de Preservação Permanente - APP; à ocupação desordena-
da; a portos e exploração mineral e biológicas sobre corpos de água doces.

35. Defi nir estratégia específi ca de apoio à gestão ambiental local e à produção susten-
tável em terras indígenas, assentamentos de reforma agrária, quilombolas, irrigan-
tes, ribeirinhos, atingidos por barragens, unidades de conservação de uso sustentá-
vel e outras populações tradicionais e extrativistas visando à preservação de suas 
fl orestas, a justa distribuição dos benefícios, garantindo recursos fi nanceiros e téc-
nicos para este fi m, com orientação e fi scalização dos órgãos competentes. 

36. Fortalecer instrumentos que possibilitem a articulação das três esferas do poder 
público, com ênfase no planejamento das políticas setoriais (saúde, educação, 
meio ambiente e recursos hídricos), de forma transversal, por meio da descentrali-
zação fi nanceira, da continuidade de projetos regionais e da defi nição de proces-
sos de avaliação.

37. Criar no âmbito dos órgãos federais, sobretudo do Ibama e Incra, conselhos con-
sultivos ambientais que façam a interlocução com organizações comunitárias, mo-
vimentos sociais e outros setores da sociedade.

38. Assegurar recursos no orçamento público, no âmbito das três esferas de governo, 
para formar e capacitar gestores e gestoras, lideranças e membros de conselhos de 
meio ambiente, assegurando neste caso o caráter consultivo e deliberativo e a 
previsão de recursos.

39. Ampliar e fortalecer os instrumentos de controle social e de decisão sobre empre-
endimentos públicos e privados que desenvolvem atividades poluidoras e/ou com 
potencial poluidor (como, por exemplo, o projeto Salitre/BA), com impacto sobre 
o meio ambiente.

40. Decidir sobre a exploração e/ou utilização dos recursos naturais a partir de ampla 
discussão com os setores da população local envolvidos, sem prejuízos para as co-
munidades tradicionais e sempre apoiados por estudos. 

41. Promover mecanismos que assegurem ampla participação social, por meio de audi-
ência pública com populações indígenas, quilombolas, populações tradicionais, po-
pulação local, para a construção de uma versão participativa do anteprojeto de lei 
que regulamentará o acesso ao material genético, aos conhecimentos tradicionais 
associados e à repartição de benefícios a ser aprovado pelo Congresso Nacional.

42. Promover ampla discussão com setores da sociedade (populações tradicionais, qui-
lombolas, população local, especialmente os detentores de conhecimentos tradi-
cionais) e do governo sobre as questões referentes aos produtos da biodiversidade 
e a justa e eqüitativa repartição dos benefícios oriundos desses produtos, com ên-
fase nas ações concernentes à Convenção da Diversidade Biológica. 

43. Garantir a gestão ambiental e a produção sustentável de forma participativa que 
contemple as realidades específi cas em terras indígenas, assentamentos de refor-
ma agrária, de quilombolas e de outras populações biorregionais, levando em con-
sideração os aspectos socais, culturais e ambientais.
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44. Garantir que os órgãos de controle ambiental prestem contas de suas ações à so-
ciedade, a cada ano, assumindo inclusive as despesas para assegurar a participação 
de diversos setores da sociedade.

45. Divulgar a legislação ambiental de forma regionalizada, por meio de encontros, 
palestras, cartilhas, envolvendo órgãos ambientais e movimentos sociais e conside-
rando o contexto local com a implementação de mecanismos de interação entre a 
sociedade e o Ministério Público - para tornar acessível à sociedade a legislação 
ambiental - e de fortalecimento dos órgãos ambientais, visando o cumprimento da 
legislação ambiental pela sociedade e pelos órgãos fi scalizadores.

46. Prestar contas, anualmente, de forma transparente à sociedade, sobre o uso e/ou 
aplicação dos recursos oriundos de multas e compensações ambientais. 

47. Envolver todos os setores da sociedade e poderes públicos na resolução das ques-
tões ambientais locais e preservação dos recursos naturais, por meio de audiências 
públicas e capacitação dos interessados; fomentando a capacitação sobre impactos 
ambientais causados por empreendimentos. 

48. Criar um sistema efi ciente e gratuito para denúncias de crimes socioambientais, 
estabelecendo proteção para quem os denuncie e defi nindo estratégias de divul-
gação do serviço, especialmente para demandas de degradação de recursos hídri-
cos e meio ambiente nas três esferas de governo.

49. Implantar a gestão ambiental e a produção sustentável em assentamentos de re-
forma agrária, terras indígenas, de quilombolas e de outras populações tradicio-
nais, facultando a todos o direito de participar do processo decisório, levando em 
consideração os aspectos socais, culturais e ambientais. 

50. Criar, nas três esferas governamentais, comitês de planejamento urbano e ouvido-
rias de meio ambiente, bem como Fóruns de Secretários Municipais de Meio Am-
biente por bacias hidrográfi cas.

51. Ampliar o debate sobre a importância dos Conselhos das Cidades, expresso na Lei 
Federal 10.257 (Estatuto das Cidades), e exigir a sua criação nos Municípios  e arti-
culação com as demais instâncias ambientais. 

5.3 Educação ambiental 

Competência do MMA

1. Articular e apoiar iniciativas e instituições por todos os territórios do país para a 
formulação e implementação, monitoramento e avaliação de programas integra-
dos e continuados de educação ambiental e formação de educadores na constru-
ção da sustentabilidade desses territórios.

2. Garantir, por meio de instrumento legal específi co, a implementação nos fundos 
públicos socioambientais, de linhas específi cas de apoio (e crédito a fundo perdi-
do) a pequenos e médios projetos de educação ambiental - principalmente àque-
les ligados a socioeconomia popular solidária e ao consumo sustentável – a escolas 
públicas, a iniciativas comunitárias em andamento, referendados pelos Conselhos 
Municipais de Meio Ambiente (CMMAs) e/ou Comissões Interinstitucionais de Edu-
cação Ambiental (CIEAs), levando em consideração os aspectos sócio-culturais, 
econômicos e ambientais do território das populações envolvidas. Garantir a pre-
sença da educação ambiental em projetos de gestão ambiental.

3. Criar, implementar e divulgar Programas de Educação Ambiental no processo de 
Gestão Ambiental local, nos termos do Artigo 6° do Decreto 4281 de 2002, que 
regulamenta a Lei 9795, de 1999, que dispõe sobre a Política Nacional de Educação 
Ambiental. 

4. Elaborar e contribuir para a implantação participativa de programas de educação 
ambiental para públicos e áreas específi cos (UCs; indígenas; presídios; orfanatos; 
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portadores de necessidades especiais; entre outros) e exigir que os sistemas de 
comunicação cumpram com o disposto no parágrafo 1º do artigo 42 da Lei 4771/65 
(Código Florestal). 

5. Incentivar e apoiar os Municípios na elaboração e implementação da política mu-
nicipal de educação ambiental, inclusive por meio da instalação de um fórum per-
manente de meio ambiente para potencializar a participação da sociedade local, 
servindo de instrumento de debate e formulação de políticas públicas.

6. Implementar em parceria com as Comissões Interinstitucionais de Educação Am-
biental (CIEs), Redes e outros coletivos de educação ambiental, as propostas de 
Educação Ambiental elaboradas nos Fóruns e Conferências já realizados. 

7. Encaminhar às CIEAs, Redes, Câmaras Técnicas de Conselhos e demais instâncias 
formuladoras de políticas públicas de educação ambiental a totalidade das pro-
postas elaboradas nas Conferências Estaduais, recomendando o seu debate com 
perspectiva refl exiva e educacional, aprofundamento e implementação conforme 
a competência específi ca e possibilidade. 

Competência partilhada

8. Promover a inclusão do Programa “Juventude e Meio Ambiente”, bem como dos 
eventos e ações promovidas por movimentos jovens, como referência de política 
de educação ambiental no Sisnama, estimulando o protagonismo juvenil.   

9. Reforçar a integração do Ministério do Meio Ambiente com o Ministério de Edu-
cação para fortalecer o Sisnama por meio da educação em todo o país, em todos 
os níveis de escolaridade, despertando nos cidadãos a importância da questão am-
biental. 

10. Promover programas de formação e capacitação em gestão ambiental pública na 
perspectiva de fortalecer o Sisnama e o Singreh.

11. Garantir a ampliação dos recursos orçamentários destinados à Educação Ambien-
tal para Sociedades Sustentáveis, no âmbito do PPA/MEC/MMA, e a sua ampla di-
vulgação para viabilizar a participação da sociedade na execução descentralizada 
e possibilitar o avanço necessário à implementação da Política Nacional de Educa-
ção Ambiental (PNEA).

12. Implementar políticas e programas de educação ambiental no Distrito Federal, 
Estados e Municípios, respeitando as especifi cidades locais, por meio de parcerias 
e convênios com órgãos públicos, Comissões Estaduais Interinstitucionais de Edu-
cação Ambiental (CIEAs), universidades, ONGs, movimentos sociais, setor empresa-
rial e coletivos organizados - obedecendo o conceito da transversalidade - com 
atuação tanto em âmbito formal (escolas) quanto informal (espaço familiar, traba-
lho, igreja e meios políticos) em articulação com a Política Nacional de Educação 
Ambiental (PNEA) e Programa Nacional de Educação Ambiental (ProNEA).

13. Orientar e apoiar fi nanceiramente os projetos e ações de educação ambiental im-
plementados em âmbitos federal, estadual, municipal, e no Distrito Federal, a par-
tir de temas específi cos voltados à formação humanística, com respeito à cultura 
local e com o aproveitamento das potencialidades dos cidadãos envolvidos e de 
suas organizações, para a gestão democrática de seus territórios e a construção 
coletiva da sustentabilidade.

14. Democratizar o acesso à produção, difusão e gestão da informação e comunica-
ção de interesse da educação ambiental (televisão, rádio e inclusão digital) ga-
rantindo, ampliando e fomentando o uso das mídias comunitárias e a inserção 
paga em responsabilidade das mídias de massa, públicas e privadas, na divulga-
ção de informações e ações educativas, produzidas no âmbito dos programas de 
educação ambiental territorializados, inclusive como medida compensatória. Nos 
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casos de TV e rádio, a divulgação deve ser feita nos intervalos de seus programas 
de maior audiência.

15. Criar e implementar a Escola Nacional de Gestão Ambiental Pública descentraliza-
da, junto às universidades federais, Estaduais e do DF, cujos programas e ativida-
des sejam desenvolvidos nos Estados e Municípios, bem como cursos de Gestão 
Ambiental Pública, em âmbito de pós-médio e graduação, voltadas para a forma-
ção de gestores, conselheiros de meio ambiente e de educadores ambientais; nos 
âmbitos nacional, estadual e municipal, preferencialmente da própria região, na 
perspectiva de fortalecer o Sisnama e o Singreh, de modo participativo, envolven-
do os segmentos sociais interessados. 

16. Incentivar e sustentar a produção e socialização de conhecimentos sobre instru-
mentos e metodologias participativas e de avaliação voltados para as ações de 
educação e geração de renda na gestão ambiental dos biomas nacionais, respei-
tando a cultura local, disponibilizando para tanto, bolsas de pesquisas e extensão, 
que ofereçam condições fi nanceiras para dedicação exclusiva, no âmbito do CNPq, 
CAPES e Fundos de Pesquisa Estaduais e do DF, das agências fi nanciadoras locais, 
nacionais e internacionais e fundos socioambientais nas três esferas de governo, 
destinadas também aos ensinos fundamental, médio e à educação infantil. 

17. Fomentar, em parceria com o Ministério da Educação, programas de pós-gradua-
ção stricto sensu em educação ambiental e estimular as universidades brasileiras a 
absorverem a educação ambiental em stricto sensu. 

18. Consolidar as escolas como espaços privilegiados de educação ambiental, fortale-
cendo a temática socioambiental nos sistemas de ensino e irradiando as ações para 
as comunidades do entorno, por meio de sua inserção nos planos político-pedagó-
gicos, institucionalizando a educação ambiental nas redes de ensino e promoven-
do articulações com coletivos educadores, coletivos jovens, Comissões Interinstitu-
cionais de Educação Ambiental (CIEAs), redes de Educação Ambiental e movimen-
tos sociais. 

19. Fortalecer e implementar as políticas ambientais nos Estados, Municípios e Distrito 
Federal bem como os Núcleos de Educação Ambiental do Ibama e das Polícias Mi-
litares Ambientais para implementar ações de educação no processo de gestão 
ambiental e enraizar a educação ambiental em todo o território nacional. 

20. Incluir a implementação de programas integrados e continuados de educação am-
biental como condicionantes de processos de licenciamento ambiental, voltados 
para os públicos internos (empregados e contratados) e comunidades nas áreas de 
infl uência dos empreendimentos, fortalecendo a participação qualifi cada nas au-
diências públicas.

5.4 Fundo Nacional de Meio Ambiente

Competência do MMA

1. Fortalecer o Fundo Nacional do Meio Ambiente (FNMA), ampliando suas possibili-
dades de atuação; simplifi cando os procedimentos na aplicação de recursos para o 
fi nanciamento socioambiental; desburocratizando-o e viabilizando o acesso aos 
recursos pelas ONGs ambientais, comunidades tradicionais, (povos indígenas, cai-
çaras, caboclos, ribeirinhos, quilombolas, quebradeiras de côco-babaçu, entre ou-
tros), agricultores familiares e populações em situações de risco; e possibilitando, 
por meio da criação ou alteração de legislação pertinente, a isenção de encargos 
sociais, bem como a remuneração do coordenador físico e fi nanceiro dos projetos 
e a transferência de bens permanentes para as entidades proponentes sem fi ns 
lucrativos, quando couber. 
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2. Facilitar o acesso ao Fundo Nacional do Meio Ambiente, por meio da simplifi cação 
do formulário para preenchimento de propostas de projetos, da participação nas 
ofi cinas de capacitação para captação de recursos e da garantia de apoio técnico.   

3. Propor a inclusão do FNMA como exceção na Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) 
visando diversifi car as perspectivas de execução fi nanceira e permitindo uma maior 
fl exibilidade na aplicação de recursos e a contrapartida dos parceiros (a exemplo 
da liberação das despesas de capital para todos os setores, do fi m da anualidade e 
da realização de subvenção social).

4. Fortalecer a participação e o controle social na gestão do FNMA com a inclusão de 
entidades representativas dos Municípios e da sociedade civil em seu Conselho 
Deliberativo (de forma paritária), ampliação dos mecanismos de comunicação/di-
vulgação à sociedade de suas aplicações e ações, e constituição de instâncias con-
sultivas que contribuam para o seu desenvolvimento institucional. 

5. Desenvolver novos mecanismos fi nanceiros no âmbito do FNMA para atuarem de 
forma articulada e complementar, viabilizando formas alternativas de fi nancia-
mento e assimilando as peculiaridades das diferentes agendas, tais como fundos 
setoriais (para unidades de conservação, entre outros), fundos regionais (para a 
revitalização de bacias hidrográfi cas e combate à desertifi cação), fundos reembol-
sáveis (para carbono e negócios sustentáveis), fundos patrimoniais (para despesas 
correntes), entre outros. 

6. Apoiar a criação, regulamentação, implantação e o fortalecimento de fundos es-
taduais, municipais e do Distrito Federal, como forma de viabilizar o ingresso de 
novos recursos para fi ns ambientais. 

7. Promover programas de formação e capacitação em gestão ambiental pública na 
perspectiva de fortalecer o Sisnama. 

8. Constituir critérios que orientem o repasse de recursos da União, por meio do 
FNMA, aos Estados, Municípios e DF que possuam Órgão de Meio Ambiente e Con-
selho de Meio Ambiente, ambos funcionando efetivamente, e que tenham consti-
tuído e viabilizado a operação participativa e transparente do Fundo do Meio 
Ambiente.

9. Oferecer capacitação específi ca à sociedade para elaboração, execução, monitora-
mento e avaliação de projetos de sustentabilidade socioambiental, o desenvolvi-
mento de novos instrumentos e a constituição de parcerias.

10. Apoiar o desenvolvimento de mecanismos que viabilizem a troca de experiências 
e o fortalecimento institucional dos fundos ambientais, tendo como instrumento 
a Rede Brasileira de Fundos socioambientais. 

11. Fortalecer a participação brasileira na Rede Latino-Americana de Fundos Ambien-
tais (REDLAC), possibilitando à Rede Brasileira de Fundos socioambientais acessar 
experiências exitosas no âmbito da América Latina. 

12. Garantir assento no conselho deliberativo do FNMA às entidades representativas 
nacionais dos Municípios, da polícia ambiental dos Estados e do Distrito Federal, 
assim como também garantir a integração dos Municípios ao FNMA por meio da 
Associação Nacional de Municípios e Meio Ambiente (Anamma).

13. Apoiar a aprovação do projeto de lei que destina uma porcentagem do Fundo de 
Participação dos Municípios (FPM Verde) e dos Estados àqueles que têm uma parte 
do seu território em áreas protegidas. 

14. Criar mecanismos para a operacionalização e intensifi cação da capacitação de técni-
cos de órgãos públicos e de integrantes de entidades da sociedade civil, para elabo-
ração de projetos de captação e aplicação dos recursos dos fundos de meio ambiente.

15. Fortalecer o Fundo Nacional do Meio Ambiente (FNMA) simplifi cando e divulgan-
do os seus procedimentos, assim como ampliando o acesso aos recursos. 
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16. Empregar os recursos dos fundos ambientais nas políticas de fomento e apoio a 
projetos e programas de implementação do Sisnama, garantindo participação da 
sociedade civil e transparência na prestação de contas. 

Competência partilhada

17. Ampliar a destinação de fontes de receitas vinculadas ao fi nanciamento público 
ambiental, por meio do FNMA, tais como: o aumento do montante do repasse de 
multas administrativas e judiciais.    

18. Defi nir percentual a ser repassado pelo governo federal para o FNMA e para os 
fundos de meio ambiente dos Estados e dos Municípios, com linhas específi cas 
para projetos indígenas, educação ambiental, acesso à tecnologias limpas, fortale-
cimento das redes socioambientais, recuperação de recursos hídricos, gestão de 
áreas protegidas (UCs).

19. Garantir, por meio da gestão participativa, que os fundos (federal, Estadual, muni-
cipal e do Distrito Federal) de meio ambiente atuem de forma sistêmica, com a 
defi nição de nichos de atuação e compartilhamento de recursos, assegurando a 
divulgação pública dos resultados do FMMA e o repasse de parte dos recursos aos 
Estados e Municípios que possuam órgão gestor de meio ambiente, Conselho e 
Fundo de Meio Ambiente. Os recursos também devem ser destinados aos consór-
cios de desenvolvimento intermunicipal, mediante a aprovação dos Conselhos de 
Meio Ambiente que criarem a câmara temática do meio ambiente e satisfaçam as 
exigências legais. 

20. Constituir os mecanismos de captação de recursos para a implementação das prio-
ridades de fomento socioambiental, junto aos demais setores dos governos fede-
ral, estadual, municipal e do Distrito Federal, tais como outros ministérios, outros 
fundos setoriais, bancos públicos de fomento e parceiros na iniciativa privada. 

21. Integrar as informações ambientais dos Municípios aos Sistemas de Informação 
Ambiental Estadual e Federal.

22. Destinar recursos para a criação de fundos nacionais para investimento em progra-
mas de alternativas tecnológicas sustentáveis, agroecologia e geração de emprego 
e renda.

Competência externa ao MMA

23. Priorizar a regulamentação do texto-base da Constituição Federal sobre imposto 
de grandes fortunas, com o intuito de destinar parte da receita de arrecadação 
para o FNMA e garantir verbas por editais de demanda espontânea. 
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Cuidar do Meio Ambiente para o 
Desenvolvimento do Brasil

A estratégia de construção de um modelo de desenvolvimento justo, democrático e sus-
tentável é um dos pilares do projeto político do atual governo, que tem compromisso 
com a mudança do Brasil em bases sociais inclusivas.

A política ambiental implementada a partir do Ministério do Meio Ambiente e de suas 
entidades vinculadas integra esse esforço de governo, com iniciativas que buscam agre-
gar sustentabilidade ambiental a esse modelo, como condição para um novo ciclo de de-
senvolvimento responsável caracterizado por qualidade de vida, inclusão social e prospe-
ridade para o povo brasileiro. Essa é a diferença histórica, a contribuição que o governo 
atual pode dar à sociedade.

A sustentabilidade ambiental precisa ser pautada nas políticas multisetoriais e compreen-
de as dimensões econômica, ambiental, política, ética e cultural. O desafi o desse modelo, 
implica em superar a visão historicamente ultrapassada de um desenvolvimento limitado 
a indicadores econômicos. Desenvolver com sustentabilidade tem como premissa, inserir 
maior racionalidade no uso e conservação dos recursos naturais, adotando práticas sus-
tentáveis no âmbito da produção e do consumo, do reuso e reciclagem de matérias e na 
gestão e aproveitamento de insumos e resíduos, além de assegurar a qualidade ambien-
tal nos centros urbanos e áreas rurais, proporcionando sempre a geração de novas opor-
tunidades de emprego e renda, a democratização de acesso aos recursos e a qualidade de 
vida para as presentes e futuras gerações.

A política ambiental integrada é construída à luz de quatro diretrizes: a promoção do de-
senvolvimento sustentável; a inserção da dimensão ambiental nas políticas públicas (trans-
versalidade); a participação e controle social; e o fortalecimento do Sistema Nacional de 
Meio Ambiente (Sisnama). Ela tem se expressado na construção de espaços institucionais 
formais de articulação e planejamento, nos três níveis de governo, bem como por meio 
de instrumentos de controle e participação social, desde o seu planejamento – prática his-
toricamente diferente da visão setorial do passado.

O MMA tem o compromisso de fortalecer e ampliar a participação social na construção da 
política de meio ambiente, onde direitos, anseios e responsabilidades sejam claramente 
estabelecidos, de forma democrática e participativa. Assim, é que foram realizadas duas 
Conferências de Meio Ambiente, no entendimento de que esse importante instrumento 
educativo de sensibilização e participação social, fortalece a democracia do país e aponta 
os caminhos para políticas sustentáveis de governo.

I Conferência Nacional do Meio Ambiente

A I Conferência Nacional do Meio Ambiente – I CNMA, realizada em 2003, marcou o iní-
cio de uma nova etapa na construção da política ambiental do Brasil. 
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Desde a criação da Secretaria Especial de Meio Ambiente (1973), aquela foi a primeira vez 
que se buscou ampliar a participação, propiciando-se o envolvimento de setores da socie-
dade, que tradicionalmente não tinham a questão ambiental como centralidade na sua 
intervençao, com os seguimentos que historicamente já realizavam essa discussão.  Dessa 
maneira houve ampla mobilização entre ambientalistas, empresários, governos, estudio-
sos, comunidades tradicionais, indígenas, sindicatos e outros segmentos da sociedade que 
se reuniram para compartilhar propostas à política pública de meio ambiente do País.

A I CNMA superou a participação esperada, reunindo mais de 65 mil pessoas, mobilizadas 
para debater diretrizes e ações para a Política Nacional do Meio Ambiente. De forma am-
pla e democrática discutiu-se políticas ambientais, com foco no lema “Vamos Cuidar do 
Brasil” e como tema: “Fortalecendo o Sistema Nacional do Meio Ambiente (Sisnama)”. 

Durante a conferência foram discutidas propostas a partir da realidade de cada uma das 
regiões e dos Estados brasileiros, que reproduziram as preocupações, anseios e contradi-
çoes da sociedade. Desse debate, foram geradas centenas de propostas aprovadas pela 
plenária, donde mais de 70% foram transformadas em ações pelo MMA. A exemplo tem-
se o Plano de Ação para a Prevenção e Controle do Desmatamento na Amazônia; a cria-
ção de unidades de conservação de proteção integral e ampliação das já existentes; a cria-
ção das Comissões Técnicas Tripartites Estaduais, o Programa Nacional de Capacitação de 
Gestores Ambientais e Conselheiros do Sisnama, o Plano  BR 163 Sustentável, o Pragrama 
Nacional de Capacitação de Gestores Ambiental e a criação das Comissões Técnicas Tripar-
tites Estaduais. 

Nessa primeira edição também foi realizada I Conferência Nacional Infanto - Juvenil pelo 
Meio Ambiente, onde mais de cinco milhões de estudantes com idades entre 11 e 15 anos 
participaram das Conferências nas Escolas, que totalizaram mais de 15 mil encontros em 
todo Brasil. A Conferência Infanto- Juvenil é realizada por meio da parceria MMA/MEC e 
tem o objetivo de incentivar o debate ambiental entre crianças e jovens em torno do 
tema “Cuidar do Brasil”. Sua segunda edição será realizada no próximo mês de abril.

II Conferência Nacional do Meio Ambiente

Já na II Conferência Nacional do Meio Ambiente (II CNMA) em 2005, o governo consoli-
dou esse espaço de debate. Cerca de 86 mil pessoas atenderam ao chamado do MMA e 
participaram das conferências municipais, regionais e estaduais, culminado com a Plená-
ria fi nal da qual participaram cerca de 2000 mil pessoas entre delegados, convidados e 
observadores. Nos quatro dias foram debatidas e votadas 831 deliberações. Entre estas, 
constam a consolidação do Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC), com 
ênfanse à regularização fundiária das unidades já existentes; fortalecimento de ações de 
revitalização da bacia do Rio São Francisco; Desenvolvimento Sustentável da BR 163 e 
para outras regiões como a BR 319; a implementação em caráter de urgência de Planos 
de Ação para a Prevenção e o Controle do Desmatamento similares ao da Amazônia para 
todos os biomas brasileiros, especialmente a caatinga e o cerrado.

Também foram pedidos esforços para a aprovação da Política Nacional de Resíduos Sólidos 
e do Plano Nacional de Recursos, Hídricos e consolidação do processo de fortalecimetno e 
estruturação do Sisnama, reafi rmando a necessidade de regulametntação do Artigo 23 da 
Constituiçao Federal, o aprofundamento do programa de capacitação de Gestores e Conse-
lheiros Municipais de Meio Ambiente e a o envio do Projeto de Lei de Acesso aos Recursos 
Genéticos ao Congresso Nacional, depois de discutido com os segmentos da sociedade civil, 
principalmente povos idígenas e quilombolas, também é prioridade da II CNMA.
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Foi deliberada a inclusão da Conferência Nacional do Meio Ambiente como uma instân-
cia permanente do Sisnama, com caráter deliberativo, sendo assegurada sua realização a 
cada dois anos, tanto na versão adulta como infanto-juvenil. Outra estratégia para con-
solidar a CNMA foi a criação de um sistema permanente de informação e comunicação. 

O Ministério do Meio Ambiente manterá um Grupo de Trabalho interno e uma equipe 
técnica  permanente com a fi nalidade de acompanhar a implementação e divulgação das 
deliberações da conferência, além do acompanhamento sistemático à Comissão Organi-
zadora Nacional  e às Comissões Organizadoras Estaduais.

A II CNMA também foi um importante espaço de divulgação, debate e discussão da 8ª Con-
ferência das Partes da Convenção da Diversidade Biológica (COP8). A Conferência delibe-
rou propostas relativas às principais pautas da convenção, como por exemplo, acesso aos 
recursos genéticos e repartição dos benefícios provenientes do uso desse patrimônio. 

Vamos cuidar do Brasil continuou como lema da II CNMA e representa a grande premissa 
que encerra uma convocação feita pelo atual governo ao país, como esforço para a  con-
solidação da participação social no processo de defi nição da política nacional de meio am-
biente. No entendimento de que governos, setores da sociedade, grupos organizados e 
comunidades tradicionais, quilombolas e indígenas desempenhem com desenvoltura seu 
papel, a Conferência se une a convocação da Carta da Terra e conclama “Vamos cuidar do 
Mundo” unindo as mãos e somando “forças para gerar uma sociedade sustentável global 
baseada no respeito a natureza, nos direitos humanos universais, na justiça econômica e 
numa cultura de paz. Para chegar a este propósito, é imperativo que nós, os povos da Ter-
ra, declaremos nossa responsabilidade uns para com os outros, com a grande comunida-
de da vida, e com as futuras gerações”.
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ABEL NASCIMENTO 
ABNER JANDIR PIFFERO GOMES 
ADACTO BENEDICTO OTTONI 
ADAILTON DOS SANTOS SILVA 
ADAILTON HACK 
ADAIRLEI APARECIDA DA SILVA BORGES 
ADELAIDE DE FÁTIMA G. OLIVEIRA 
ADELINA VÖLCKER 
ADENILDE EVANGELISTA DA SILVA 
ADENILZA MESQUITA VIEIRA 
ADILSON VIEIRA 
ADRIANA DE CARVALHO BARBOSA RAMOS 
ADRIANA DE SOUZA MELLO BARBOSA 
ADRIANA FERREIRA FLORES 
ADRIANA MARCIA NUNES DE MELO 
ADRIANO FLAVIO VANJURA 
ADRIANO VICTOR WILD 
ADROALDO VASCONCELOS JÚNIOR 
AFONSO BANDEIRA FLORENCE 
AFRÂNIO CESAR DE SOUZA PEREIRA 
AIDA MARIA BONFIM LEITE 
AILMA MARIA OLIVEIRA 
AILTON DE JESUS ARAÚJO 
ALACIR BORGES SCHMIDT 
ALADIO ANTONIO DE SOUSA 
ALBA VALÉRIA ROSA DE BRITO CRISPIM 
ALBERICO MARTINS MENDONÇA 
ALBERTO CANTANHEDE LOPES 
ALBERTO CARVALHO DE OLIVEIRA FILHO 
ALBERTO DIAS VIEIRA DA SILVA 
ALCY BATISTA MATOS 
ALDENORA MARIA DE OLIVEIRA 
ALDIR FERNANDO P.V.ROCHA 
ALDO SILVA ARANTES 
ALESSANDRA BASTOS 
ALESSANDRA DA COSTA LUNAS SANTOS 
ALESSANDRA LIMA MOURA 
ALESSANDRO PIRES BARCELLOS 
ALEXANDRA RESHKE 
ALEXANDRE CÉSAR DOS SANTOS JÚNIOR 
ALEXANDRE LEMOS 
ALEXANDRE MELO SOARES 
ALEXANDRE RAMOS DE OHARA 
ALEXANDRE VANDRÉ MOTA 
ALICE FERREIRA DA SILVA 
ALINE PEIXOTO DE JESUS 
ALMIR TADEU CORDEIRO PEREIRA 
ALTIVA BARBOSA DA SILVA 
ALUÍSIO BARROSO DO NASCIMENTO 

Delegados 

ALUÍZIO DA SILVA ARAÚJO JÚNIOR 
ALVAMAR COSTA DE QUEROZ 
ALVARO GARCIA 
ALVINO GALDINO XAVIER 
ALZIRA MARIA PEREIRA 
AMADO DE OLIVEIRA FILHO 
AMANDA JOYCE ALMEIDA NEGREIROS 
AMÉLIA SORAYA FRANÇA SANTANA 
ANA BEATRIZ DE OLIVEIRA 
ANA BEATRIZ MARQUES SILVA 
ANA CÉLIA ARAGÃO PEREIRA FERREIRA 
ANA CLAUDIA DE OLIVEIRA FIRAK COSMOSKI 
ANA CLAUDIA ESTEVAM ARAUJO ZAMBOTI 
ANA CLAUDIA GARCIA DA SILVA 
ANA CRISTINA MELLO VON BEHR 
ANA CRISTINA RAMOS DE SOUZA 
ANA FIGUEIREDO DE ARAUJO 
ANA LÚCIA PESSOA DO NASCIMENTO 
ANA MARIA GOUVEA 
ANA MARIA MARCONDES SIGAUD 
ANA MARIA NOGUEIRA FALCÃO DA SILVA 
ANA MARIA RODRIGUES DE ARAUJO 
ANA PAULA CUNHA 
ANA PAULA MARTINS E SILVA 
ANA RAQUEL DE MESQUITA GARCIA 
ANA SELESTINO G. SILVA 
ANA THEREZA PRAZERES DE LEMOS 
ANALICE DE NOVAIS PEREIRA 
ANDERSON DA CONCEIÇÃO SILVA 
ANDRÉ AQUINO SANTOS 
ANDRÉ GERALDO SOARES 
ANDRÉ LAMEGO 
ANDRÉ LUIZ SILVA PEREIRA 
ANDRE LUZ 
ANDRE MASCHIETO 
ANDRÉ ODILON NAVES 
ANDRÉ PAULO CORREIA DE CARVALHO 
ANDRÉ ROBERTO ALLIANA 
ANDRÉ ROBERTO DA COSTA MOSSELIN 
ANDRÉ ROTA SENA 
ANDRÉA AGUIAR AZEVEDO 
ANDREA CARESTIATO 
ANDRÉA KARINE DE GÓES 
ANDREIA KONIG DOS SANTOS VARGAS 
ANDRES CORRALES MENACHO 
ANDRESA LIRIANE JACOBS 
ANGELA CAROLINA DE MEDEIROS 
ÂNGELA FREITAS 
ANGELA INACIO BRAGA 
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ANGELICA EULALIA FERNANDES SPIRANDELLI DE QUEIROZ 
ANGELICA MIRINHA 
ANGELITA CZEZACKI 
ANGELO AUGUSTO CORREA MONTEIRO 
ANINHA DE ALMEIDA PRADO PECCI 
ANÍSIO BEZERRA COELHO 
ANSELMO ALFREDO FORNECK 
ANSELMO ARAUJO MATOS 
ANSELMO JOSE GOMES DOMINGOS 
ANTÔNIA DA SILVA SAMIR 
ANTONIA DO SOCORRO PENA DA GAMA 
ANTONIA TRINDADE VALENTE DOS SANTOS 
ANTONILDO ANDRADE DA PAZ 
ANTÔNIO AILTON DA SILVA 
ANTONIO ARAÚJO CAVALCANTI 
ANTONIO AUGUSTO DE ALMEIDA 
ANTÔNIO AUGUSTO DE OLIVEIRA SANTANA 
ANTONIO BARBOSA RIBEIRO 
ANTONIO CARLOS G. SALLES DE CARVALHO 
ANTONIO CARLOS MENDONÇA 
ANTONIO CARLOS RODRIGUES VIEIRA 
ANTONIO DE GOUVEIA HENRIQUES NETO 
ANTONIO DONIZETTI SONEGO 
ANTONIO EDSON GUIMARÃES DE FARIAS 
ANTÔNIO ERNANE CACIQUE DE NEW-YORK JUNIOR 
ANTONIO FERNANDO DO NASCIMENTO TEIXEIRA 
ANTONIO FERNANDO SILVEIRA GUERRA 
ANTÔNIO FONSECA DOS SANTOS 
ANTONIO GOMES 
ANTONIO HENRIQUE BORGES PAULA 
ANTONIO JACKSON BORGES LIMA 
ANTÔNIO JOAQUIM GONÇALVES MOREIRA 
ANTÔNIO JOSÉ CAETANO 
ANTÔNIO JOSÉ MOREIRA DO NASCIMENTO 
ANTONIO LEITAO DE ARAUJO FILHO 
ANTONIO LOPES NETO 
ANTONIO NEDSON DA ROSA PEREIRA 
ANTÔNIO ORTINS MONTEIRO DIAS 
ANTÔNIO PAULO BENEVIDES DO CARMO 
ANTONIO ROSA DE MACEDO 
ANTONIO ROSSI MACHADO BASTOS 
ANTONIO VICTOR LIMA BAPTISTA 
APARECIDA DE FÁTIMA PIANTA FREDERICO DE LINO 
ARIADNE SILVIA DE FARIAS 
ARICELHA LUIZA ROCHESSO STOCKL 
ARINALDA CORDEIRO DE ALMEIDA 
ARISTIDES NASCIMENTO DOS ANJOS 
ARLINDA MOLTALVÃO DE OLIVEIRA 
ARMANDO COSTA DOS SANTOS JÚNIOR 
ARMINDO BATISTA DOS SANTOS FILHO 
ARNALDO OLIVEIRA 
ARSILON DE SOUSA FILHO 

ARTHUR CÉZAR PINHEIRO LEITE 
ARY SOARES DOS SANTOS 
ASSUERO DOCA VERONEZ 
ATILA ALVES E COSTA 
AUGUSTO CÉSAR DE ANDRADE 
AURIDENES ALVES MATOS 
AURINO ANTÔNIO DO NASCIMENTO 
AYDANO FREITAS DE CARVALHO 
BALBINA MARIA DE JESUS 
BALBINA MARIA RODRIGUES DE DEUS 
BARBARA BARBOSA BATISTA 
BAZILEU MARGARIDO 
BELIZÁRIO FRANCO NETO 
BEN-HUR DE A. ROCHA FILHO 
BENEDITA PEREIRA DE MELO 
BENEDITA TAVARES DA SILVA DE SOUZA 
BENEDITO ROQUE DA COSTA 
BENELCI MANOEL DOS ANJOS DE OLIVEIRA 
BENVINO SANTOS DA SILVA 
BERNHARD VON SCHIMONSKY 
BERTA ISABEL ROJAS FONSECA 
BIANCA VIQUE FERNANDES 
BRENO LIMA COLONNELLI 
BRENT MILLIKAN 
BRUNA JAQUELINE GUEDES OHSE 
BRUNO MARTINS BALDI 
BYRON PRESTES COSTA 
CACILDA DE SIQUEIRA BARROS 
CACIQUE EVILASIO KAROBA 
CAMILA ARRUDA BOECHAT 
CAMILA CLÁUDIA ALVES DE BARROS 
CAMILA GEORGIA COMARELLA 
CAMILA NUNES GONZAGA 
CAMILA RODRIGUES 
CARLA REGINA DE ALMEIDA 
CARLO CEZARINI NETO 
CARLOS ALBERTO DE ALENCAR ALVES 
CARLOS ALBERTO PEREIRA DE CAMPOS 
CARLOS ALBERTO RODRIGUES DE SOUZA 
CARLOS ALBERTO SANTOS OLIVEIRA 
CARLOS ANDRÉ OSÓRIO CARNEIRO 
CARLOS ANTONIO HOLANDA ALENCAR 
CARLOS ANTÔNIO MARIANO PEREIRA 
CARLOS ANTONIO RIBEIRO DA SILVA 
CARLOS AUGUSTO SUZANA 
CARLOS EDEGARD DE DEUS 
CARLOS FELIPE ABIRACHED 
CARLOS FREDERICO DE OLIVEIRA MUCHON 
CARLOS HENRIQUE AVELAR FERREIRA 
CARLOS HENRIQUE JUNG DIAS 
CARLOS HUGO SUAREZ SAMPAIO 
CARLOS JOSÉ DUARTE PEREIRA 
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CARLOS ROBERTO AGUIAR 
CARLOS ROBERTO COMASSETTO 
CARLOS TEODORO JOSÉ HUGUENEY IRIGARAY 
CARMELITA DA SILVA COIMBRA 
CARMELITA LOPES SANTOS 
CAROLINA DE MOURA CAMPOS 
CAROLINE AZEVEVEDO 
CAROLINE SILVEIRA E SILVA 
CASSIO ALVES PEREIRA 
CAUÊ LIMA CANABARRO 
CECÍLIA ESTHER PUGLIESE 
CECÍLIA MANAVELLA 
CÉLIA CHAVES 
CELIA MARIA DO CARMO BONILHA 
CÉLIA VICENTE DE OLIVEIRA 
CÉLIO CELSO CRUZ JUNIOR 
CELSO ANGHINONI 
CELSO APARECIDO SANCHES 
CELSO BRANCHER 
CELSO LUIS DA COSTA DIAS 
CELSO MAIOLI JÚNIOR 
CENIRA AMÂNCIA SAMPAIO DE CARVALHO 
CESAR AUGUSTO CARNEIRO LOPES 
CHARLENE CRISTINA TAVARES 
CÍCERO DOS SANTOS 
CÍCERO FIGUEIRÓ FRANÇA 
CIDIA FABIANE CORREA DOS SANTOS 
CILÍCIA DIAS DOS SANTOS 
CIMARA MACHADO 
CIRLEUDO ALENCAR 
CIRO GOMES DE FREITAS 
CLAUDEIR VERÍSSIMO FERREIRA 
CLAUDENICE FAXINA ZUCCA 
CLAUDETE CINTRA SIQUEIRA 
CLAÚDIA BARBOSA GURGEL 
CLAUDIA BLANCO DE DIOS 
CLAUDIA DE MEDEIROS 
CLAUDIA REGINA BOSCARDIN 
CLAUDIO DENIS DE MELO ANDRADE 
CLAUDIO GARCIA DE SOUZA 
CLAUDIO JOSÉ DA SILVEIRA 
CLÁUDIO KLEMZ 
CLAUDIO LANGONE 
CLAUDIO MICHAEL VÖLCKER 
CLAÚDIO MOREIRA DA CUNHA RABELO 
CLÁUDIO PICANÇO 
CLAUDIO ROBERTO 
CLAUDIO ROBERTO PEREIRA 
CLAUDIO RODRIGUES FABI 
CLAYTON MARQUES ARANTES 
CLEDIS RESENDE DE SOUZA 

CLEIDE ALVES SIQUEIRA 
CLEIDE JACQUELINE BESOGNIN JACQUES 
CLEIDEMAR VALÉRIO 
CLEIDIANE DA CUNHA OLIVEIRA 
CLEMENTINA CORREIA PEREIRA 
CLEO SOARES 
CLERES DE MARTINS SCHAMBACH 
CLEUDON VIEIRA DA CUNHA 
CLOVES FERREIRA DE OLIVEIRA 
CLÓVIS SOUZA COELHO 
CONSERLEI ARACIPIGUARA SOMPRE 
COSME POLESE 
CRARISMINO LUIZ PEREIRA JÚNIOR 
CRISTIANE CHAVES MAIA 
CRISTIANE DINIZ AGUIAR 
CRISTIANE FAUSTINO DA SILVA 
CRISTIANE LIMA DE MEDEIROS 
CRISTIANE MARIA MACAU ROCHA 
CRISTIANO DOS SANTOS FERREIRA 
CRISTINA BATISTA PORTO 
CRISTINA LEME LOPES 
CRISTINA MILANÊS 
CULLUNG VEI TCHA TÉIE 
DAIANE DA SILVA ROSA 
DAIANI CRISTINA PEREIRA LIMA 
DALTON MELO MACAMBIRA 
DALVIRENE MENDES RODRIGUES ABRANTES 
DAMIÃO DE LUCENA LIMA 
DAMIAO LOPES 
DANIEL BAETA DE ASSIS 
DANIEL LOUZADA DA SILVA 
DANIEL SIGNORI 
DANIELA TIMPONI PEREIRA ABREU 
DANIELE CAMPANA CAMPANI 
DARCI CAETANO DOS SANTOS 
DARCIO CALAIS 
DARLES DA LUZ GONÇALVES PIRES 
DAVID GERALDO POMPEI 
DAVID RODRIGUES DOS SANTOS 
DAYANA KARLA CARDOSO DE OLIVEIRA 
DAYANA KETTY BARROS 
DAYSE TEIXEIRA 
DEBORA DIOGO 
DÉBORA ERILÉIA PEDROTTI 
DÉBORA FERNANDES CALHEIROS 
DÉBORA TAN HUARE 
DELAINE ALVES ARNEIRO 
DELCIMAR GONCALVES BORIN 
DELRIA COSTA BEZERRA 
DEMÉTRIO PRIOR TRAVESSA 
DEMÉTRIOS CHRISTOFIDIS 
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DENILSON GONÇALVES PADILHA 
DENIS BAIALUNA 
DENISE DIAS MAIA 
DENISE FERNANDES 
DENIZ ESPEDITO SERAFINI 
DERLI JOSE PIES 
DEUSDEIA DE SOUZA PÊGO 
DEUZETE FEITOSA DE MENESES 
DEUZIMAR OLIVEIRA DA SILVA 
DEVANIR DOS SANTOS RODRIGUES 
DEZIDÉRIA MARIA BARBOSA NERY 
DIARA MARIA SARTORI 
DILMA LUCAS DA SILVA 
DILMA LUCIA CARVALHO 
DINA GIOVANA SESSIM BORGES 
DINO GETÚLIO BARILE FILHO 
DIOGO NAVES SOBRINHO 
DIOSMAR MARCELINO DE SANTANA FILHO 
DIRCE BERTONCIM 
DIRCEU DE OLIVEIRA COSTA 
DJALMA LUCIO DE OLIVEIRA 
DOMINGOS LEONARDO CONCEIÇÃO DOS SANTOS 
DOMINGOS LINO 
DOMINGOS SÁVIO DA SILVEIRA CAMPOS 
DONIZETE TOKARSKI 
DORACI BATISTA FERREIRA 
DOUGLAS SIMIÃO SILVA 
EDEMILSON PRADO DIMAS 
EDGAR HORNBURG 
EDILEUDO DE LUCENA MEDEIROS 
EDINALDO FRANÇA DOS SANTOS 
EDINALDO SEVERIANO DE OLIVEIRA 
EDITE LOPES DE SOUZA 
EDIVANE CASTILHO LAGE 
EDJENA DOS SANTOS SILVA 
EDMUNDO RAMOS PEREIRA FILHO 
ÊDNA ADDISON WESTPHALEN 
EDNA MARAJOARA 
EDSON LOCATELLI 
EDSON PASOLD 
EDUARDO BARBOSA PEREIRA 
EDUARDO OLIVEIRA LAGO 
EDUARDO VARELA 
EDVALDO ASSIS MELO 
EDVANIRA OLIVEIRA BRITO 
EFRAIM SOARES DOS REIS 
 
EGON SCHNELDER 
EILEN KENNED D. FEITOZA DE SOUSA 
ELDIS CAMARGO NEVES DA CUNHA 
ELENILDO DE SOUZA NASCIMENTO 

ELESSANDRA DOMINGUES MACIEL MIRANDA 
ELIANE CAVALCANTE CAETANO DA SILVA 
ELIANE DIAS CAMILO 
ELIANO VIEIRA PESSOA 
ELIAS DA COSTA ALMEIDA 
ELIAS DAIER GONSALVES 
ELIAS DE PAULA DE ARAUJO 
ELIAS ISHY DE MATTOS 
ELIAS KEMPNER 
ELIDEMAR MOREIRA DOS SANTOS 
ELIEL GONÇALVES 
ELIO INÁCIO SILVA 
ELIZABETE ROSA SOARES 
ELIZABETH AZEVEDO DE OLIVEIRA 
ELIZAMA SILVA DE MEDEIROS 
ELIZÂNGELA RODRIGUES DE LIMA OLIVE 
ELIZEU ANTONIO VEDANA 
ELMO DA SILVA AMADOR 
ELSON MACEIO DOS SANTOS 
ELTON B. MEDEIROS 
ELTON PAULO ESTEVÃO DA SILVA 
ELTON ROBERTO WEBER 
ELZA MARIA SILVA MORAES 
EMANUEL SILVEIRA MENDONÇA 
EMÍDIO SOUZA BARRETO NETO 
EMMANUEL SOARES PEREIRA DE SOUZA 
ENÉIAS LEMAS BARBOZA 
ENILDA MARIA BRANDÃO EDUARDO LINS 
ERALDO FERREIRA DOS SANTOS 
ERASMO ROCHA LUCENA 
ERASTOSTENES DE ALMEIDA FRAGA LIMA 
ERICKA VITÓRIA MONTEIRO DE SOUZA 
ERIKA GONÇALVES DE SOUZA 
ERIKSON MACHADO DE MELO 
ERISWAGNER MATOS SOARES 
ERIVAN MORAIS DE ALMEIDA 
ERMESON ARAÚJO DA SILVA

 ESCRAWEN SOMPRE 
ESMAEL VIANA BRAGA JUNIOR 
ESMERALDINA LEITE COELHO 
ESTELA MARIS ANSELMO 
ESTER OLIVIA FABBRIN 
ESTHER NEUHAUS 
EUGENIO RYBALOWSKY 
EUNATAN DEODATO LIMA 
EVA VILMA SOARES DE LUCCA 
EVADILSON DA SILVA COSTA 
EVALDO CARLOS MENEGATTO 
EVANDRO ARANTES SOARES 
EVANDRO MORETTO 
EVANDRO XAVIER GOMES 
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EVIANE FORMIGHIERI 
EVILASIO PEREIRA DA SILVA 
EXPEDITO DE SOUZA MELO 
EZILDA FURQUIM BEZERRA 
EZIO DARIOLI 
FABIANA DE OLIVEIRA SÁ 
FABIANA DOS SANTOS 
FABIANA SOBREIRA GUIMARÃES 
FABIANE ONOFRE LANINI 
FABIANO DIOGO FERREIRA 
FÁBIO ORTIGARA 
FÁBIO RICARDO SILVA GOIS 
FÁBIO SALES DIAS 
FAGNA SANTOS DE BRITO 
FANNYLIZ ALVARENGA OLIVEIRA TIBCHERANI 
FÁTIMA APARECIDA CARRILHO SOARES PUSSI 
FATIMA FEITOSA 
FÁTIMA PINTO PEREIRA 
FAUSTINO PEREIRA FILHO 
FELIPE BERNARDINO GUIMARAES 
FELIPE MONTEIRO DINIZ 
FELIPE TEIXEIRA MARTINS 
FERNANDA ALESSIO OLIVETO 
FERNANDA BOCORNY MESSIAS 
FERNANDA CUNHA 
FERNANDA FREIRE DO VALE 
FERNANDA LOSSIO FERREIRA 
FERNANDO A. PEDROSA FIDELIS 
FERNANDO ANTONIO ABDALLA 
FERNANDO CAMPANI 
FERNANDO COELHO CORREIA 
FERNANDO DE ANDRADE NEVES 
FERNANDO HENRIQUE FALKIEWICZ 
FERNANDO JOÃO RODRIGUES DE BARROS 
FERNANDO MARCELO MANHÃES TAVARES 
FERNANDO SANTIAGO SOARES 
FERNANDO VITOR PASSOS 
FILINTO RIBEIRO DE SOUZA 
FLÁVIA JORGE DE LIMA 
FLÁVIA LIMA 
FLAVIA MOURÃO PARREIRA DO AMARAL 
FLÁVIA RAQUEL CANTANHECE SOARES 
FLAVIO BECCO MENEZES 
FLAVIO PEREIRA DA SILVA 
FLORA LUCIA DE MOURA E SILVA TOLEDO 
FRANCINE RAMALHO AGUIAR 
FRANCISCA DAMIANA DA SILVA XAVIER 
FRANCISCA FRACINETE DOS SANTOS PERDIGAO 
FRANCISCA JOSE DO ESPIRITO SANTO 
FRANCISCA ROSILENE DA SILVA MELO 
FRANCISCO ANTÔNIO SÁ FILHO 
FRANCISCO CARLOS DE MARCHI 

FRANCISCO DE ASSIS ALMEIDA LINHARES 
FRANCISCO DE ASSIS DA SILVA 
FRANCISCO DE ASSIS GOMES 
FRANCISCO DE ASSIS VIANA DA SILVA 
FRANCISCO EDIVAN PEREIRA 
FRANCISCO EDUARDO MODESTO DA SILVA 
FRANCISCO FRANCÊS SOARES DE DEUS 
FRANCISCO IDELFONSO DE LIMA SILVA 
FRANCISCO IGLESIAS 
FRANCISCO J. LOBO 
FRANCISCO JÁCOME SARMENTO 
FRANCISCO JOSÉ VIANA PALHARES 
FRANCISCO LINDUARTE LOPES 
FRANCISCO MARTINS DOS SANTOS 
FRANCISCO NARCELIO FERREIRA DA SILVA 
FRANCISCO NOGUEIRA DA SILVA 
FRANCISCO RENATO BORGES 
FRANCISCO RONALDO DA SILVA SOUZA 
FRANCISCO TIBÉRIO FELIZMINO DE ARAÚJO 
FRANCISCO TWARDOVSKI 
FRANK QUEIROZ CHAVES 
FRANKLIN DE PAULA JUNIOR 
FREDERICO FLÁVIO MAGALHÃES 
GABRIEL CÉSAR BITENCOURT 
GABRIELA BARBOSA BATISTA 
GARDENY DE CARVALHO GRANJA 
GENIVAL CÍCERO BATISTA 
GEOVANI KEZOKENAECE PARECI 
GERALDO MAGELA GOMES 
GERONIMA MELO DA COSTA 
GERVASIO SIMÃO 
GETULHO HORLANDO PINTO KRAHÔ 
GIAMPOLO BARBOSA MARCHESINI 
GILBERTO ADRIANO AREND NUNES 
GILBERTO COSTA ZUBA 
GILBERTO DE ALBUQUERQUE ARAUJO FRANÇA 
GILBERTO DE ANDRADE FREITAS 
GILBERTO ROHMANN 
GILMAR LUIZ PASTORIO 
GILSON DE HOLANDA LOPES 
GILSON FREIRE 
GILSON LUIZ DA COSTA 
GILSON MARQUES SANTANA 
GILSON SOARES DE AZEVEDO 
GILVAN RODRIGUES LEITE 
GILZA LÚCIA CAMILO RICARDO 
GIOVANI DURIGON FREITAS 
GLAUBER PEREIRA DE CARVALHO SANTO 
GLAUCO RODRIGO KOZERSKI 
GLEICE ALCINO 
GLEIDY MARIA UBIRAJARA DE ARRUDA 
GLEUSA JEZUE 
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GLEZ RODRIGUES FREITAS 
GONÇALINA EVA ALMEIDA 
GRACILIANA SELESTINO DA SILVA 
GRACINDA SANTOS FEIJO 
GRAHAL BENATTI 
GREGORIO VICENTE FERNANDEZ 
GUERINO DE OLIVEIRA NETO 
GUILHERME SARDEMBERG BARRETO 
GUILLERMO LEÔNIDAS CASTRO MOYA 
GUSTAVO CHERUBINE 
GUSTAVO FERREIRA DE SOUZA 
GUSTAVO LUIZ MADRUGA DA ROSA 
GUSTAVO RIBAS NETTO 
GUSTAVO SILVA ARAÚJO 
GUTEMBERG JOSÉ DA COSTA MARQUES CABRAL 
HAROLDO FERREIRA DA MOTA 
HELENA LUNA FERREIRA 
HELIO DE OLIVEIRA 
HELIO MADDALENA JUNIOR 
HÉLIO YASSUTAKA SHIMIZU 
HELOISA PRADO PINTO 
HENRIQUE DOS SANTOS 
HENRIQUE WILHELM MORG DE ANDRADE 
HERBERT HUGO NIEDERHEITMANN 
HERMES DE SOUZA PASSOS 
HIDELY GRASSI RIZZO 
HILTRUDES DE PAULA SILVA 
HIPOLITO AUGUSTO ESCOUTO NETO 
HOSANA MARIA ROCHA VERAS 
HUGO PEREIRA DE JESUS FILHO 
HUGO SILVA CAVACA 
IANACULÉ RODARTE 
IAPONIRA SALES DE OLIVEIRA 
IDAEL LIMA DE SOUZA 
IÊDA DOMINGOS DOS SANTOS 
IÊDA MARIA PEREIRA BARBOSA 
IGOR MOTA GARCIA 
IGOR VELHO DE SOUZA 
ILCE NUNES PAZZINI 
ILCE-IONE FERREIRA DOS SANTOS 
INÊS CARIBÉ NUNES MARQUES 
INÊS MARIA MIRANDA LOBATO TEIXEIRA 
IRACEMA APARECIDA SIQUEIRA FREITAS 
IRACI MARIA DE JESUS 
IRILENE SILVA ALCÂNTARA 
IRINEU TAMAIO 
IRISVONE LUIZ MAGALHAES DA COSTA 
ISABEL CRISTINA FEITOSA VILLELA 
ISABELA IGREJA SILVA 
ISIS VOLPI DE OLIVEIRA 
ITAMAR DE OLIVEIRA ANDION 
IVAN PEDRO MARTINS 

IVAN SÁ EARP DE MELLO E SILVA 
IVAN SOARES TELES 
IVANILDO BATISTA ANDRADE 
IVANILTON DE ARAUJO AQUINO 
IVANISE PIRES TANONÉ 
IVANOR BÖING 
IVENS LUCIO DO AMARAL DRUMOND 
IVO LESSA SILVEIRA FILHO 
IZALTINA PEREIRA LIMA 
JACIRA BARBOSA DA SILVA 
JACQUELINE GUERREIRO AGUIAR 
JADISON MENEZES DOS REIS 
JAIME ALVES 
JAIME LUCIO MACHADO CARVALHO 
JAIR DOS SANTOS 
JAIR PEDRO DOS SANTOS 
JAIRO DOS SANTOS LOUSA 
JAIRO VIANA DE OLIVEIRA JÚNIOR 
JAMAL ABD MAHMUD SALEH AWADALLAK 
JANAÍNA D’AQUINO 
JANAIRES CAZAIS CORRÊA 
JANDERLEI GRNA GADELHA 
JANE MARIA DA SILVA 
JANETE MARINS FREDUCZWSKI 
JAQUELINE BEATRIZ HENKER FREITAS 
JARIDSON COSTA 
JEANE REGINA BERNANGER COBACHO 
JEFERSON DA SILVA JORGE 
JEFFERSON DA CONCEIÇÃO SANTANA 
JENILDO SILVA CAVALCANTE 
JEREMIAS PENITAWÉ 
JERÔNIMO FREIRE VIDAL 
JESSICA GARCIA PEREIRA 
JOAO ALVES FILHO 
JOAO ARNALDO NOVAES JUNIOR 
JOÃO BATISTA CHAVES NETO 
JOÃO BATISTA LOPES DA SILVA 
JOÃO BATISTA SANTANA 
JOÃO BOSCO MARQUES DE ALCÂNTARA 
JOÃO BOSCO SENRA 
JOÃO CARLOS DÉ CARLI FILHO 
JOÃO CAUBI NASCIMENTO 
JOAO COSTA SOARES 
JOAÕ DE DEUS CARVALHO DE ALMEIDA 
JOÃO DOMINGOS PINHEIRO FILHO 
JOÃO FERNANDO BARROS 
JOÃO FRANCISCO DAMASCENO 
JOÃO FRANCISCO DOS SANTOS 
JOAO JOSE CORREA DA SILVA 
JOÃO MANOEL KLEIN DE SÁ 
JOÃO PEREIRA MORAES 
JOÃO RAIMUNDO DE CARVALHO 
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JOÃO SARAIVA 
JOÃO SOARES DA COSTA VIEIRA 
JOÃO VIANEY FERNANDES PIMENTEL 
JOAQUIM CORREA DE SOUZA BELO 
JOAQUIM MAIA 
JOELIA SAMPAIO OLIVEIRA 
JONISTAINE BARBOSA DO NASCIMENTO 
JORGE COUTINHO VASCONCELOS 
JORGE DE JESUS SOBRAL 
JORGE JOSÉ SOUZA DOS SANTOS 
JORGE KHOURY 
JORGE MARTINS 
JORGE MAURÍCIO MACHADO DA SILVA 
JORGE OLIVEIRA 
JORGE RAMON ARAUJO MELLO 
JORGE TERENA MILES DA SILVA 
JOSE ALVARES COUTINHO JUNIOR 
JOSE AMARO NOGUEIRA 
JOSÉ ANIBAL 
JOSÉ ANIBAL PINTO 
JOSÉ ANTONIO FERREIRA GONÇALVES 
JOSÉ ANTÔNIO SANTOS 
JOSÉ APARECDIO MACEDO 
JOSE ARAUJO MACHADO 
JOSÉ AUGUSTO SOUZA 
JOSÉ AUGUSTO TOSATO 
JOSE AUGUSTO VENDA 
JOSÉ AURÉLIO PEREIRA DA SILVA 
JOSE AVELINO DOS SANTOS 
JOSÉ BALDUÍNO DE SOUSA 
JOSÉ BARTOLOMEU MIRANDA MACIEL 
JOSÉ BERNARDINO RIOS JUNIOR 
JOSÉ CARLOS DE BARROS 
JOSÉ CARLOS GOMES COSTA 
JOSE CARLOS SANTOS SANTIAGO 
JOSÉ CARLOS SANTOS SANTIAGO 
JOSÉ CLÁUDIO DA SILVA 
JOSÉ CLÁUDIO MOREIRA CUNHA 
JOSE COSME FERREIRA DOS SANTOS 
JOSÉ DA LUZ ALENCAR 
JOSÉ DE AGUIAR PORTELA 
JOSÉ DOMINGOS PEREIRA 
JOSÉ EDUARDO DA SILVA 
JOSÉ EDUARDO DE OLIVEIRA 
JOSE ERASMO VIEIRA 
JOSÉ FERNANDO FERREIRA DA SILVA 
JOSÉ GERALDO DA COSTA 
JOSÉ GERALDO DE ARAÚJO 
JOSÉ GUILHERME DIAS DE OLIVEIRA 
JOSÉ HENRIQUE SANTOS JUNIOR 
JOSÉ IVALDO BISPO GUEDES 
JOSÉ IVONALDO BENIGNO GOMES 

JOSÉ L. A. LIMA 
JOSÉ LEITÃO DE ALBUQUERQUE FILHO 
JOSÉ LINO FRANÇA GALVÃO 
JOSÉ LUIS P. FIGUEIREDO 
JOSÉ LUIZ DIAS DA ROCHA 
JOSÉ LUIZ LORENZ SILVA 
JOSE LUIZ RIBEIRO DE CARVALHO 
JOSÉ MARCOS LEMOS COSTA 
JOSÉ MARIA CACAU ROCHA 
JOSÉ MARIA CHAVES AMORAS 
JOSÉ MARIA MERCÊS LIMA 
JOSÉ MAURÍCIO 
JOSÉ MENEZES CRUZ 
JOSÉ MONTEIRO DE OLIVEIRA 
JOSÉ MOURA FILHO DO NASCIMENTO 
JOSE MYNSSEN 
JOSÉ NERSON DE OLIVEIRA 
JOSÉ NILDO RIBEIRO DO NASCIMENTO 
JOSE NILTON XAVIER AMARANTE 
JOSÉ OLIVEIRA VASCONCELOS 
JOSE PONCIANO NETO 
JOSÉ RAIMUNDO SOBRAL FERREIRA 
JOSÉ RENATO BARBOSA DA SILVA 
JOSE RENATO SANTANA SOUZA 
JOSÉ RIBAMAR GONÇALVES LIMA 
JOSÉ RIBAMAR MENDES 
JOSÉ RILDO DE OLIVEIRA MOURA 
JOSÉ ROBERTO PRATES 
JOSÉ RONALD BOUERES DAMASCENO 
JOSÉ ROSARIO NEVES DOS SANTOS 
JOSÉ RUBENS MAZZARO 
JOSÉ S. BENTO DA SILVA 
JOSÉ SALOMÃO DE MORAES GOMES 
JOSÉ SÁVIO DE CASTRO ALMEIDA 
JOSÉ VALDIVINO DE LIMA 
JOSÉ VICENTE GRANATO DE ARAÚJO 
JOSELITO SILVA CARNEIRO 
JOSIANE CRISTINA EINLOFT 
JOSIAS MASCARENHAS RIBEIRO 
JOSINALDO SANTOS DA LUZ 
JOSITA CORRETO DA ROCHA PRIANTE 
JOSIVALDO CORRÊA SILVA 
JOSIVAN CARDOSO MORENO 
JOVIR VICENTINI ESSER 
JUAREZ ANTONIO BASKOSKI 
JUCILEIDE OLIVEIRA LIMA AQUINO 
JUDSON BARROS PEREIRA 
JÚLIA FEITOSA DA SILVA 
JULIANE BARBOSA COSTA CARNEIRO 
JULIANO BUENO DE ARAUJO 
JULIETA DA CRUZ FERREIRA 
JULIO CÉSAR DE SÁ DA ROCHA 
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JULIO CESAR GOMES PINHO 
JÚLIO THADEU SILVA KETTELHUT 
JULIS ORÁCIO FELIPE 
KALINE BATISTA DA SILVA 
KARINA SIGNORI 
KARLA EMMANUELA RIBEIRO HORA 
KÁTIA PEROBELI DA ROSA FERREIRA 
KÁTIA REGINA CAMPOS 
KÁTIA SHIRLEY GOMES TRIGUEIRO 
KATIANY ESTEVÃO DE ARAUJO MENEZES 
KEILAH DINIZ 
KELLE SOANNI DIAS COSTA 
KELLY DA SILVA E SOUZA 
KITTY DE QUEIROZ TAVARES 
KLENER ALVES ROCHA JÚNIOR 
KRISTINA MEIRELES PINAUD 
LAELCIO PIMENTA DOS SANTOS 
LAIS RUAS BAGANHA 
LAÍSA DE ANDRADE OLIVEIRA 
LÁO-TSEN DE ARAÚJO DIAS 
LARISSA BARBOSA 
LAUCIVANIO RAMIRES DE APARICIO 
LAURA DE ALVARENGA SOARES 
LEA CORREA PINTO 
LEANDRO FERREIRA BORGES 
LEANDRO GONÇALVES OLIVEIRA 
LEIB CARTEADO CRESCÊNCIO DOS SANTOS 
LEIDY ANA RODRIGUES 
LEILA AFFONSO SWERTS 
LEILA DIANA PONTES MELO 
LEILA FERREIRA 
LEILA REZENDE 
LENORA DE CASTRO BARBO 
LEONARDO FIGUEIREDO BARBOSA 
LEONARDO MARTINS CARDOSO 
LEONARDO RIBEIRO CARNEIRO 
LEONETE BARBOSA DE SOUSA 
LEOPOLDO CAVALERI GERHARDINGER 
LESLIE CALZAVARA CARREIRO 
LICELIO JOSE PINTO RIBEIRO 
LILIAN CHAGAS BARBOSA PIGATTI 
LILIAN GALENO DE AGUIAR 
LILIAN SIMONE COSTA 
LILIANE MARQUES THOMAZ 
LINDALVA FERREIRA CAVALCANTI 
LINDALVA PINTO PEREIRA 
LINDEMBERG RODRIGUES FURTADO 
LINDOMAR SOARES REZENDE 
LINDONESIA LUIZ ANDRADE 
LINO RAMOS DO NASCIMENTO 
LIRIVAN SOLANO DANTAS 

LISIANE QUEVEDO CUNHA 

LÍSIO LILI 

LISZT BENJAMIN VIEIRA 
LÍVIO WILLIAM REIS DE CARVALHO 
LIZALDO VIEIRA DOS SANTOS 
LORENA SABOYA VIEIRA 
LORENA SABOYA VIEIRA 
LORENI DA SILVA 
LORENZA ALBERIZ DA SILVA 
LUCAS FRANCISCO PINHEIRO 
LÚCIA FERNANDA KAINGANG 
LUCIA MARIA PORRÉCA 
LUCIANA DOS SANTOS NUNES 
LUCIANA HEMÉTRIO VALADARES 
LUCIANA SOUZA CRUZ SILVA 
LUCIANO DANTAS BRANDÃO 
LUCIANO DOS SANTOS 
LUCIANO TEODORO MARQUES 
LUCIENE POHL 
LUCILA MARIA TEIXEIRA CASELATO 
LUCINDO CARLI LOURES 
LUCIO SOARES 
LUDIAN BENTES DA SILVA 
LUIS ALBERTO ALVES 
LUIS ANTONIO PONTES BARBOSA 
LUIS CARLOS NASCIMENTO FRANÇA 
LUIS GARCIA GUIMARAES 
LUIS GONZAGA TIMBÓ 
LUIS GUSTAVO BIAGIONI 
LUIS HENRIQUE CHAVES DALDEGAN 
LUIZ AFONSO FACCIO 
LUIZ ANTONIO MEDEIROS DA SILVA 
LUIZ CARLOS DE MIRANDA JOELS 
LUIZ CARLOS POLINI DA SILVA 
LUIZ CARLOS RODRIGUES 
LUIZ CARLOS RODRIGUES RIBEIRO 
LUIZ CARLOS VELASCO 
LUIZ CLAUDIO MOISES RIBEIRO 
LUIZ DE JESUS DIAS DA SILVA 
LUIZ FELIPPE KUNZ JÚNIOR 
LUIZ FERREIRA DOS SANTOS 
LUIZ GONZAGA BARBOSA VIEIRA 
LUIZ HENRIQUE PACHECO CORREA 
LUIZ MOURÃO SÁ 
LUIZ NOVAIS 
LUÍZ RODRIGO PELAY MESQUITA 
LUIZ SEBASTIÃO DA SILVA 
LUIZ SEUFITELI DUTRA 
LUIZ VANDELEI GRAMA PEREIRA 
LUZINEIA SANT’ANNA 
LUZINETE MESQUITA DOS ANJOS 
MABELI ESPINDOLA 
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MÁBIO ANTÔNIO TENÓRIO DA SILVA 
MAGDA NEVES BARBOSA 
MAGNO NEVES BARBOSA 
MAGSON MELO SANTOS 
MAHANANDA HARI DAS VARGAS 
MAIRA BEATRIZ SILVA 
MANOEL DA SILVA DE CARVALHO 
MANOEL FRANCISCO GONÇALVES NETO 
MANOEL LUIZ SILVA DE ALMEIDA 
MANOEL REINALDO COSTA FERREIRA 
MANOEL RONALDO DANTAS 
MANOEL SILVA DA CUNHA 
MANUEL BARBOSA MACHADO 
MANUEL HENRIQUE GAMERO GUANDIQUE 
MARA LÚCIA FIGUEIREDO GARUTTI 
MARA TÂNIA DA SILVA 
MARCELO AMORIMDE MOURA 
MARCELO DURÃO FERNANDES D’OLIVEIRA 
MARCELO FONSECA GUIMARÃES CARVALHO 
MARCELO MADEIRA 
MARCELO RODRIGUES MENDONÇA 
MARCELO TOLEDO MARRELLI 
MARCIA CATARINA DAVID 
MÁRCIA DA SILVA QUADRADO 
MARCIA FRANCISCO ELEUTÉRIO 
MARCIA MARIA DANTAS ANJOS TANAAMI 
MÁRCIA REGINA DE ALENCAR 
MÁRCIA RENATA FERNANDES SOARES CRUZ 
MÁRCIA RIEDERER 
MÁRCIA RODRIGUES 
MARCIAL MACIEL DE OLIVEIRA 
MARCILIO DE ABREU MONTEIRO 
MARCILIO VIANA LUNA FILHO 
MÁRCIO APOLO LIMA LEITE JÚNIOR 
MARCIO COSTA MACEDO 
MARCIO COTINI 
MÁRCIO DE MORAES 
MÁRCIO HIRATA 
MÁRCIO JOSÉ MENDES MARQUES 
MÁRCIO MARTINS FERREIRA 
MARCIO MESQUITA DE SOUZA 
MARCIO NOBRE DO NASCIMENTO 
MARCO ANTONIO ASTOLFI DINIZ RODRIGUES 
MARCO ANTONIO BATISTA DA SILVA 
MARCO ANTÔNIO CAMINHA 
MARCO ANTONIO LEANDRO BARZANO 
MARCO ANTONIO VIDAL DOS SANTOS 
MARCO ARTHUR DA SILVA CHIESSE 
MARCO AURÉLIO GUIMARÃES 
MARCO AURELIO PADILHA FROES 
MARCONDES JOSÉ DE OLIVEIRA 
MARCOS BARROS 

MARCOS BRUNO MALAQUIAS FERREIRA 
MARCOS DA CUNHA TEIXEIRA 
MARCOS DE CASTRO SIMANOVIC 
MARCOS DE QUEIROZ FERREIRA 
MARCOS FRANCISCO CABRAL 
MARCOS MARQUES DA SILVA 
MARCOS MORAIS MARTINS 
MARCOS REINALDO DA SILVA 
MARCOS ROGERIO DINIZ 
MARCOS VINICIUS MESSINA DA LUZ 
MARGARETE DUTRA TOLEDO FURTADO 
MARGARIDA QUEIROZ FIGUEREDO 
MARIA ADELINA DE SOUZA CHAGAS 
MARIA ALBA CORREIA DA SILVA 
MARIA ANTONIA VALADARES DE SOUZA 
MARIA APARECIDA CONCEIÇÃO NUNES 
MARIA APARECIDA DA COSTA FERREIRA 
MARIA APARECIDA F. GONÇALVES 
MARIA APARECIDA PEREIRA DA SILVA 
MARIA APARECIDA SODRÉ DIAS 
MARIA ARAUJO DE AQUINO 
MARIA ARAUJO DE AQUINO 
MARIA AUCELY COSTA 
MARIA BERNARDETE SEGALLA 
MARIA CECILIA HYPOLITO 
MARIA CELINA MACIEL DE OLIVEIRA BOLIVAR PINTO 
MARIA CHRISTINA ALVARENGA DE ARAÚJO 
MARIA CÍCERA GOMES DE LUCAS 
MARIA CLEIDE DIONISIO ALVES 
MARIA CRISITINA PANTOJA AZEVEDO 
MARIA CRISTINA TERMEZANA PEREIRA 
MARIA DA CONCEIÇÃO GOMES 
MARIA DA GRAÇA CARVALHO 
MARIA DA PENHA BARROS 
MARIA DA SILVA DOLORES 
MARIA DA SILVA MENDONÇA 
MARIA DAS DORES COSTA MOREIRA 
MARIA DAS GRAÇAS BALIEIRO DE MIRANDA 
MARIA DAS GRAÇAS GOMES DE SOUZA 
MARIA DAS GRAÇAS NUNES DE JESUS 
MARIA DE FATIMA ARAUJO AMORIM 
MARIA DE FÁTIMA FERNANDES BARILE 
MARIA DE FATIMA FERREIRA DA SILVA 
MARIA DE FÁTIMA RIBEIRO MEIRELES 
MARIA DE FÁTIMA SARAIVA RESENDE COSTA 
MARIA DE JESUS B. SANTOS 
MARIA DE LOURDES DA SILVA 
MARIA DE LOURDES RAVALLET DO AMARAL 
MARIA DO CARMO PINTO VIÉGAS 
MARIA DO CÈU VIEIRA SANTOS 
MARIA DO SOCORRO BARBOZA MEIRA 
MARIA DO SOCORRO GOMES DA SILVA 
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MARIA DO SOCORRO GONÇALVES 
MARIA DOLORES DE ANDRADE FEITOSA 
MARIA EDIGETE DO NASCIMENTO 
MARIA ELISABETH GRIMBERG 
MARIA EMÍLIA GOUVEIA DE LIMA MATOS 
MARIA EULINDA SILVEIRA 
MARIA FELOMENA A. O. SANDRI 
MARIA IRANY RODRIGUES CAVALCANTE 
MARIA ISABEL CORRÊA 
MARIA IZABEL LIMA CANJIRANA 
MARIA JOCICLEIDE AGUIAR 
MARIA JOSE CAVALCANTE DA SILVA 
MARIA JOSE MARGARIDO 
MARIA JOSÉ QUARESMA PORTELA 
MARIA LIETE ALVES SILVA 
MARIA LOURDES GUIMARÃES DA CONCEIÇÃO 
MARIA LÚCIA REIS RIBEIRO 
MARIA LUCILA FERREIRA DE PINHO 
MARIA LUZIA DA COSTA FERREIRA 
MARIA MADALENA DA SILVA SOUZA 
MARIA MADALENA NORONHA DE VASCONCELOS 
MARIA MAJACI MOURA DA SILVA 
MARIA MARTA BARBOSA FIGUEIREDO 
MARIA MIQUELINA BARRETO MACHADO 
MARIA NOEMI FERREIRA 
MARIA NORMA ALMEIDA OLIVEIRA 
MARIA ODETE DE BRITO 
MARIA ODETE DE CARVALHO MARTINS 
MARIA OTÍLIA PEREIRA 
MARIA REJANE ABREU BARBOSA 
MARIA ROSALINA DOS SANTOS 
MARIA TEREZA BEZERRA FARIAS SALES 
MARIA TEREZA OSORIO MALLMANN-FRANCO 
MARIA VANESSA MAIA MOREIRA 
MARIA VIRGINIA SANTIN NOGUEIRA 
MARIANGELA ALVES DE BARROS 
MARILDA SILVA DA COSTA 
MARINALVA SANTOS DA CRUZ 
MARINEIDE APARECIDA MOREIRA 
MARINÉSIA DECÂNDIO 
MARINO ELIGIO GONÇALVES 
MARIO JUAN DA SILVA LEAL 
MÁRIO RICARDO GUADAGNIN 
MÁRIO STELLLA CASSA LOUZADA 
MARISIA DIAS OLIVIERA 
MARISMAR GOMES DE SANTANA 
MARIZA MISTURINI 
MARLENE DE CAMPOS RAIOL 
MARLENE SACHETTI SCHMITT 
MARLI RENATE VON BORSTEL ROESLER 
MARLI TEREZINHA CORADASSI BUFF 
MARLUZE PASTOR SÂNTOS 

MARLY CUESTA TÉLLES DE CONTI 
MARLY ISOLANI ANDRADE 
MARLY SANTOS 
MARTA SUELLY DA SILVA 
MARTHA AUGUSTA RIBEIRO 
MARTINIANO FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA 
MAURÍCIO ANDRÉS RIBEIRO 
MAURICIO BARCELLOS DEGELMANN 
MAURICIO FERNANDES DA SILVA 
MAURICIO FREDERICO 
MAURÍCIO LOBO ABREU 
MAURICIO MARCON DA SILVA 
MAURÍCIO MERCADANTE 
MAURICIO OTAVIO MENDONÇA JORGE 
MAURÍCIO POMPEU 
MAURO FIGUEIREDO 
MAURO MACIEL BUARQUE 
MAYST MARCOS DE SOUSA 
MELQUÍADES SPÍNOLA DE OLIVEIRA 
MEYRE FRANCE 
MEYRELANE COLEN DUTRA 
MICHELE SATO 
MICHELLE TATIANE JABER DA SILVA 
MIGUEL JOSE DE LIMA 
MILCÍADES GADELHA DE LIMA 
MILENA PRADO FONTES 
MILTON JORGE ANDRADE MOREIRA 
MÍRIAM ESTEVAM DE FREITAS 
MIRIAM KOSBY 
MIRIAM OLIVEIRA SOARES 
MIRIAM VAZ PARENTE 
MÍRIAN ALBINO DE OLIVEIRA 
MIRIAN LUCIA FREIRE 
MISAEL JEFERSON NOBRE 
MISSIFANY SILVEIRA 
MOISÉS MATIAS FERREIRA DE SOUSA 
MONICA DE AZEVEDO NOGARA 
MONICA MARIA PEREIRA DA SILVA 
MURIEL SARAGOUSSI 
NADIR APARECIDA DA SILVA FANTIN 
NADJA MARIA GUEDES FARFAN 
NAIDE ANTONIO CHAMONE DE SOUSA 
NATAL CEZAR DEMORI 
NAVITALICE FRANCISCA DE JESUS 
NEIVA BEATRIZ MAZZOCHI HIRAIWA 
NELCI ELIETE LONGHI 
NELIO NIVALDO GUAZZELLI 
NEREU FONTES 
NERI FUCHINA FACCO 
NESTOR DE AZEVEDO FALCÃO JUNIOR 
NEWTON SERGIO DE SA VIEIRA 
NICKSON LAUDELINO BERNARDES 
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NICOLLE ALBORNOZ PESOA 
NILO PEÇANHA COELHO FILHO 
NILSON BARRONCAS MAQUINÉ 
NILSON VIANA CESÁRIO 
NILTON DE CASTRO LOPES 
NILVA CARDOSO BARAÚNA 
NILVA COIMBRA DO ESPÍRITO SANTO FILHA 
NILZA MARQUES DE SOUZA 
NIRIONILDA DE MATOS BARBOSA 
NOEMY YAMAGUISHI TOMITA 
NÚBIA MARIA GONZAGA DA SILVA 
ODETE FIORDA 
ODETE WADIH GHANNAM 
OLEDIR QUERINO DOS SANTOS VIANNA 
OLIVER MARCOS NETTO 
ONEIDA DIVINA DA SILVA FREIRE 
ORIEL RODRIGUES MORAES 
OSVALDO ANTÔNIO PINTO SARMENTO 
OSVALDO LUIZ PITTALUGA E SILVA 
OSVALDO MAVIGNIER DOS SANTOS 
OSVALDO PEREIRA DA PAZ 
OTACIANA VILA NOVA 
OTÁVIO DOS SANTOS 
PATRÍCIA BÓSON 
PATRICIA DE OLIVEIRA MOUSINHO 
PATRÍCIA SILVA MORAES 
PATRICIA SONIA REGO CARMONA 
PATROCÍNIO SALES DE ARRUDA 
PAULA GUIMARÃES SOUZA 
PAULA NÚBIA DE BESSA 
PAULA RAMOS 
PAULA SELMA SOUSA DOS SANTOS 
PAULINO OLIVO DONATTI 
PAULO AFONSO CORBELLINI 
PAULO ANDRÉ FONTES NASCIMENTO 
PAULO BORGES DA CUNHA 
PAULO CÉSAR UMBELINO DE OLIVEIRA 
PAULO CORNÉLIO DE CAMPOS JUNIOR 
PAULO FERNANDO MAIER SOUZA 
PAULO GABETO 
PAULO HENRIQUE BONASSA 
PAULO HENRIQUE DE SOUZA DANTAS 
PAULO MARTINS DA SILVA 
PAULO MENEGUETTI 
PAULO ROBERTO BIRCK 
PAULO ROBERTO DA ROSA DUARTE 
PAULO ROBERTO RUSSO 
PAULO RUBILAR DE LEMOS PEREIRA 
PAULO SÉRGIO FARIAS GONÇALVES 
PAULO STÊNIO FERNADES DOS SANTOS 
PEDRO ALEX MELO BRITO 
PEDRO ALVES DE SOUSA 

PEDRO ARAUJO MARINHO 
PEDRO FIRMINO DA SILVA 
PEDRO JOSÉ DE CASTRO (CASTRINHO) 
PEDRO SIMPSON 
PEDRO TORQUATO ONOFRE 
PETRÔNIO COSTA E SILVA 
PLINIO DA FRANCA FIGUEIREDO 
PRISCILLA COSTA PONTES 
RACHEL TRAJBER 
RAFAEL ANGELO DE ASSIS 
RAFAEL CANDREVA CUNHA NACIF 
RAFAEL MAGALHAES 
RAIMUNDA EDNA DA SILVA 
RAIMUNDA FERNANDES DOS REIS 
RAIMUNDA MARIA PINTO BENASSULY 
RAIMUNDA NAZARÉ RODRIGUES PINTO 
RAIMUNDO BONFIM BRAGA 
RAIMUNDO CASTILHO DIAS 
RAIMUNDO DEUSDARÁ FILHO 
RAIMUNDO IVAN REMÍGIO SILVA 
RAIMUNDO MACHADO FILHO 
RAIMUNDO MORAES MENDES. 
RAIMUNDO NONATO MARQUES DE SOUZA 
RAIMUNDO RODRIGUES PEREIRA 
RAINILDA FRAISLEBEN DIAS 
RAISSA GUERRA 
RAMIRO PAULINO DE SOUSA 
RAQUEL PONTES 
RASCA RODRIGUES 
RAUDILENE SILVEIRA PEREIRA LACERDA 
RÉGIA LIMA FERNANDES 
REGIANE RIBEIRO DA ROCHA 
REGINA APARECIDA SILVA 
REGINA NUNES CAETANO 
REINALDO LUIZ DOS SANTOS 
RENATA CRISTINA FERREIRA PENATTI 
RENATO CUNHA 
RENÊ DOS SANTOS TAVARES 
RENÉ PASCHOALICK CATHERINO 
RENILTON DELMUNDES BEZERRA 
RENY GERARDI DE LIMA 
RICARDO CAETANO DE LIMA 
RICARDO DE SOUZA ESPER 
RICARDO FERNANDO FERNANDES DE MELO 
RICARDO GOULART CASTILHO DE SOUZA 
RICARDO LINO DA SILVA 
RICARDO LUZ ROCHA RAMALHO 
RICARDO MONTEIRO DA SILVA 
RICARDO MORAES WITZEL 
RICARDO VEREZA LODI 
RITA DE CASSIA CASTRO FERREIRA 
RITA SALETE CASSOL 
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ROBERTA ANDRADE RODRIGUES 
ROBERTA ANTÔNIA ALMINO SIEBRA 
ROBERTO ALVES MONTEIRO 
ROBERTO CARLOS MARCONDES DE CAMPOS 
ROBERTO DE JESUS MEDEIROS CÂMARA 
ROBERTO FERDINAND LENOX 
ROBERTO FLÁVIO DE ANDRADE SILVA 
ROBERTO MESSIAS FRANCO 
ROBERTO W. FERREIRA LOUZEIRO 
ROBERTO WAGNER ROCCO 
RODRIGO CUNHA FORNECK 
RODRIGO GARCEZ GUIMARÃES 
RODRIGO JOSÉ GONÇALVES MONTEIRO 
RODRIGO MESQUITA COSTA 
RODRIGO ROUBACH 
ROGER JOSÉ FELIPE ABDALA 
ROGERIA DUARTE 
ROGÉRIO BATISTA PANTOJA 
ROGÉRIO LUIZ RODRIGUES 
ROGÉRIO MEDEIROS 
ROGÉRIO MENESES SOBRINHO 
ROGÉRIO OLIVEIRA XAVIER 
ROGERIO ROCCO 
ROMEU BERGER 
ROMILDO MACEDO MAFRA 
RONALDO DA SILVA SOUSA 
RONALDO PEREIRA DA SILVA 
RONALDO RODRIGUES DOS SANTOS 
ROOSEVELT DA SILVA FERNANDES 
ROSA GARDENIA BARBOSA MOURA 
ROSA MARIA SIMÃO MARTINS 
ROSA QUEMEL OLIVEIRA 
ROSALVO DE OLIVEIRA JUNIOR 
ROSANA VICENTE GNIPPER 
ROSANGELA ARGOLO FREITAS BATISTA 
ROSÂNGELA DE ASSIS NICOLAU 
ROSE MARI GOMES 
ROSEANE PATRICIA DE LIMA SANTOS 
ROSEANE PINTO 
ROSELE DE FELIPPE WITTEE NEETZOW 
ROSELI STEINER HANG 
ROSELITA DOS SANTOS FRANCA 
ROSEMARY DRUBI GOMES 
ROSEMAY MARTINS RINCO 
ROSENIL DIAS DE OLIVEIRA 
ROSENILDE G. DOS SANTOS 
ROSEVANIA CORREIA NUNES DA MATA 
ROSILEDE GREGORIA DOS SANTOS COSTA 
ROSIMARA CRISTINA SALVADOR HERRIG 
ROSIMARY LOBO DA SILVA 
ROSINEIDE SILVA DOS SANTOS 
ROSINEIRE SOARES 

ROSINETE FATIMA FERREIRA NETO 
ROUSINETE TAVEIRA FALCÃO 
ROVANI SOUZA DANTAS 
RÚBCIA IZABELA MADUREIRA DE SOUZA 
RUBENS PALACIO 
RUBENS RIBEIRO DA SILVA 
RÚBIA DE MELO GOMES 
RUI LOPES DA SILVA 
RUI SOUZA 
RUY CARLOS FREIRE FILHO 
SANDRA MARIA VIDAL COUTINHO 
SANDRA VALERIA DE SOUZA 
SANDRELLY AMIGO LOPES 
SANDRO LEONARDO ELOI 
SANDRO RAPHAEL BORGES 
SEBASTIÃO APARECIDO DA SILVA 
SEBASTIÃO AZEVEDO 
SEBASTIAO DOS REIS SOARES FILHO 
SEBASTIÃO ROSA 
SELENE YUASA 
SELISVALDO PEREIRA LIMA 
SELMA DE FATIMA FIGUEIREDO RICO 
SELMA GUACIRA DE MELLO 
SELMA MEDEIROS DE OLIVEIRA 
SERGIO ANTONIO GONÇALVES 
SERGIO BUENO 
SERGIO HENRRIQUE GUIMARÃES 
SERGIO ROBERTO MELRO CANSANÇÃO 
SHEILA ALVES DA SILVA 
SHEILA CARVALHO MARTINS 
SHEILA ROSA DA SILVA 
SHEYLA SAMWAYS 
SIDNEI BIBIANO SILVA DOS SANTOS 
SIDNEIA PEREIRA 
SIDNEY BRUSCHI 
SILMAR PRIMIERI 
SILVANA MARIA GONÇALVES DE FARIA 
SILVANA TERESA PIROLI 
SÍLVIO BOTELHO 
SILVIO ELIAS GOMES 
SILVIO FERREIRA SILVA 
SIMONE BEATRIS WILDEMANN 
SIMONE STEIGLEDER BOTELHO 
SIMONE VENDRUSCOLO 
SINOBILINO RODRIGUES BARBOSA 
SIRLEI DE OLIVEIRA MARQUES 
SOLANGE IKEDA CASTRILLON 
SOLANGE VALADARES DIAS 
SOLIMAR JOSE DA SILVA 
SOLON MAURO FAGUNDES 
SONIA GYSSELA HERNANDEZ MACEDO 
SÔNIA LÚCIA DOS REIS ALVES 
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SONIA MARIA BARROSO 
SONIA MATOS FALCÃO 
SOREYNE DE ANDRADE LIMA 
SUELI ABAD 
SUELI PASSONI TONINI 
SUIANE BENEVIDES MARINHO 
SUÍSE MONTEIRO LEON BORDEST 
SUSANA ANDREA INACIO BELFORT 
SYLVIA CHRISTINA SOUZA DE OLIVEIRA SANTOS 
TARCÍSIO BRANCO AMORIM DE ALMEIDA 
TARCÍSIO VALÉRIO DA COSTA 
TARCIZIO DE SOUZA GOIABEIRA 
TARION ARAÚJO DA MOTTA 
TATIANA LOPES DE OLIVEIRA 
TEN-CEL ARIOSTO DOS REIS COSTA 
TERESA CRISTINA SOUSA 
TEREZA CRISTINA NASCIMENTO GERMANI 
TEREZINHA DIAS CARNEIRO SOUZA 
THAIS MARIA DE MENDONÇA TROMPIERI 
THAIS PEREIRA 
THAIS SALDANHA JORGE 
TIBÉRIO LEONARDO GUITTON 
TISSIANO DA SILVEIRA 
TOMAZ MARCIANO VIEIRA 
TULIO GERALDO FERNANDES GARCIA LEITE 
UBIRAJARA OLIVEIRA DOS REIS 
UIRÁ LOURENÇO 
ULISSES RIBEIRO SALES 
VALDECI CARDOSO LIMA 
VALDECY DE URQUIZA E SILVA JUNIOR 
VALDELICE CAMPOS FERREIRA 
VALDEMAR ALVES DOS SANTOS 
VALDENICE CECÍLIA DA CONCEIÇÃO 
VALDESSON TELES RODRIGUES 
VALDINEIDE BARBOSA DE SANTANA 
VALDINETE RAMALHO DOS SANTOS 
VALDOMIRO BASTOS HOFFMANN 
VALENTIM STECKEL JUNIOR 
VALÉRIA DA SILVA DELFINO MATILE 
VALMIR SILVA PIRES 
VALMIRA DOMINGOS DE OLIVEIRA 
VALTENI VIEIRA DE MENESES 
VALTER DA ROCHA NOGUEIRA 
VALTER DE JESUS ALMEIDA 
VANDA A. DOS SANTOS 
VANESSA MARQUES DA SILVA 
VÂNIA DA SILVA NASCIMENTO 

VANIA LUZIA DO NASCIMENTO NIZA 
VÂNIA MARIA DE OLIVEIRA SANTOS 
VANIA RIBEIRO LIBIO 
VERA LÚCIA FRANCISCA DE CARVALHO 
VERA LÚCIA TAVARES FARIAS SANTANA 
VERIALÚCIA DIAS DE LACERDA 
VERÔNICA NOGUEIRA PERES 
VICENCIA MARIA SCHETTINO 
VICENTE JOSÉ PUHL 
VICTOR ZULAR ZVEIBIL 
VIDAL DA SILVA SANTOS 
VILMAR LOCATELLI 
VINICIUS DE OLIVEIRA VILELA 
VINÍCIUS FASSARELLA MODENESI 
VIRGINIA MOURA MILLER 
VIRGINIA OLGA MUZELL 
VIVIANE MENDES DO NASCIMENTO 
VOLMAR CORREA VIEIRA 
WAGNER DANTAS MELO 
WAGNER SOARES COSTA 
WALDEMIR CARNEIRO DOS SANTOS 
WALMIR DE JESUS 
WALMIR PEREIRA DO CARMO 
WALTER NUNES DE SOUZA 
WALTER PLÁCIDO 
WANDERLEY COELHO BAPTISTA 
WANDERSON FERREIRA DE CARVALHO 
WERNEY ZUNEDA SERAFINI 
WESLEY DE JESUS LEÃO 
WILLISSON MARTINS DA SILVA 
WILSANDREI CELLA 
WILSON AGOSTINHO BONANÇA 
WILSON BIGUI FERNANDES 
WILSON CARLOS DOS SANTOS 
WILSON DIAS 
WILSON MODRO 
WILSON SANTOS PEREIRA 
WLADIMIR SILVA FURTADO 
YARA MEDEIROS DOS SANTOS 
ZACHARIAS BEZERRA DE OLIVEIRA 
ZELARIO BREMM 
ZENAIDO LIMA DA FONSECA 
ZENEIDE FIGUEIREDO DE ARAÚJO 
ZENOBIO ELOY FARDIN 
ZOLIRA BARATTO 
ZULEIDE SILVA FRANCO 
ZUMIRA DE JESUS MENDONÇA 
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Grupos de Trabalho

Cerimônia de abertura refl etiu o processo de construção da II CNMA. 
Governos das três esferas, sociedade civil organizada e setor empresarial 
debatendo juntos políticas ambientais.

Cerimônia de abertura
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Delegados de todo país se dividiram em cinco grupos de trabalho: Biodiversidades e 
Florestas; Qualidade Ambienatl nos Assentamentos Humanos; Água e Recursos Hídricos; 
Elementos de uma Estratégia Nacional para o desenvolvimento sustentável; e 
Fortalecimento do Sisnama e Controle Social para defi nir propostas a serem votadas na 
plenária fi nal.
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Diversidade
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Conferência foi a cara 
do Brasil. A diversidade 
cultural esteve 
representada nas 
delegações.
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Apresentação Cultural

Sons, cores, danças, cantos e encantos da cultura brasileira 
também tiveram espaço garantido. 
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Feira

Feira de Negócios Sustentáveis 
levou para a II CNMA produtos 
típicos de comunidades 
tradicionais e quilombolas, povos 
indígenas, grupos organizados e 
ONGs ambientalistas. 
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Manifestações da Plenária

Sorrisos, aplausos e palavras de ordem na 
manifestação das delegações.
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Plenária Final
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Na plenaria fi nal, 
os delegados 
defi niram com 
voz e voto as 
deliberações 
da II CNMA.
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Estandes

Exposição de programas e projetos, troca de experiências  e lançamentos, 
também puderam ser conferidos na programação paralela.
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Prêmio Chico Mendes

Valorização de iniciativas pela sustentabilidade na Amazônia.
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Momentos da Conferência

Transversalidade

O encerramento da II CNMA  foi comemorado com o ínício da Conferência Nacional da Cultura. 
Na ocasião, os ministros Marina Silva e Gilberto Gil assinaram um acordo para a consolidação 
de uma agenda bilateral e para a implementação dos projetos Sala Verde e Ponto de Cultura. 
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Deliberações

II Conferência Nacional do Meio Ambiente
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